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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

. ..3 ff.S.?'.
~f&Q&

VÊrJ5^MANDES takita

REQUERIMENTO N° RDS

248/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 
retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de autoria do Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues:

PL 392/2012 PL 293/2009 PL 113/2002
PL 391/2012 PL 578/2008 PL 092/2002 íy

PL 341/2012 PL 372/2008 PL 207/2001 g?
1

PL 139/2012 PL 306/2008 PR 004/2012 .§

ToPL 034/2012 PL 178/2008 PR 015/2011
PL 498/2011 PL 172/2008 PR 022/2007 '« —1

PL 535/2010 PL 057/2008 *PR 006/2010
o

PL 534/2010 PL 707/2007 <PR 018/2005
i

1PL 436/2010 PL 706/2007 PR 002/2005
PL 399/2010 PL 705/2007 PR 026/2002 TUT—J
PL 374/2010 PL 464/2007 «PR 018/2002 Xt“u-

■r—I
PL 293/2010 PL 155/2007 PR 058/2001 O

u-
PL 231/2010 PL 104/2007 PR 006/2001

T~—i
O1

♦PL 223/2010 PL 101/2007 PLO 017/2011
PL 158/2010 PL 683/2006 PLO 014/2011 r-o

ePL 675/2009 PL 389/2006 PLO 011/2010 cr.LD

PL 584/2009 PL 318/2006 PLO 009/2010 1—1

PL 491/2009 PL 753/2005 PLO 014/2001
PL 356/2009 PL 039/2005
PL 294/2009 PL 038/2005

Sala das Sessões, 07 de março de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do Partido da pepúôíica - pp
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
............... de 2O...íál........

À SGP.33

Papel para informação, rubricado cqmo folha n° ..33...

..£>Sj..O.àj...43. w..........................

FERNANDMFEREANDES TAKITANI 
Técnidb Administrativo

RE 11.467

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/03/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 248/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação.

09/03/2017

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe deJArquivo Geral 

SGP.33
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£ /“* A A a A O ’? ?,.*Cs ív-j ? J SjpMí ' F*AAV* *«.w' piv^iV' :„ÜHsUm / - /
rubricados tcb|r'fa..'i <SK

i Ss^ya, }^sà£& rtóíía í&a ~*~r£
-X Ak ,

Ift&anfcs6? 
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Bruno Lucch 
Técnico Adminifetr tivo 

RF. 11.495
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F( " 34________

Pi ° 01-306/ 2008

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

runo Lucchetti 

RF 11.455

PROCURADORIA

PL 306/08
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa legislativa, além da legislação eventualmente já acostada ao 
projeto, a respeito do assunto também foi localizado:

-Lei Municipal n° 8.211, de 06 de março de 1975, que estabelece condições de 
localização, aproveitamento, ocupação e recuos para edificações destinadas a 
estabelecimentos de ensino pertencentes ao sistema educacional do Estado de São 
Paulo e aos estabelecimentos de educação infantil. Citada no projeto. Revogada.

- Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005 dispõe sobre a classificação dos usos 
residenciais e não residenciais. Citado no projeto.

-Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que instituiu o Plano Diretor 
Estratégico (cópia parcial - ‘da educação’ e ‘ensino’). Revogada.

-Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo (cópia parcial - ‘estabelecimento 
de ensino’ e ‘NR1 e NR2’). Revogada.

-Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 (cópia parcial - ‘categorias de uso NR1 e NR2’).

-Lei Municipal n° 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, 
de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (cópia parcial - ‘categorias de uso 
NR1 e NR2’).

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

Vale ressaltar que o presente PL 306/08 dispõe sobre o Plano Diretor e a Lei de 
Zoneamento anteriores, já revogados pelos atuais.

Diante disso, à Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente para 
prosseguimento e para análise frente ao novo panorama do atual Plano Diretor e da 
atual Lei de Zoneamento (cf fls. 31, verso).

São Paulo, 17 de abril de 2017.

Christiana Samara Cnebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

PalácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 306/08 - pesquisa desarquivados M
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Folha/35________
Proa.' N° 01-306 / 2008

17/04/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 
Pesquisa : 8211

Total de referências : 1

Bruno Lucchetti 

RF 11.455

1/1
Título: LEI N° 8.211 06/03/1975 (ver documento)

Revogado/a)
Ementa: Estabelece condições de localização, aproveitamento, ocupação e recuos para edificações

destinadas a estabelecimentos de ensino pertencentes ao sistema educacional do Estado de 
São Paulo e aos estabelecimentos de educação infantil.

Projeto: Projeto de Lei N° 17/1975 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Miguel Colasuonno

Revogação: Lei 15.526/2012 - Revoga esta Lei. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n° 13.430/2002 - Art. 299 - Mantém disposições desta Lei até revisão da legislação de

zoneamento.
- Lei n° 13.885/2004 - Arts. 239 e 270 - Mantém disposições desta Lei até revisão por lei 
específica.
- Decreto n° 45.726/2005 - Equivalência entre zonas de uso, definidas por esta Lei.

[ Back ]
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Folha 36_____ .
Procl M’ 01-306 / 2008

LEI N.o 8.211, DE 6 DE MARÇO DE 1975.

Estabelece condições de localização, 
aproveitamento, ocupação e recuos 
para edificações destinadas a estabele­
cimentos de ensino pertencentes ao sis­
tema educacional do Estado de São 
Paulo e aos estabelecimentos de educa­
ção infantil.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de fevereiro de 
1975, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Att. 1 .o — Os estabelecimentos de ensino pertencentes ao sistema edu­
cacional do Estado de São Paulo e os estabelecimentos de educação infantil 
são enquadrados nas categorias de uso El, E2 e E3, definidas pela Lei n.o 
7805, de l.o de novembro de 1972, devendo obedecer a todas as exigências 
fixadas para essas categorias de uso, bem como as exigências da Lei n.o 
8001, de 24 de dezembro de 1973, excetuando-se o estabelecido por esta 
lei.

íruno Lucchetti 

RF 11.455

c Art. 2.o — Os estabelecimentos de ensino pertencentes ao sistema edu­
cacional do Estado de São Paulo e os estabelecimentos de educação infantil 
poderão instalar-se nas zonas de uso constantes do quadro anexo, de acordo 
com todas as exigências nele fixadas quanto à área mínima de terreno, coefi­
ciente de aproveitamento máximo, taxa de ocupação máxima, recuos 
mínimos obrigatórios, área destinada a estacionamento, embarque, desem­
barque e manobras de veículos è demais exigências desta lei.

c

Art. 3.0 — Os estabelecimentos de ensino pertencentes ao sistema edu­
cacional do Estado de São Paulo e os estabelecimentos de educação infantil 
regularmente instalados até a data da publicação desta lei, em qualquer zóna 
de uso, excetuando-se as zonas Z1 e os corredores de uso especial Z8-CR1 
quando a área construída já tenha ultrapassado as exigências estabelecidas 
no quadro anexo, poderão ser objeto de ampliação, desde que atendendo 
às seguintes condições:

I — Seja motivada por necessidades técnicas devidamente compro­
vadas e justificadas pelo órgão competente para a fiscalização dos estabele­
cimentos de ensino;

II — Receba parecer favorável da Comissão de Zoneamento, que po­
derá, em caráter excepcional, adotar critério diverso do estabelecido nas 
colunas B, C, D e E do quadro anexo;

' III — A área a ser edificada não ultrapasse a 20% da construção exis­
tente;

IV — As novas partes edificadas que se beneficiarem das disposições 
deste artigo deverão atender às exigências das colunas H e I do quadro 
anexo.

Art. 4.o — Quando no imóvel de localização do projeto do estabele­
cimento de ensino pertencente ao sistema educacional do Estado de São 
Paulo ou estabelecimentos de educação infantil houver áreas arborizadas 
de valor paisagístico ambiental, a critério da Prefeitura e mediante acordo 
formal com esta, em que os proprietários e seus sucessores se responsabili­
zem pela Sua total preservação e manutenção, a área edificada resultante 
da aplicação dos coeficientes fixados no quadro anexo poderá ser acres­
cida de área igual à área arborizada a ser preservada.

Parágrafo único — C acréscimo de área a que se refere o “caput” 
deste artigo destinar-se-á exclusivamente a instalações escolares.

Art. 5.o - Os estabelecimentos de educação infantil bem como os 
pertencentes ao sistema educacional do Estado de São Paulo do primeiro 
grau, poderão se instalar em imóveis localizados em Zonas de Uso Z1, desde 
que:

I — Numa faixa de 250 metros de largura, envolvendo o imóvel, não 
exista área pertencente a qualquer outra zona de uso onde são permitidos 
os usos objeto desta lei;

II —Numa faixa de 500 metros de largura, envolvendo o imóvel, não 
exista área pertencente a outro estabelecimento escolar de mesmo grau de 
atendimento;
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Folha 37______
Proc./Ío 01-306 / 2008

III — 0 interessado obtenha a anuência expressa, devidamente firmada 
e registrada em Registro de Títulos e Documentos, de todos os proprietários 
limítrofes ao imóvel em que se pretenda a instalação do estabelecimento, 
bem como de, pelo menos, dois terços dos proprietários dos imóveis que 
tenham mais de 50% de sua área contida numa faixa de 100 metros de largu­
ra envolvendo o imóvel em que se pretenda a instalação do estabelecimento 
escolar;

B runo Lucchetti

RF 11.455

IV — Não será permitida a derrubada ou a remoção de nenhuma áryo- 
re sem prévia autorização da Administração Municipal'.

§ 1 .o — A largura das faixas a que se refere este artigo poderá ser alte­
rada, a critério da Comissão de Zoneamento, quando atingirem obstáculos 
de transposição impossível ou difícil.

§ 2.o — Para efeito do disposto no item II deste artigo, será considera­
da a ordem cronológica de entrada do pedido de licença ou de funcionamen-

• to ou de aprovação de projeto para cada Administração Regional, separada­
mente.

Art. 6.o — Os estabelecimentos de educação infantil e os pertencentes 
ao sistema educacional do Estado de São Paulo do primeiro grau, regular­
mente instalados anteriormente à vigência da Lei n.o 7805, de l.o de no­
vembro de 1972, ou da Lei n.o 8001,,'de 24 de dezembro de 1973, em zonas 
que passaram, à categoria de uso Z1 ou corredor de uso especial Z8-CR1, 
deverão atender apenas às disposições do item IV do artigo 5.o, admitindo- 
se exclusivamente as reformas essenciais à segurança e higiene das edifi­
cações, instalações e equipamentos.

Parágrafo único — No caso de reforma com aumento de área construí­
da, será considerado como um projeto novo, devendo atender integralmente 
ao disposto nesta lei.

Art. 7.o - Aos estabelecimentos de ensino ou de educação infantil 
instalados em Zonas de Uso Z1 ou corredor de uso especial Z8-CR1 em 
situação irregular na data da publicação desta lei, que não puderem atender 
ao que ora é estatuído, fica estabelecido que após o encerramento do atual 
ano letivo será aplicado o disposto no Capítulo VI do Decreto n.o 11.106, 
de 28 de junho de 1974.

Art. 8.0 — Para atender às exigências de vagas para estacionamento de 
veículos previstas no quadro anexo, poderá ser utilizado um outro imóvel 
localizado a uma distância máxima de 100 metros, mediante a vinculação 
desse imóvel com o estabelecimento de ensino.

Parágrafo único — As disposições deste artigo não se aplicam às Zonas 
deUsoZl.

c
Art. 9.0 — Não se aplica o disposto no artigo 24 da Lei n.o 7805, 

de l.o de novembro de 1972, aos estabelecimentos de ensino que se bene­
ficiarem com o estatuído nesta lei.

Art. 10 — As edificações que, ao utilizarem os benefícios desta lei, 
ultrapassarem aos valores máximos permitidos para a zona de uso em que se 
localizam, não poderão ter outra destinação que não as objeto desta lei.

Art. 11 — A aplicação dos benefícios desta lei às zonas de uso espe­
cial Z8 fica a critério da Comissão de Zoneamento da Coordenadoria Geral 
de Planejamento - COGEP.

Art. 12 — Os novos estabelecimentos de ensino objeto desta lei, que 
se instalarem em imóveis lindeiros a vias que integrem o sistema de vias 
Expressas ou o sistema de vias Arteriais do Município, não poderão se bene­
ficiar desta lei.

Art. 13 — Rubricado pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito, faz 
parte integrante desta lei o quadro anexo.

Art. 14 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 6 de março de 1975,422.0 
da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Colasuonno — O Secretário 
de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo Arthur de Siqueira Cavalcanti 
Filho — O Secretário das Finanças, Klaus Dietmar Alvarez, Respondendo 
pelo Expediente - O Secretário de Obras, Ivan Lubachescki - O Secretário 
Municipal de Educação, Roberto Ferreira do Amaral — O Secretário dos 
Negócios Extraordinários, Luiz Mendonça de Freitas.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 6 de março de 
1975 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.
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o

QUADRO ANEXO À LEI N.o 8.211, DE 6 DE MARÇO DE 1975.
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ZONA DE 
USO

COEFICIENTE DE 
APROVEITAMENTO

TAXA DE OCU­
PAÇÃO MÃXIMA

RECUOS MÍNIMOS ESTACIONAMENTO
DE VEÍCULOS

ESPAÇO DESTINADO
A EMBARQUE, DESEM­
BARQUE E MANOBRAS 
DE VEÍCULOS

Salas de 
aulas, de 
professores) 
administra­
ção, gal­
pões, de­
mais insta­
lações es­
colares

Exclusiva­
mente pa­
ra garagem

Até 1.0 
Grau e 
Educa- 
cação In­
fantil

Acima do 
l.o Grau

Frente 
e Fun­
do

Ambas la­
terais

A B C D E F G H I

Z1 1 1 0,5 - 6 3 Uma vaga para cada 75 
m2 de área edificada re- 
sultante da aplicação dos 
coeficientes estabelecí- 
dos na coluna C para os 
estabelecimentos de ca- 
categoria El e E2; para 
os estabelecimentos da 
categoria E3‘ a COGEP 
estabelecerá para cada 
caso específico o núme­
ro mínimo de vagas.

É obrigatório proporcio­
nar fora do logradouro 
público de acesso e espe­
cificar, no projeto os|pá- 
[ tios e vias de circulação 
idestinadas a:
a) embarque e desembar­
que de estudantes
b) carga e descarga de 
^veículos de serviço
c) parada temporáriae ma­
nobra de veículos

Z2 2 2 0,5 0,5 6 3

Z3 6 2 0,5 0,5 5 _♦

Z4 6 2 0,5 0,7 5 _ *

Z5 6 2 . 0,5 0,8 -

Z6 3 1,5 0,3 0,7 6 3

Z7 - - - - - -

* ACIMA DO 2.o PAVIMENTO EM QUALQUER ZONA DE USO, 0 RECUO MíNlMO É DE 3 METROS
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DECRETO N° 45.817, DE 4 DE ABRIL DE 2005

Dispõe sobre a classificação dos usos residenciais e não residenciais.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
CONSIDERANDO o disposto nos parágrafos primeiros dos artigos 155, 156 e 157, nos 
parágrafos únicos dos artigos 160 e 161, e no artigo 273 da Lei n° 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, quanto à regulamentação e implementação das categorias dos usos 
residenciais e das atividades não residenciais no Município de São Paulo; 
CONSIDERANDO a necessidade de definir e detalhar o enquadramento de 
determinadas atividades nas diferentes categorias de uso e grupos de atividades; 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer as disposições aplicáveis às categorias e 
subcategorias de usos residenciais de que trata o artigo 153 da Lei n° 13.885, de 25 
de agosto de 2004,
DECRETA:
CAPÍTULO I
Dos Objetivos
Art. 1°. Este decreto regulamenta a classificação dos usos em categorias,
subcategorias, tipologias residenciais, bem como em grupos de atividades e atividades 
não residenciais, para fins da legislação de uso e ocupação do solo, nos termos da Lei 
n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas complementares ao Plano 
Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe 
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de 
São Paulo.
CAPÍTULO II
Dos usos e atividades
Seção I
Das categorias de uso
Art. 2°. As categorias de uso são definidas em:
I - Categoria de Uso Residencial - R, constituída pela moradia de um indivíduo ou 
grupo de indivíduos;
II - Categoria de Uso Não Residencial - nR, constituída por atividades comerciais, de 
prestação de serviços, industriais ou institucionais.
Seção II
Da Categoria de Uso Residencial - R
Art. 3°. A Categoria de Uso Residencial - R, tendo como referência a unidade 
habitacional, divide-se nas seguintes subcategorias:
I - Rl: uma unidade habitacional por lote;
II - R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, agrupadas horizontalmente 
e/ou superpostas;
III - R2v: conjunto com mais de duas unidades habitacionais, agrupadas
verticalmente.
§ 1°. As subcategorias de uso residencial são permitidas nas diversas zonas de uso, 
conforme dispõe o Quadro n° 01 anexo a este decreto.
§ 2°. A subcategoria de uso Rl é permitida em sítios e chácaras, considerados como 
áreas destinadas ao lazer, à agricultura familiar, à piscicultura, à apicultura, à criação 
de animais de pequeno porte e ao usufruto de paisagens ou espaços abertos 
preservados.
§ 3°. Os sítios e chácaras permitidos na zona de uso ZEP, conforme dispõe o artigo 
152 da Lei n° 13.885, de 2004, deverão respeitar a legislação federal e estadual, os 
Planos de Manejo e os parâmetros constantes dos Quadros n° 04 dos Livros I a XXXI 
dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, integrantes da Parte II, e o 
inciso V do artigo 101 da Parte III da referida lei.
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Art. 4°. A subcategoria de uso R2h, nos termos do artigo 153 da Lei n° 13.885, de 
2004, compreende as seguintes tipologias:
I - casas geminadas: unidades habitacionais agrupadas horizontalmente com acesso 
independente para a via oficial de circulação;
II - casas superpostas: duas unidades habitacionais agrupadas verticalmente no 
mesmo lote, com acesso independente para via oficial de circulação, podendo o 
conjunto ser agrupado horizontalmente;
III - conjunto residencial horizontal: aquele constituído em condomínio por casas 
isoladas, geminadas ou superpostas, com acesso às edificações por via particular 
interna ao conjunto, ficando vedado o acesso direto pela via oficial de circulação;
IV - conjunto residencial vila: aquele constituído em condomínio por casas isoladas, 
geminadas ou superpostas, com acesso às edificações por via particular interna ao 
conjunto, ficando vedado o acesso direto pela via oficial de circulação, podendo ser 
implantado em lotes ou glebas com área máxima de 15.000m2 (quinze mil metros 
quadrados).
§ 1°. A quota mínima de terreno por unidade habitacional para a subcategoria de uso 
residencial R2h é igual a 62,50m2 (sessenta e dois metros e cinqüenta centímetros 
quadrados), considerando-se como quota mínima de terreno por unidade habitacional 
a divisão entre a área total do terreno e o número de unidades habitacionais, exceto 
nas zonas de uso de que trata o § 2° deste artigo.
§ 2°. A quota mínima de terreno por unidade habitacional nas zonas de uso ZER, ZCLz, 
ZPI, ZMp, ZERp, ZPDS, ZLT, ZCPp e ZCLp é igual à área do lote mínimo exigido pela 
legislação para a zona de uso, devendo ser observado o número máximo de habitações 
por metro quadrado nas zonas de uso ZER, de acordo com o disposto no inciso I do 
artigo 108, respeitado o disposto no artigo 247, ambos da Lei n° 13.885, de 2004.
§ 3°. As casas geminadas e as casas superpostas quando agrupadas horizontalmente 
poderão ser desdobradas em lotes independentes, desde que:
I - cada lote resultante do desdobro tenha área e frente mínima estabelecidas para a 
zona de uso onde se localizam;
II - sejam atendidas, para cada lote resultante do desdobro, as características de 
aproveitamento, dimensionamento e ocupação do lote, estabelecidas para a zona de 
uso onde se localizam, e as demais disposições da Lei n° 13.885, de 2004, e deste 
decreto.
§ 4°. O conjunto residencial horizontal, de que trata o inciso III do "caput" deste 
artigo, deverá atender às disposições dos artigos 7° e 8° deste decreto.
§ 5°. É permitido o uso misto nas edificações de que tratam os incisos I e do II do 
"caput" deste artigo, de acordo com as disposições do artigo 39 deste decreto.
Art. 5°. O conjunto residencial vila deverá atender às seguintes exigências, de acordo 
com o que dispõe o artigo 153 da Lei n° 13.885, de 2004:
I - previsão de espaços de utilização comum, ajardinados e arborizados,
correspondentes a 5m2 (cinco metros quadrados) por unidade habitacional;
II - previsão de vagas de estacionamento de veículos, conforme o disposto no artigo 
190 da Lei n° 13.885, de 2004, podendo estar situadas na própria unidade 
habitacional, em bolsão de estacionamento ou em subsolo;
III - acesso independente a cada unidade habitacional por meio de via particular de 
circulação de veículos ou de pedestres, internas ao conjunto, sendo que:
a) a via de circulação de pedestres deverá ter largura mínima de 3,00m (três metros), 
e ser dotada de acesso para pessoas portadoras de deficiência ou com 
reduzida;
b) a via particular de circulação de veículos, interna ao conjunto, deverá ter
mínima de 8m (oito metros), dos quais 2m (dois metros) destinados à circulação de 
pedestres, e declividade máxima de 15% (quinze por cento); 70
c) a largura total mínima da via de circulação de veículos poderá ser de 6m (seis "h
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metros), respeitada a dedividade máxima de 15% (quinze por cento), nos seguintes 
casos:
1 - nos conjuntos com até 20 (vinte) unidades habitacionais;
2 - nos conjuntos em que todas unidades habitacionais tenham acesso por via de 
circulação de pedestres, independente da via de circulação de veículos;
3 - nos casos em que a circulação de veículos nas vias internas seja unidirecional;
IV - cada unidade habitacional ou a edificação formada por unidades habitacionais 
superpostas deverá ter, no máximo, 9m (nove metros) de altura, medidos a partir do 
piso do pavimento mais baixo da unidade, incluindo o subsolo, até o limite superior da 
laje de cobertura ou forro, atendido, quando mais exigente, o gabarito de altura 
máxima da zona de uso onde se localiza o conjunto residencial vila;
V - os estacionamentos cobertos, quando executados fora da projeção da unidade 
habitacional, serão considerados isoladamente da unidade habitacional para cálculo da 
altura mencionada no inciso IV deste artigo;
VI - as edificações do conjunto deverão respeitar os recuos mínimos de frente, laterais 
e de fundo estabelecidos pela Lei n° 13.885, de 2004;
VII - no projeto do conjunto poderão ser previstas áreas de uso comum destinadas ao 
lazer, recreação ou serviços de uso coletivo, as quais, quando cobertas, serão 
computadas para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento e da taxa de 
ocupação;
VIII - os espaços de uso comum, as áreas de estacionamento, bem como as vias 
internas de circulação de veículos e de pedestres serão considerados frações ideais do 
condomínio e bens de uso exclusivo do conjunto.
§ 1°. O conjunto residencial vila destina-se unicamente à implantação de unidades 
habitacionais, não sendo admitida a instalação de outros usos.
§ 2°. O conjunto residencial vila deverá atender, nas zonas de uso de que trata o 
artigo 247 da Lei n° 13.885, de 2004, as restrições contratuais do loteamento, quando 
mais restritivas.
§ 3°. O conjunto residencial vila deverá ser implantado em lotes que tenham frente e 
acesso para vias oficiais de circulação de veículos com largura igual ou superior a lOm 
(dez metros), sendo admitida a sua implantação em lotes com frente e acesso para 
vias oficiais de circulação de veículos com largura inferior a lOm (dez metros) e igual 
ou superior a 8m (oito metros), desde que esteja previsto estacionamento de 
visitantes no interior do conjunto, na proporção de uma vaga de estacionamento para 
cada duas unidades habitacionais.
§ 4°. O projeto de implantação do conjunto residencial vila deverá prever:
I - arborização e tratamento das áreas comuns não ocupadas por edificações;
II - drenagem das águas pluviais;
III - sistemas de distribuição de água e de coleta e disposições de águas servidas e 
esgotos;
IV - local para coleta de lixo, atendendo à legislação pertinente.
§ 5°. Será permitida a implantação do conjunto residencial vila de caráter evolutivo, 
construindo-se na etapa inicial apenas as instalações mínimas previstas em lei, desde 
que:
I - seja apresentado e aprovado o projeto completo da edificação das unidades 
pertencentes ao conjunto;
II - seja emitido certificado de conclusão parcial das obras correspondentes às 
instalações mínimas executadas, quando:
a) as obras de implantação da infra-estrutura do conjunto residencial vila, previstas no 
projeto aprovado, atenderem às condições que garantam acessibilidade, higiene e 
salubridade para cada unidade objeto de certificado, bem como a proteção do solo 
contra a erosão;
b) as obras, da unidade habitacional, atenderem às disposições mínimas da Legislação
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de Obras e Edificações para uso residencial, quanto às instalações prediais e à 
construção dos compartimentos destinados a repouso, instalação sanitária e preparo 
de alimentos.
Art. 6°. A subcategoria de uso R2v, de acordo com artigo 153 da Lei n° 13.885, de 
2004, compreende as seguintes tipologias:
I - edifício residencial: aquele constituído por mais de duas unidades habitacionais 
agrupadas verticalmente em até dois blocos ou torres de edifícios;
II - conjunto residencial vertical: aquele constituído em condomínio por edifícios 
residenciais com acesso às edificações por via particular interna ao conjunto, ficando 
vedado o acesso direto das unidades habitacionais pela via oficial de circulação.
§ 1°. É permitido o uso misto nos edifícios residenciais, de que trata o inciso I do 
"caput" deste artigo, de acordo com as disposições do artigo 39 deste decreto.
§ 2°. Os edifícios residenciais, de que trata o inciso I do "caput" deste artigo, poderão 
beneficiar-se das disposições do inciso II do artigo 7° deste decreto, referentes às 
áreas cobertas não computáveis, desde que sejam atendidos os parâmetros definidos 
nos incisos I, II e III do artigo 7° deste decreto.
Art. 7°. Os conjuntos residenciais horizontais, conforme o disposto no inciso III do 
artigo 4° deste decreto, e os conjuntos residenciais verticais com área de terreno ou 
terrenos inferior a 20.000m2 (vinte mil metros quadrados) ou aquele com até 400 
(quatrocentas) unidades habitacionais, conforme o disposto no inciso II do artigo 6° 
deste decreto, deverão atender as seguintes disposições, nos termos do artigo 153 da 
Lei n° 13.885, de 2004:
I - espaços de utilização comum não cobertos destinados ao lazer, correspondendo, no 
mínimo, a 5m2 (cinco metros quadrados) por habitação, sendo esses espaços de área 
nunca inferior a 100m2 (cem metros quadrados) e devendo conter um círculo com raio 
mínimo de 5m (cinco metros);
II - espaços de utilização comum, cobertos ou não, destinados à instalação de 
equipamentos sociais, correspondendo, no mínimo, a 3m2 (três metros quadrados) por 
habitação, sendo esses espaços de área nunca inferior a 100m2 (cem metros 
quadrados); quando cobertos, não serão computados para efeito do cálculo do 
coeficiente de aproveitamento até o máximo de 3m2 (três metros quadrados) por 
habitação;
III - os espaços definidos nos incisos I e II deste artigo serão devidamente equipados 
para os fins a que se destinam, constituindo parte integrante do projeto;
IV - os acessos às edificações do conjunto residencial horizontal e vertical somente 
poderão ser feitos por meio da via particular interna ao conjunto, ficando vedado o 
acesso direto pela via oficial de circulação, observando-se:
a) a largura mínima da via particular de circulação depedestres interna ao conjunto 
será de 4m (quatro metros);
b) a largura mínima da via particular de circulação de veículos interna ao conjunto será 
de:
1. 8m (oito metros), dos quais 2m (dois metros) destinados a passeio, quando seu 
comprimento for menor ou igual a 50m (cinqüenta metros);
2. lOm (dez metros), dos quais 3m (três metros) destinados a passeio, quando seu 
comprimento for maior do que 50m (cinquenta metros) e menor ou igual a lOOm (cem 
metros);
3. 12m (doze metros), dos quais 5m (cinco metros) destinados a passeio, quando sua 
extensão for maior do que lOOm (cem metros);
V - a via particular de circulação interna ao conjunto, com largura de 4m (quatro 
metros), poderá ser utilizada para acesso de veículos para uma única habitação 
isolada, desde que o acesso à via oficial de circulação seja feito por uma das vias 
definidas nos itens 1, 2 e 3 da alínea "b” do inciso V deste artigo;
VI - as garagens ou estacionamentos coletivos poderão ter acesso à via oficial de
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circulação, obedecidos os recuos estabelecidos por lei;
VII - o projeto de implantação dos conjuntos residenciais horizontais e verticais deverá 
prever:
a) arborização e tratamento das áreas comuns não ocupadas por edificações;
b) drenagem das águas pluviais;
c) sistema de distribuição de água, bem como de coleta e disposições de águas 
servidas e esgotos;
d) local para coleta de lixo, atendendo à legislação pertinente.
§ 1°. Para fins de aplicação do artigo 240 da Lei n° 13.885, de 2004, os conjuntos 
residenciais horizontais e verticais poderão dispor de espaços cobertos destinados a 
atividades pertencentes aos grupos de atividades comércio de abastecimento de 
âmbito local e serviços pessoais, integrantes da subcategoria de uso nRl, 
correspondendo ao máximo de 2m2 (dois metros quadrados) de área construída por 
habitação, que deverão ser considerados para o cálculo da taxa de ocupação e do 
coeficiente de aproveitamento, atendidos os parâmetros de incomodidade e as 
condições de instalação estabelecidos para cada zona de uso e, quando contidos na 
zona mista, deverão ser observados os parâmetros de incomodidade e as condições de 
instalação estabelecidos segundo a categoria de via.
§ 2°. Será permitida a implantação dos conjuntos residenciais horizontais e verticais 
de caráter evolutivo, construindo-se na etapa inicial apenas as instalações mínimas 
previstas em lei, desde que:
I - seja apresentado e aprovado o projeto completo da edificação das unidades 
pertencentes ao conjunto;
II - seja emitido certificado de conclusão parcial das obras correspondentes às 
instalações mínimas executadas, quando:
a) as obras de implantação da infra-estrutura do conjunto residencial horizontal e 
vertical, previstas no projeto aprovado, atenderem às condições que garantam 
acessibilidade, higiene e salubridade para cada unidade objeto de certificado, bem 
como a proteção do solo contra a erosão;
b) as obras, da unidade habitacional, atenderem às disposições mínimas da Legislação 
de Obras e Edificações para uso residencial, quanto às instalações prediais e à 
construção dos compartimentos destinados a repouso, instalação sanitária e preparo 
de alimentos.
Art. 8°. Os conjuntos residenciais horizontais e verticais com área de terreno ou 
terrenos superior a 20.000m2 (vinte mil metros quadrados) ou aquele com mais de 
400 (quatrocentas) unidades habitacionais, cujos espaços e instalações internas são de 
utilização comum, caracterizados como bens de condomínio do conjunto deverão 
atender às seguintes disposições:
I - o projeto do conjunto terá como parte integrante o plano de distribuição interna 
para parcelamento do solo, nos termos do disposto nos artigos 3° e 6° da Lei n°
9.413, de 30 de dezembro de 1981, com exceção do previsto no inciso X do citado 
artigo 6° e, quanto à pavimentação das vias, as Normas Técnicas da Municipalidade de 
São Paulo a que refere o seu inciso VI;
II - o certificado de conclusão do conjunto, mesmo que parcial, fica condicionado à 
obtenção do termo de verificação e execução das obras de infra-estrutura;
III - da área total objeto de plano do conjunto residencial, é obrigatória a reserva de 
porcentagens mínimas de terreno e de quotas mínimas de terreno, assim como fração 
mínima da superfície de terreno destinada a um único uso exclusivo a:
a) 10% (dez por cento) da área do imóvel para sistema viário;
b) 40m2 (quarenta metros quadrados) de quota de terreno por habitação;
c) 15m2 (quinze metros quadrados) de quota de terreno por habitação para áreas 
verdes, arborizadas e ajardinadas;
d) 4m2 (quatro metros quadrados) de quota de terreno por habitação reservada para
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Ô

áreas institucionais cobertas ou não;
e) 2m2 (dois metros quadrados) de quota de terreno por habitação para equipamentos 
comunitários, tais como salão social, salão de jogos, saunas, fisioterapia e outros, a 
critério do projeto;
f) lm2 (um metro quadrado) de quota de terrenopor habitação para equipamentos de 
lazer não cobertos, contendo equipamentos, tais como aparelhos para recreação 
infantil, quadras esportivas e piscinas;
g) 4m2 (quatro metros quadrados) de quota de terreno por habitação para espaços 
cobertos destinados a atividades pertencentes aos grupos de atividades de comércio 
de abastecimento de âmbito local e serviços pessoais, da subcategoria de uso nRl, 
admitindo-se supermercados da subcategoria de uso nR2, desde que sejam permitidos 
na zona de uso em que se localizem e sejam atendidos os parâmetros de 
incomodidade e as condições de instalação estabelecidas para cada zona de uso, e 
quando contidos na zona mista deverão ser observados os parâmetros de 
incomodidade e as condições de instalação estabelecidas segundo a categoria da via;
IV - os acessos às edificações do conjunto residencial horizontal e vertical somente 
poderão ser feitos por meio da via particular interna ao conjunto, ficando vedado o 
acesso direto pela via oficial de circulação, observando-se:
a) a largura mínima da via particular de circulação de pedestres interna ao conjunto 
será de 4m (quatro metros);
b) a largura mínima da via particular de circulação de veículos interna ao conjunto será 
de:
1. 8m (oito metros), dos quais 2m (dois metros) destinados a passeio, quando seu 
comprimento for menor ou igual a 50m (cinqüenta metros);
2. lOm (dez metros), dos quais 3m (três metros) destinados a passeio, quando seu 
comprimento for maior do que 50m (cinquenta metros) e menor ou igual a lOOm (cem 
metros);
3. 12m (doze metros), dos quais 5m (cinco metros) destinados a passeio, quando sua 
extensão for maior do que lOOm (cem metros);
V - quando o projeto do conjunto residencial localizar-se em lote ou lotes resultantes 
de loteamento aprovado, as áreas exigidas nas alíneas "b" e ”c" do inciso III deste 
artigo serão reduzidas em 15% (quinze por cento) e 5% (cinco por cento) 
respectivamente.
§ 1°. Nos conjuntos residenciais horizontais e verticais, para o atendimento das 
exigências da alínea "g" do inciso III do "caput" deste artigo, admite-se agrupamento 
numa mesma edificação das unidades comerciais e de serviços de âmbito local 
constantes da listagem da subcategoria de uso nRl do Quadro n° 02 anexo a este 
decreto para os grupos de atividades de comércio de abastecimento de âmbito local e 
serviços pessoais e supermercados da subcategoria de uso nR2, desde que permitidos 
na zona de uso, observadas as seguintes condições:
I - a área privativa para cada uma das atividades não ultrapassar 250m2 (duzentos e 
cinqüenta metros quadrados);
II - a edificação deverá obrigatoriamente ter pelo menos um acesso por uma via oficial 
de circulação de veículos;
III - deverão ser obedecidos recuos de 5m (cinco metros) de frente e 3m (três metros) 
de ambos os lados em relação à divisa do lote onde estiver implantado o conjunto 
residencial, bem como em relação às vias internas do conjunto;
IV - a edificação deverá ficar afastada no mínimo 6m (seis metros) em relação às 
demais edificações do conjunto;
V - as áreas destinadas ao comércio e serviços serão computadas no cálculo do-..^
coeficiente de aproveitamento e da taxa de ocupação do conjunto residencial. ■—
§ 2°. Nos conjuntos residenciais horizontais e verticais a taxa de ocupação e o -q
coeficiente de aproveitamento serão calculados considerando-se a área bruta do m
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terreno correspondente ao conjunto projetado.
Art. 9°. Os conjuntos residenciais horizontais e verticais poderão ser implantados no 
mesmo lote, desde que as respectivas subcategorias de uso R2h e R2v sejam 
permitidas na zona de uso onde se localizem.
Art. 10. Os usos residenciais R com 500 (quinhentas) vagas ou mais de
estacionamento de veículos ou com área construída total igual ou superior a 80.000m2 
(oitenta mil metros quadrados) são considerados Pólos Geradores de Tráfego e 
Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança respectivamente, aplicando-se 
a eles os procedimentos relativos a aprovação de projeto para construção ou reforma 
de edificações, equipamentos ou instalações previstas para a subcategoria de uso nR3, 
de acordo com as disposições dos artigos 16, 17 e 18 deste decreto.
Art. 11. Para fins de aplicação do disposto nos artigos 179, 182 e 183 da Lei n°
13.885, de 2004, considera-se vila o conjunto de habitações independentes, dispostas 
de modo a formar rua ou praça, interior à quadra, com ou sem caráter de logradouro 
público, que tenha sido reconhecida como tal pelo Poder Público, existente e/ou 
aprovada anteriormente à data da publicação da Lei n° 7.805, de 1° de novembro de 
1972.
Parágrafo único. Na vila de que trata o "caput" deste artigo somente será permitida a 
subcategoria de uso RI e a tipologia - casas geminadas -, da subcategoria de uso R2h 
observadas as disposições do artigo 183 da Lei n° 13.885, de 2004.
Art. 12. Para fins de aplicação do disposto nos artigos 179, 180, 181 e 182 da Lei n° 
13.885, de 2004, considera-se rua sem saída a rua ou trecho de rua com conexão 
apenas com um logradouro público, tendo necessariamente duas mãos de direção e o 
mesmo percurso para a chegada e saída das propriedades para as quais dá acesso.
§ 1°. São permitidas as subcategorias de uso Rl, R2h e R2v nas ruas sem saída, 
atendidas as disposições dos artigos 179, 180, 181 e 182 da Lei n° 13.885, de 2004.
§ 2°. Para fins de aplicação do disposto no artigo 180 da Lei n° 13.885, de 2004, a 
altura máxima da edificação - H é a distância entre o pavimento térreo e o ponto mais 
alto da cobertura, excluídos o ático e a caixa d'água, conforme o disposto no inciso 
XXV do artigo 2° da Lei n° 13.885, de 2004.
Seção III
Da Categoria de Uso Não Residencial - nR
Art. 13. A Categoria de Uso Não Residencial - nR subdivide-se nas seguintes 
subcategorias de uso:
I - usos não residenciais compatíveis - nRl: atividades compatíveis com a vizinhança 
residencial;
II - usos não residenciais toleráveis - nR2: atividades que não causam impacto nocivo 
à vizinhança residencial;
III - usos não residenciais especiais ou incômodos - nR3: atividades de caráter especial 
por natureza ou potencialmente geradoras de impacto de vizinhança ou ambiental;
IV - usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o desenvolvimento 
sustentável - nR4: atividades que podem ser implantadas em áreas de preservação, 
conservação ou recuperação ambiental.
Art. 14. Classificam-se na subcategoria de uso nRl os seguintes grupos de atividades:
I - comércio de abastecimento de âmbito local: estabelecimentos de venda direta ao 
consumidor de produtos alimentícios sem consumo no local;
II - comércio diversificado: estabelecimentos de venda direta ao consumidor de 
produtos relacionados ou não ao uso residencial;
III - serviços pessoais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços pessoais 
de âmbito local;
IV - serviços profissionais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços de 
profissionais liberais, técnicos ou universitários, ou de apoio ao uso residencial;
V - serviços técnicos de confecção ou manutenção: estabelecimentos destinados à
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prestação de serviços técnicos de reparo ou de apoio ao uso residencial;
VI - serviços de educação: estabelecimentos destinados ao ensino pré-escolar ou à 
prestação de serviços de apoio aos estabelecimentos de ensino seriado e não seriado;
VII - serviços sociais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços de utilidade 
pública ou de cunho social;
VIII - associações comunitárias, culturais e esportivas de caráter local;
IX - serviços de hospedagem ou moradia: estabelecimentos destinados à prestação de 
serviços de moradia temporária ou provisória, ou de cunho social ou religioso;
X - serviços da administração e serviços públicos;
XI - usos industriais compatíveis - Ind-la.
§ 1°. As atividades que compõem os grupos referidos no "caput" deste artigo são as 
relacionadas no Quadro n° 02 anexo a este decreto, com exceção das atividades do 
grupo usos industriais compatíveis - Ind-la que se divide em outros grupos de 
atividades de acordo com as disposições do artigo 23 deste decreto.
§2°. A atividade "show room”, enquadrada no grupo de atividades comércio 
diversificado constante no inciso II do "caput" deste artigo, define-se como uso não 
residencial comercial destinado à exposição de produtos de fabricante, produtor ou 
representante, com ou sem venda direta ou indireta de mercadorias, sem depósito 
e/ou retirada de mercadorias no local.
Art. 15. Classificam-se na subcategoria de uso nR2 os seguintes grupos de atividades:
I - comércio de alimentação ou associado a diversões: estabelecimentos destinados à 
venda de produtos alimentícios, com ou sem consumo no local, ou ao desenvolvimento 
de atividades de lazer e diversão;
II - comércio especializado: estabelecimentos destinados à venda de produtos 
específicos;
III - oficinas: estabelecimentos destinados à prestação de serviços mecânicos, de 
reparos em geral e de confecção ou similares;
IV - serviços de saúde: estabelecimentos destinados ao atendimento à saúde da 
população;
V - estabelecimentos de ensino seriado: estabelecimentos destinados ao ensino 
fundamental e médio da educação formal;
VI - estabelecimentos de ensino não seriado: estabelecimentos destinados ao ensino 
complementar, aos cursos profissionalizantes ou de aperfeiçoamento, ou à educação 
informal em geral;
VII - serviços de lazer, cultura e esportes: espaços ou estabelecimentos destinados ao 
lazer e à prática de esportes ou ao condicionamento físico;
VIII - locais de reunião ou eventos;
IX - serviços de armazenamento e guarda de bens móveis: espaços ou
estabelecimentos destinados à venda ou guarda de mercadorias em geral, máquinas 
ou equipamentos, guarda de veículos, móveis ou animais e estacionamentos de 
veículos;
X - usos industriais toleráveis - Ind-lb;
XI - usos industriais incômodos - Ind-2.
§ 1°. As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no "caput" deste 
artigo são as relacionadas no Quadro n° 02 anexo a este decreto, com exceção das 
atividades dos grupos usos industriais toleráveis - Ind-lb e usos industriais incômodos 
- Ind-2, que se subdividem em outros grupos de atividades de acordo com as 
disposições dos artigos 24 e 26 deste decreto.
§ 2°. Para fins de aplicação do disposto no inciso I do "caput" deste artigo, considera- 
se como comércio de alimentação associado a diversões os estabelecimentos 
comerciais, inclusive bares e restaurantes, que possuam pista de dança, instalações 
para "shows" e eventos e palco para "shows" e espetáculos.
Art. 16. Classificam-se na subcategoria de uso nR3 os seguintes grupos de atividades:
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o

I - usos especiais: espaços, estabelecimentos ou instalações sujeitos a controle 
específico ou de valor estratégico para a segurança e serviços públicos;
II - empreendimentos geradores de impacto ambiental: aqueles que possam causar 
alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente e que 
direta ou indiretamente afetem:
a) a saúde, a segurança e o bem estar da população;
b) as atividades sociais e econômicas;
c) a biota;
d) as condições paisagísticas e sanitárias do meio ambiente;
e) a qualidade dos recursos ambientais;
III - empreendimentos geradores de impacto de vizinhança: aqueles que pelo seu 
porte ou natureza possam causar impacto ou alteração no seu entorno ou sobrecarga 
na capacidade de atendimento da infra-estrutura.
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no 
"caput" deste artigo são as relacionadas no Quadro n° 02 anexo a este decreto.
Art. 17. Os usos não residenciais nR3 poderão ser instalados nas zonas e vias onde o 
uso não residencial nR é permitido, desde que sejam observados:
I - as disposições estabelecidas para cada zona de uso na Parte II da Lei n° 13.885, de 
2004, nos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras;
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação estabelecidos para a 
subcategoria de uso nR2 em cada zona de uso e, na zona mista, por categoria de via, 
nos Quadros n° 02 anexos da Parte III da Lei n° 13.885, de 2004;
III - as larguras de via definidas para a subcategoria de uso nR2 no Quadro n° 04 
anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004.
Parágrafo único. Fica vedada a instalação dos usos não residenciais - nR3:
I - nas Zonas Especiais de Preservação - ZEP, Zonas de Proteção e Desenvolvimento 
Sustentável - ZPDS, Zonas de Lazer e Turismo - ZLT;
II - nas Zonas Exclusivamente Residenciais de Proteção Ambiental - ZERp e faces de 
quadra a elas lindeiras;
III - nas vias locais das Zonas Mistas de Proteção Ambiental ZMp;
IV - nas Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM;
V - nas Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC;
VI - nas Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG;
VII - nas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS - 4;
VIII - nas Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER e faces de quadra a elas lindeiras 
e nas Zonas Centralidade Lineares ZCLz -I, ZCLz - II;
IX - nas vias locais das Zonas Mistas - ZM;
X - nas vias com largura inferior a 12m (doze metros).
Art. 18. Previamente à aprovação de projeto para construção ou reforma de 
edificações e para equipamentos ou instalações destinadas às atividades classificadas 
como nR3 ou, ainda, previamente ao licenciamento para instalação e funcionamento 
dessas atividades, quando não houver a necessidade de aprovação de projeto, a 
Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, após análise do empreendimento e 
impacto previsto, deverá emitir parecer contendo as exigências que, além das demais 
disposições legais, deverão ser obrigatoriamente atendidas.
§ 1°. Para subsidiar o parecer a ser emitido pela CTLU, a Comissão de Análise 
Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, criada pelo 
Decreto n° 41.864, de 4 de abril de 2002, poderá definir previamente exigências 
adicionais relativas a:
I - recuos;
II - gabarito;
III - permeabilidade e cobertura vegetal;
IV - espaços para estacionamento, condições de instalação (área construída
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computável máxima, horário de funcionamento, número máximo de funcionários por 
turno, lotação máxima, vagas para estacionamento, áreas para embarque e 
desembarque, pátio para carga e descarga);
V - medidas mitigadoras dos impactos negativos no tráfego, de vizinhança e 
ambiental.
§ 2°. A instalação dos empreendimentos com potencial gerador de tráfego classificados 
na subcategoria de uso nR3, atendidas as disposições do “caput" deste artigo, está 
sujeita à fixação de diretrizes, pela Comissão de Análise Integrada de Projetos de 
Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, nos termos da legislação específica 
relativas a:
I - características e localização dos dispositivos de acesso de veículos e de pedestres, 
com respectivas áreas de acomodação e acumulação;
II - características e dimensionamento das áreas de embarque e desembarque de 
veículos e passageiros, pátio de carga e descarga;
III - dimensionamento de vagas para estacionamento de veículos;
IV - medidas mitigadoras para reduzir o impacto do empreendimento no sistema 
viário.
Art. 19. Os empreendimentos geradores de impacto ambiental e/ou de impacto de 
vizinhança deverão apresentar o EIA-RIMA ou EIV-RIVI nos termos da legislação 
vigente.
Art. 20. As instalações e equipamentos de infra-estrutura e serviços urbanos, assim 
como as edificações a eles necessárias, situadas acima do nível do solo, relativas a 
saneamento ambiental, abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos, 
distribuição de gás canalizado, rede telefônica (fixa e móvel) e equipamentos de 
comunicação e telecomunicações poderão ser implantados no território do Município, 
desde que sua localização e características do empreendimento sejam previamente 
analisadas pela CAIEPS, que subsidiará o parecer técnico a ser exarado pela Câmara 
Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, o qual fixará as condições para instalação e 
funcionamento desses empreendimentos, observada a legislação própria e as 
competências estabelecidas quanto aos impactos de vizinhança e ambiental.
§ 1° - As instalações, equipamentos e serviços urbanos e edificações a que se refere o 
"caput" deste artigo incluem estações de água, reservatórios, estação de energia 
elétrica, linha de transmissão de alta tensão, usinas elétricas, estações, torres, 
antenas e equipamentos de comunicações e telecomunicações, instalações do metrô e 
ferrovias.
§ 2° - As Estações Rádio-Base e as Centrais Telefônicas deverão atender às 
disposições da Lei n° 13.756, de 16 de janeiro de 2004, e do Decreto n° 44.944, de 30 
de junho de 2004.
Art. 21. Classifica-se na subcategoria de uso nR4 os seguintes grupos de atividades:
I - atividades de pesquisa e educação ambiental: empreendimentos realizados por 
períodos de tempo limitados e em instalações ou territórios específicos, tais como 
pesquisa científica, educação ambiental, manejo florestal sustentável, entre outros;
II - atividades de manejo sustentável: aquelas realizadas no meio rural ou ligadas às 
atividades rurais, tais como agroindústria, atividades agroflorestais, agropecuária, 
dentre outras;
III - ecoturismo: atividades cujo desenvolvimento relaciona-se à conservação de 
condições ambientais específicas, viabilizando, também, o seu aproveitamento 
econômico e favorecendo o bem-estar e a qualidade de vida, tais como<ê£üllll ls>i i io?— 
clubes, pousadas, entre outras;
IV - uso institucional: atividades cujo desenvolvimento relaciona-se a instituições^""—
públicas ou privadas, tais como usos religiosos, cooperativas de produtores, parques 
temáticos, dentre outros; po
V - serviços de saúde: atividades relacionadas ao tratamento ou recuperação física ou-1"1
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mental, tais como clínicas de recuperação e casas de repouso;
VI - comércio de alimentação associado a diversões: atividades cujo desenvolvimento 
envolvam instalações e ambientes relacionadas ao preparo ou conservação de 
alimentos, bem como diversões associadas aos usos de lazer e turismo;
VII - hospedagem e moradia: estabelecimentos destinados a prestação de serviços de 
moradia temporária ou provisória ou de cunho social ou religioso.
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no 
"caput" deste artigo são as relacionadas no Quadro n° 03 anexo a este decreto.
Seção IV
Da classificação dos usos não residenciais industriais
dos grupos de atividades usos industriais
Art. 22. Os usos industriais classificam-se nos seguintes grupos de atividades:
I - usos industriais compatíveis - Ind-la;
II - usos industriais toleráveis - Ind-lb;
III - usos industriais incômodos - Ind-2;
IV - usos industriais especiais - Ind-3.
§ 1°. O grupo de atividades usos industriais compatíveis - Ind-la enquadra-se na 
subcategoria de uso nRl e os grupos usos industriais toleráveis - Ind-lb e usos 
industriais incômodos - Ind-2 na subcategoria de uso nR2, de acordo com as 
disposições dos artigos 14 e 15 deste decreto.
§ 2°. No grupo de atividades usos industriais especiais - Ind-3, de que trata o artigo 
169 da Lei n° 13.885, de 2004, são relacionadas as atividades industriais cuja 
instalação é proibida no Município.
Art. 23. O grupo de atividades usos industriais compatíveis - Ind-la divide-se nos 
seguintes grupos de atividades:
I - confecção de artigos de vestuário e acessórios: confecções que não utilizem 
processos de tingimento de fibras ou tecidos;
II - fabricação de artefatos de papel: indústrias potencialmente geradoras de ruídos e 
vibração compatíveis com o uso residencial;
III - fabricação de equipamentos de comunicações: indústrias cuja incomodidade está 
vinculada aos processos de montagem, não sendo processada qualquer operação de 
transformação de materiais, tais como anodização e pintura;
IV - fabricação de máquinas para escritório e equipamentos de informática: indústrias 
cuja incomodidade está vinculada aos processos de montagem, não sendo processada 
qualquer operação de transformação de materiais;
V - fabricação de equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, instrumentos 
de precisão e ópticos, equipamentos para automação industrial, cronômetros e 
relógios: indústrias cuja incomodidade está vinculada aos processos de montagem, 
não sendo processada qualquer operação de transformação de materiais.
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos referidos no "caput" deste 
artigo são as relacionadas no Quadro n° 04 anexo a este decreto.
Art. 24. O grupo de atividades usos não residenciais industriais toleráveis - Ind-lb 
divide-se nos seguintes grupos de atividades:
I - fabricação de produtos alimentícios e bebidas: estabelecimentos destinados à 
fabricação de produtos de padaria, confeitaria, pastelaria, rotisserie, dentre outros, 
com área construída máxima de 2.000m2 (dois mil metros quadrados), cujo potencial 
poluidor, em especial de odores, seja passível de controle tecnológico;
II - fabricação de produtos têxteis: indústrias sem operações de fiação, tecelagem, 
beneficiamento e tingimento de fibras têxteis ou tecidos;
III - preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, artigos de viagem e 
calçados: indústrias de artefatos de couro, sem operações de curtimento e preparação 
de couros e peles, inclusive subprodutos;
IV - fabricação de produtos de plástico: estabelecimentos destinados à fabricação de
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laminados plásticos, artefatos diversos de material plástico, potencialmente geradores 
de emissão de odores, ruídos e efluentes líquidos, passíveis de tratamento;
V - fabricação de produtos de madeira: indústrias com potencial de emissão de ruídos 
e poeiras, passíveis de tratamento;
VI - fabricação de peças e acessórios para veículos automotores: indústrias de 
montagem que não envolvem transformação de matéria-prima;
VII - fabricação de móveis: indústrias com baixo potencial de poluição do meio 
ambiente, com área construída máxima de 2.000m2 (dois mil metros quadrados), com 
geração de material particulado, emissão de ruídos e de incômodos ao uso residencial, 
passíveis de serem controlados.
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no 
"caput" deste artigo são as relacionadas no Quadro n° 04 anexo a este decreto.
Art. 25. Poderão ser enquadrados na subcategoria de uso industrial compatível Ind-la, 
mediante análise prévia pela Comissão de Análise Integrada de Projetos de Edificações 
e Parcelamento do Solo - CAIEPS, os estabelecimentos industriais nos quais não seja 
processada qualquer operação de fabricação, mas apenas de montagem.
Art. 26. O grupo de atividades usos industriais incômodos - Ind-2 divide-se nos 
seguintes grupos de atividades:
I - fabricação de produtos alimentícios e bebidas: estabelecimentos destinados à 
preparação de alimentos, conservas, produtos de cereais, bebidas, dentre outros;
II - fabricação de produtos do fumo: indústrias potencialmente incômodas pela 
emissão de odores;
III - fabricação de produtos têxteis: estabelecimentos destinados ao beneficiamento e 
tecelagem de fibras têxteis, estamparia e texturização, alvejamento e tingimento de 
tecidos, dentre outros;
IV - fabricação de papel e produtos de papel: indústrias destinadas à fabricação de 
papel, papelão, cartolina e cartão;
V - edição, impressão e reprodução de gravações: indústrias potencialmente 
incômodas pela emissão de odores, ruídos e vibração, podendo tornar-se insalubres e 
com riscos de periculosidade por uso de solventes em operações de impressão, 
emissão de poluentes atmosféricos e manipulação de substâncias inflamáveis;
VI - fabricação de produtos químicos: indústrias destinadas à fabricação de produtos 
químicos que envolva processos e operações com potencial de insalubridade, 
periculosidade e incomodidade, passíveis de tratamento;
VII - fabricação de artigos de borracha: estabelecimentos destinados à fabricação de 
fios de borracha, espuma de borracha, dentre outros, que não utilizem processos de 
regeneração de borracha;
VIII - fabricação de produtos de minerais não metálicos: estabelecimentos destinados 
à fabricação de vidro, artigos de vidro, artefatos de concreto, cimento e estuque, 
dentre outros;
IX - metalurgia básica: estabelecimentos destinados à produção de laminados de aço, 
metalurgia de diversos metais e fundição;
X - fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos:
estabelecimentos que utilizem processos de forja, galvanoplastia, usinagem, solda, 
têmpera, cementação e tratamento térmico de materiais, dentre outros;
XI - fabricação de máquinas e equipamentos: estabelecimentos destinados à 
fabricação de motores, bombas, tratores, armas, dentre outros, potencialmente 
poluidores da água, do ar e do solo;
XII - fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos: estabelecimentos 
destinados à fabricação de geradores, transformadores e motores elétricos, fios e 
cabos, dentre outros;
XIII - fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e carrocerias: 
indústrias potencialmente incômodas pela natureza da atividade e porte do
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o

empreendimento que exigem soluções tecnológicas e condições de instalação 
adequadas;
XIV - fabricação de outros equipamentos de transporte: indústrias potencialmente 
incômodas pela natureza da atividade e porte do empreendimento que exigem 
soluções tecnológicas e condições de instalação adequadas;
XV - indústria extrativista.
§ 1°. As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no "caput" deste 
artigo são as relacionadas no Quadro n° 04 anexo a este decreto.
§ 2°. Ficam enquadrados na subcategoria de usos industriais incômodos - Ind-2, os 
estabelecimentos industriais nos quais houver processo de fundição de metais, 
ferrosos ou não ferrosos, necessário ou não ao desempenho da atividade na qual está 
classificado o estabelecimento.
§ 3°. As atividades industriais agrupadas nas categorias edição, impressão e 
reprodução de gravações, fabricação de máquinas e equipamentos e fabricação de 
máquinas, aparelhos e materiais elétricos, por meio de comprovação prévia do 
interessado de que a atividade atende aos parâmetros de incomodidade estabelecidos 
para a zona e via em que se situam, mediante aprovação de requerimento pelo 
Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES e 
análise prévia da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, poderão 
ser redassificadas e enquadradas na subcategoria de usos não residenciais industriais 
toleráveis - Ind-lb, ficando vedada a instalação nas vias locais das zonas ZM e ZMp.
§ 4°. Não são passíveis do reenquadramento de que trata o § 3° deste artigo as 
seguintes indústrias:
I - fabricação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos;
II - fabricação de lâmpadas e equipamentos de iluminação.
§ 5°. As atividades relacionadas ao extrativismo, enquadradas como Ind-2, deverão 
ser submetidas à apreciação da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA, excetuando-se a pesquisa e lavra de água mineral.
§ 6°. A pesquisa e lavra de água mineral poderá ser permitida nas zonas de uso que 
admitam uso não residencial desde quesua localização seja prevíamente aprovada pela 
Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, que fixará as características de 
dimensionamento, aproveitamento, ocupação, permeabilidade, recuos, gabaritos de 
altura máxima e demais condições, e pelo órgão ambiental municipal competente.
Art. 27. A fabricação de produtos têxteis, de papel e produtos de papel, de produtos 
químicos, de produtos de minerais não-metálicos, metalurgia básica, de produtos de 
metal, de máquinas e equipamentos, de máquinas, aparelhos e materiais elétricos, a 
fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e carrocerias, de outros 
equipamentos de transporte e indústria extrativista, enquadrados como Ind-2, 
constam da lista de atividades potencialmente contaminadoras do solo e águas 
subterrâneas da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, 
devendo, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, a sua 
implantação conter medidas mitigadoras dos riscos envolvidos nos respectivos 
processos produtivos.
Art. 28. O grupo de atividades usos industriais especiais - Ind-3 divide-se nos 
seguintes grupos de atividades:
I - fabricação de produtos alimentícios: estabelecimentos destinados à produção de 
óleos, gorduras, beneficiamento de arroz, fabricação de rações balanceadas, dentre 
outros, que exigem soluções tecnológicas complexas ou onerosas para seu tratamento;
II - curtimento e outras preparações de couro: indústrias com alto potencial de 
poluição do meio ambiente, tanto pelas emanações odoríferas, como pela qualidade 
dos efluentes e resíduos sólidos industriais gerados que, em geral, necessitam de pré- 
condicionamentos para disposições conjuntas em sistemas de tratamento públicos ou 
privados;
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III - fabricação de celulose e pastas para fabricação de papel;
IV - fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares: 
indústrias com alto potencial de poluição da água e do ar, gerando resíduos sólidos, 
que exigem tratamento e/ou disposição final complexa e onerosa, além de possuírem 
alta periculosidade, riscos de incêndios e explosões, causando sérios incômodos à 
população;
V - fabricação de produtos químicos: indústrias com processos e operações com 
potencial de insalubridade, periculosidade e incomodidade, podendo gerar emissões 
atmosféricas, efluentes líquidos e resíduos sólidos altamente nocivos para a saúde 
pública e o meio ambiente;
VI - fabricação de borracha: indústrias com operações de beneficiamento ou 
regeneração de borracha;
VII - fabricação de produtos de minerais não-metálicos: estabelecimentos destinados à 
fabricação de cimento, cal, telhas, tijolos, dentre outros;
VIII - metalúrgica básica: estabelecimentos destinados à produção de gusa, ferro e 
aço, metalurgia dos metais não ferrosos, dentre outros, com alto potencial de poluição 
do ar, emitindo material particulado, gases tóxicos e incômodos, ruídos e vibrações, 
além de poluir a água e gerar resíduos sólidos que exigem soluções tecnológicas 
complexas e onerosas para o seu tratamento.
§ 1°. Ficam também classificados como Ind-3, os estabelecimentos industriais nos 
quais houver processos de:
I - redução de minérios de ferro;
II - beneficiamento e preparação de minerais não-metálicos não associados em sua 
localização às jazidas minerais;
III - qualquer transformação primária de outros minerais metálicos não associados em 
sua localização às jazidas minerais, excetuado o caso de metais preciosos;
IV - regeneração de borracha;
V - liberação ou utilização de gases ou vapores que possam, mesmo acidentalmente, 
colocar em risco a saúde pública, o qual será verificado em função da toxicidade da 
substância, da quantidade de gases ou vapores que possam ser liberados e da 
localização do estabelecimento industrial.
§ 2°. Mediante aprovação do CADES e análise prévia de SVMA, as atividades 
classificadas como usos não residenciais industriais especiais - Ind-3, de que trata o 
"caput" deste artigo, poderão ser redassificadas como Ind-2 ou Ind-1 por meio de 
comprovação prévia do interessado de que a atividade atende aos parâmetros de 
incomodidade estabelecidos para a zona e via em que se situa.
Seção V
Da instalação dos usos não residenciais
Art. 29. A instalação de usos não residenciais no território do Município deverá 
atender, simultaneamente, às seguintes disposições:
I - parâmetros de incomodidade definidos por zona de uso nos Quadros n°s 02/a a 
02/g anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, relativos:
a) à emissão de ruído;
b) ao horário para carga e descarga;
c) à vibração associada;
d) à potência elétrica instalada;
e) à emissão de radiação;
f) à emissão de odores;
g) à emissão de gases, vapores e material particulado; ________
h) à emissão de fumaça;
II - condições de instalação definidas para os grupos de atividades não residenciais;------
por zona de uso, nos Quadros n°s 02/a a 02/g anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de^j 
2004, relativas: ti
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a) ao número mínimo de vagas para estacionamento;
b) à implantação de pátio de carga e descarga;
c) à implantação de área destinada a embarque e desembarque de pessoas;
d) ao horário de funcionamento;
e) à lotação máxima;
f) à área construída computável máxima permitida;
g) ao número máximo de funcionários por turno.
Parágrafo único. Em qualquer zona de uso, para edificações existentes consideradas 
em situação regular, nos termos do "caput" e §1° do artigo 217 da Lei n° 13.885, de 
2004, não se aplica a limitação de área construída computável máxima permitida 
referida na alínea "f" do inciso II do "caput" deste artigo, devendo ser
obrigatoriamente observadas as demais condições de instalação e atendidos os 
parâmetros de incomodidade.
Art. 30. Os parâmetros de incomodidade e as condições para instalação dos usos não 
residenciais a que se refere o artigo 28 deste decreto constam nos seguintes quadros 
anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004:
I - na macrozona de estruturação e qualificação urbana:
a) ZCLz I - Quadro n° 02/a;
b) ZCLz II - Quadro n° 02/b;
c) ZCP,ZCL - Quadro n° 02/c;
d) ZM/ vias locais - Quadro n° 02/d;
e) ZM/ vias coletoras - Quadro n° 02/e;
f) ZM/vias estruturais N3 - Quadro n° 02/f;
g) ZM/ vias estruturais NI e N2 - Quadro n° 02/g;
h) ZPI - Quadro n° 02/h;
II - na macrozona de proteção ambiental:
a) ZCPp, ZCLp - Quadro n° 02/c;
b) ZMp/ vias locais - Quadro n° 02/d;
c) ZMp/ vias coletoras - Quadro n° 02/e;
d) ZMp/ vias estruturais N3 - Quadro n° 02/f;
e) ZMp/ vias estruturais NI e N2 - Quadro n° 02/g.
§ 1°. Na ZER aplicam-se os parâmetros de incomodidade estabelecidos para a Zona 
Centralidade Linear - ZCLz-II.
§ 2°. Em qualquer zona de uso deverão ser observados os parâmetros estabelecidos 
no Quadro n° 04 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, em função da segurança 
da via e da fluidez do tráfego, relativos à:
I - categoria da via;
II - largura da via.
§ 3°. Nas zonas de uso onde os usos não residenciais toleráveis - nR2 são admitidos, 
sua instalação será permitida em vias com largura inferior àquelas estabelecidas no 
Quadro n° 04 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, quando:
I - em um raio de 500m (quinhentos metros) traçados a partir do ponto médio da 
extensão do alinhamento do imóvel, não houver outra via com a largura mínima 
exigida para a instalação do uso pretendido;
II - a edificação em que se pretende instalar o uso nR2 seja existente e considerada 
em situação regular, nos termos do "caput" e § 1° do artigo 217 da Lei n° 13.885, de 
2004;
III - seja observado para as novas construções:
a) em vias com largura inferior a lOm (dez metros), mas não inferior a 7m (sete 
metros), a área construída total máxima de 250m2 (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados);
b) em vias com largura superior a lOm (dez metros), mas inferior a 12m (doze 
metros), a área construída total máxima de 500m2 (quinhentos metros quadrados).
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Art. 31. Nas Zonas Predominantemente Industriais - ZPI, são permitidas as indústrias 
Ind-la em vias com largura inferior a lOm (dez metros), mas não inferior a 7m(sete 
metros), desde que a área construída total da edificação não ultrapasse 250m2 
(duzentos e cinqüenta metros quadrados).
Capítulo III
Das Disposições Gerais
Art. 32. Para os fins da disciplina do uso do solo não se diferencia o comércio varejista 
do atacadista.
Art. 33. As atividades cinema ao ar livre, "drive-in" e motel somente serão permitidas 
nas Zonas Centralidade Polar ou Linear ZCP ou ZCL, na Zona Predominantemente 
Industrial - ZPI, na Zona de Proteção e Desenvolvimento Sustentável - ZPDS e na 
Zona de Lazer e Turismo - ZLT.
Art. 34. Nas Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG são 
também permitidos como atividades correlatas:
I - os usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o desenvolvimento 
urbano sustentável - nR4, definidos no artigo 159 e relacionados no Quadro n° 05, "a", 
anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, compostos pelos seguintes grupos de 
atividades:
a) pesquisa e educação ambiental;
b) manejo sustentável;
II - as indústrias extrativistas constantes do grupo de atividades uso não residencial 
industrial incômodo Ind-2, conforme classificação do artigo 26 deste decreto, bem 
como, mediante análise prévia caso a caso pela CAIEPS, as atividades complementares 
a seguir relacionadas:
a) fabricação de concreto pré-moldado;
b) fabricação de argamassa pronta;
c) fabricação de pré-moldados.
Parágrafo único. A instalação das atividades de que trata o "caput" deste artigo 
somente será permitida mediante a observância de restrições, limites, condições de 
manejo, tratamento e disposição de resíduos e efluentes, nos termos do disposto na 
legislação federal, estadual e municipal.
Art. 35. Nos imóveis contidos na Área de Proteção aos Mananciais somente será 
permitida a instalação de indústrias da subcategoria de uso não residencial industrial 
compatível - Ind-la.
Art. 36. Os usos residenciais e não residenciais admitidos em imóvel enquadrado como 
ZEPEC são aqueles permitidos na zona de uso ou categoria de via em que se situa o 
imóvel desde que compatíveis com as normas estabelecidas na resolução de 
tombamento, quando houver.
Art. 37. Nas zonas mistas ZM e ZMp, nos imóveis com frente e acesso para vias 
estruturais NI e N2, que possuírem divisa lateral com imóveis com frente para vias 
estruturais N3, deverão ser atendidos os parâmetros de incomodidade e as condições 
de instalação definidos no Quadro n° 02/f anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, 
para as vias estruturais N3.
Parágrafo único. Nos imóveis com frente e acesso para vias estruturais Nl, N2 ou N3, 
que possuírem divisa lateral com imóveis com frente para vias coletoras ou locais, 
deverão ser atendidos os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação, 
definidos no Quadro n° 02/e anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, para as vias 
coletoras.
Art. 38. Nas zonas mistas, aplicam-se aos lotes com frente para mais de uma via de 
circulação as seguintes disposições:
I - poderão ser instalados os usos permitidos em qualquer uma das vias, atendidas as 
condições para instalação correspondentes;
II - fica vedado o acesso, tanto de veículos como de pedestres, para a via onde o uso a
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Folha 44________
Proc.\ls/01-306 / 2008

Quadro n° 01
Anexo ao Decreto n’45.817, de 4 de abril de 2005

ino Lucchetti

CATEGORIA DE USO RESIDENCIAL - R ----- I\l 11.

SUBCATEGORIAS DE 
USO RESIDENCIAL R1 R2h ív

TIPOLOGIAS
RESIDENCIAIS

1 (uma) 
unidade 

habitacional 
por lote

Casas
Geminadas

Casas
Superpostas

Conjunto
Residencial

Vila

Conjunto
Residencial
Horizontal

Edifício
Residencial

Conjunto
Residencial

Vertical

ZO
N

AS
 D

E 
U

SO

ZER-1 permitido Não permitido Não permitido permitido Não permitido Não permitido Não permitido

ZER-2 permitido permitido permitido permitido permitido Não permitido Não permitido

ZER-3 permitido permitido permitido permitido permitido permitido permitido

ZTLz-l e ZTLz-ll (b) (b) (b) (b) (b) (b) (b)

ZCLz-l e ZCLz-II permitido permitido permitido permitido permitido permitido permitido

ZM permitido permitido permitido permitido permitido permitido permitido

ZCP e ZCL permitido permitido permitido permitido permitido permitido permitido

ZPI permitido permitido permitido permitido permitido Não permitido Não permitido

ZERp permitido Não permitido Não permitido permitido Não permitido Não permitido Não permitido

ZMp permitido permitido permitido permitido permitido permitido permitido

ZCPp e ZCLp permitido permitido permitido permitido permitido permitido permitido

ZEIS permitido permitido permitido permitido permitido permitido permitido

ZEPAM permitido Não permitido Não permitido Não permitido Não permitido Não permitido Não permitido

ZEPAG permitido Não permitido Não permitido Não permitido Não permitido Não permitido Não permitido

ZPDS (c) permitido permitido permitido permitido permitido Não permitido Não permitido

ZLT (c) permitido permitido permitido permitido permitido Não permitido Não permitido

ZEP (d) Permitido (e) Não permitido Não permitido Não permitido Não permitido Não permitido Não permitido

(a°TDeveiâo ser consultados, simultaneamente a este Quadro, os Livros I a XXXI e respectivos Quadros anexos, integrantes da Parte II. e o Quadro n« 04. anexo à 

Parte III da lei n° 13.885 de 24 de agosto de 2004.
(b) Mesmas tipologias de uso da ZER lindeira.
(c) São permitidos sítios e chácaras nesta zona de uso, conforme dispõe o artigo 102 da Lei n° 13.885 de 25 de agosto de 2004.
(d) São permitidos sitios e chácaras na ZEP, conforme dispõe o artigo 152 da Lei n° 13.885 de 25 de agosto de 2004. respeitadas as disposições do §2. do artigo 

3d ^Qjjte Decreto
(e) A subcategoria de uso R1 é permitida em sitios e chácaras, conforme dispõe o §1° do artigo 3” deste Decreto.
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Quadro n° 02
Anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005
inSais Subca,ea°rias da "K1. "R2 e nR3, exceto os grupos de atividac 

I. Subcategoria de uso nR1

iocTtafs Co™-"16" COmérC,° aba“"'o da âmbito local, sem consumo r

• Adega
• Armazém, empório, mercearia
• Bomboniére

Casa de carnes (açougue, avícola, peixaria)
• Casa de massas
• Comércio de alimentos para viagem
• Confecção e comercialização de alimento congelado
• Fornecimento de comida preparada
• Delivery (entrega de alimentação)
• Montagem de lanche e confecção de salgados
• Padaria, panificadora
• Quitanda, frutaria
• Comércio de produtos hidropflnicos, inclusive produção

Grupo de atividades: Comércio Diversificado, tais como:
Cf^PérdtTEspedah^^o^nquadradas^a^^bcate^ariade uso^RZ™^ de aUvidad

Grupo de atividades: Serviços pessoais, tais como-

Cabines para serviços de fotografia e revelação de filme 
Centros de estética

• Estacionamentos de veículos com no máximo 40 (quarenta) vaoas
• Lavanderias etinturarias (não industriais) «uarenta) vagas

PnsSd de ’ila,S í VWe0, dVds’ cds' 9ames-,ivTOS e dis<»s 
Postos de coleta descentralizados de materiais para exame clínico

Grupo de atividades: Serviços Profissionais, tais como:
• fcscntonos e consultórios em geral
' “o, agricultura e negécios em gera,

• Agência bancária de capitalização e 
financiamento e investimento

• Agência de informações, de empregos, de 
passagens e turismo

• Imobiliária

poupança, de cobrança, de crédito, de 

mensageiros e entregas de encomendas, de

• 2ênTT Perí°V ara"ad°reS' de ^”™s°eX“ pXio1^"3'
gências de prestação de serviços e negócios em geral

• Serviços fotográficos e copiadoras

Alfaiate, costureiro, bordadeiro, camiseiro e similares
; — e da

Reparação e manutenção de calçados e artigos de couro
• Reparaçao de obra e objetos de arte 

Confecção de carimbos, maquetes e molduras
• Laboratório de Prótese Dentária
• Lapidação

Oficinas de jóias, gravação, ourivesaria, relógios

Gri,po de atividades: Serviços de Educação, tais como:
• Biblioteca e Gibiteca
• Brinquedoteca
• Educação pré-escolar
• Parque Infantil
• Creche

Grupo de atividades: Serviços Sociais, tais como:
• Altorgu? med'daS prate,ivas Para crianças e adolescentes

• Asilo
• Berçário
• Dispensário
• Telecentros
• Orfanato
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Grupo de atividades: Oficinas
• Cantaria, marmoraria
• Carpintaria, marcenaria
• Confecção de placas e cartazes
• Embalagem, rotulagem e encaixotamento
• Encadernação e restauração de livros
• Entalhadores
• Gráfica, clicheria, linotipia, fotolito, litografia e tipografia
• Laboratório de controle tecnológico e análise química
• Lavanderia hospitalar
• Manutenção e reparação de artefatos de metal (armeiros, ferreiros)
• Manutenção e reparação de artigos esportivos, recreativos
• Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e equipamentos em geral
• Manutenção e reparação de veículos automotores e motocicletas (alinhamento e 

balanceamento, amortecedores, chassis, estofamento, faróis, freios, funilaria, molas, 
motores, pinturas, radiadores, rádio e similares)

• Oficina de taxidermia
• Posto de abastecimento de veículos
• Posto de abastecimento e lavagem de veículos
• Posto de lavagem de veículos
• Posto de troca de óleo
• Estúdio fotográfico, de gravação de video, de sons, de filmagens
• Soldagem
• Vidraçaria
• Serralheria

Grupo de atividades: Serviços de Saúde
• Ambulatório
• Centro de Bioequivalência
• Centro de Diagnósticos, laboratório de análises clinicas
• Centro de Reabilitação
• Clínica dentária e médica
• Clinica veterinária e hospital veterinário
• Eletroterapia
• Empresa de assistência domiciliar de saúde ou "home care"
• Hospital, Maternidade
• Posto de saúde, vacinação e puericultura
• Pronto-socorro
• Radioterapia
• Raio x
• Sanatório

Grupo de atividades: Estabelecimentos de ensino seriado
• Ensino fundamental
• Ensino médio de formação geral
• Ensino médio de formação técnica e profissional

Grupo de atividades: Estabelecimentos de ensino não seriado
• Ensino em auto-escolas, moto-escolas e cursos de pilotagem
• Ensino a distância
• Educação continuada ou permanente

• Aprendizagem e treinamento profissional
• Ensino supletivo
• Ensino preparatório para escolas superiores
• Escola de línguas, de informática, de dança, de música, de ioga, de natação, de 

domésticas e por correspondência
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0
Grupo de atividades: Serviços de lazer, cultura e esportes
• Academias de ginástica
• Bilhar
• Bingo
• Boliche
• Clubes associativos, recreativos, esportivos
• Diversões eletrônicas (fliperama)
• Jogos de computadores - ‘Lan house"
• ' Kart indoor”
• ‘Paintbalf, “war game'
• Parque de animais selvagens, ornamentais e de lazer
• Pesqueiro
• Pista de 'skate'
• Quadras e salões de esporte para locação

Grupo de atividades: Locais de reunião ou eventos (com lotação máxima de 500 
pessoas)
• Auditório para convenções, congressos e conferências
• Cinema,Teatro, Anfiteatro, Arena
• Espaços e edificações para exposições
• Igreja, Templo e demais locais de culto (inclusive terreiros)
• Pinacoteca, Galeria
• Cinemateca, filmoteca
• Museu
• Parque de exposições.
• Conjunto de exposições de caráter permanente, de interesse ou utilidade pública
• Circo
• Campo, ginásio, estádio, parque e pista de esporte
• Autódromo
• Estádio
• Hípica
• Hipódromo
• Velódromo
• Parque de diversões
• Aquário
• Planetário
• Quadra de escola de samba

Grupo de atividades: Serviços de armazenamento e guarda de bens móveis
• Aluguel de vestimentas, louças, toalhas e outros utensílios
• Aluguel de veículos, móveis, máquinas e outros equipamentos pesados
• Depósito de botijões de gás
• Centro de inspeção de veículos
• Depósitos de material em geral
• Depósitos de máquinas e equipamentos
• Depósitos de inflamáveis, combustíveis, álcool, inseticidas, lubrificantes, resinas, 

gomas, tintas e vernizes ou outros produtos químicos perigosos com área construída 
computável até 1.000 m2.

• Desmanche de veículos
• Distribuidora de alimentos embalados ou enlatados
• Distribuidora de bebidas
• Empresa transportadora
• Estacionamento e garagens de veículos com mais de 40 vagas (inclusive no sistema 

de garagens subterrâneas)
• Feira de veículos

Guarda e adestramento de animais (inclusive ranário em sistema horizontal e vertical) 
Guarda-móveis
Garagens de ônibus ou de caminhões com área de terreno inferior a 10.000 m2. 
Garagens de máquinas, de veículos de socorro, de reboque, de ambulância ou de 
táxis.
Leiloeiro oficial
Depósito de Madeireira
Serviço de aluguel equipamento, máquina ou veículo
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III. Subcategoria de uso: nR3 - usos não residenciais especiais ou incômodos

Grupo de atividades: Usos especiais 
Base aérea militar 
Base de treinamento militar
Campo ou pista para treinamento de combate contra incêndios 
Central de controle de zoonoses 
Central de correio
Central de policia 
Central telefônica
Comando de batalhão de policiamento de trânsito
Corpo de bombeiros
Correio de Centro Regional
Delegacia de ensino
Delegacia de policia
Depósito com área construída computável superior a 7.500 m2
Depósito ou postos de revenda de explosivos, inclusive fogos de artificio ou
estampidos
Depósito ou transbordo de materiais para reciclagem 
Depósitos de pneus, carvão, papel ou derivados 
Estação e subestação reguladora de energia elétrica 
Estação e/ou estúdio de difusão por Rádio e TV 

Estação Rádio Base
Faculdade 
Forum 
Heiipontos 
Juizado de menores 
Quartéis
Terminal Rodoviário Interurbano de transporte de cargas ou passageiros com área de 
terreno inferior a 10.000 m2 (dez mil metros quadrados)
Tribunais (Criminais,Trabalhistas de Contas e outros)
Universidade
Usina ou Estação de transbordo de inertes

Grupo de atividades: Empreendimentos geradores de impacto ambiental 
Aeródromos e Aeroportos
Depósito ou transbordo de resíduos sólidos não inertes 
Aterros de residuos sólidos não inertes '
Aterros de resíduos inertes (classe III), com área total superior a 1 há ou volume total a 
ser disposto superior a 20.000 m3 
Beneficiamento de madeira de reflorestamento 
Cemitérios, incluído o vertical e o de animais domésticos
Centro de reintegração social e unidade de internação de adolescentes (FEBEM, 
Institutos correcionais)
Comércio e depósito de fogos de artifício e estampidos 

Penitenciária
Depósitos de inflamáveis, combustíveis, álcool, inseticidas, lubrificantes, resinas, 
gomas, tintas e vernizes ou outros produtos químicos perigosos com área maior que
1.000 m2.
Estação de controle e depósito de gás 
Estação de controle e depósito de petróleo
Estacionamento especial de veículos transportando produtos perigosos infratores ou 
em situações de emergência
Garagens de ônibus ou caminhões com área de terreno igual ou superior a 10.000 m2 
(dez mil metros quadrados)
Hangar
Heliporto
Sistema de transmissão de energia elétrica, inclusive estação e subestação 
reguladora.
Terminal Rodoviário Interurbano de transporte de cargas ou passageiros com área de 
terreno igual ou superior a 10.000 m2 (dez mil metros quadrados)
Terminal de ônibus urbano
Usina de concreto 
Usina de asfalto 
Usina de gás
Usina de tratamento de resíduos não inertes
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Grupo de atividades: Empreendimentos geradores de impacto de vizinhança 

Grupo de atividades: Pólos Geradores de Tráfego
• Uso Não Residencial com 200 vagas ou mais de estacionamento para veículos
• Uso Não Residencial com 80 vagas ou mais de estacionamento para veículos 

localizado em Área Especial de Tráfego - AET
• Serviços sócio-culturais, de lazer e de educação com mais de 2.500 m2 de área 

construída computável.
• Prática de exercício físico ou esporte com mais de 2.500 m2 de área construida 

computável
• Serviços de saúde com área igual ou superior a 7.500 m2
• Locais de reunião ou eventos com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou 

mais, inclusive atividades temporárias
• Atividades e Serviços Públicos de caráter especial com 500 vagas ou mais de 

estacionamento para veículos
• Atividades temporárias com 500 vagas ou mais de estacionamento para veículos

Grupo de atividades: Empreendimentos com significativo impacto de vizinhança 
ou na infra-estrutura urbana
• Uso comercial e de prestação de serviços com área construida computável igual ou 

superior a 60.000 m2 (sessenta mil metros quadrados)
• Uso industrial com área construída computável igual ou superior a 20.000 m2 (vinte 

mil metros quadrados)
• Uso institucional com área construída computável igual ou superior a 40.000 m2 

(quarenta mil metros quadrados)

Quadro n° 03
Anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005
Listagem da Subcategoria de uso nR4 - Usos não residenciais compatíveis com o 
desenvolvimento sustentável

Grupo de atividades: Pesquisa e educação ambiental
• Atividades de manejo agroflorestal sustentável, devidamente licenciadas pelos órgãos 

competentes
• Educação ambiental
• Manejo sustentável de espécies nativas
• Pesquisa científica sobre biodiversidade

Grupo de atividades: Manejo sustentável
• Agroindústria
• Aproveitamento de produtos florestais não madeireiros
• Agropecuária
• Atividades agroflorestais
• Beneficiamento de madeira de reflorestamento
• Piscicultura
• Silvicultura
• Sistema hidropônico

Grupo de atividades: Ecoturismo
• Clubes
• Excursionismo
• Excursionismo excetuado o associado a “camping"
• Lazer contemplativo
• Pesca esportiva nos lagos, lagoas, represas e cursos d'água existentes
• Hospedagem ligada ao ecoturismo

Grupo de atividades: Uso institucional
• Cooperativas de produtores
• Parques temáticos sujeitos a análise caso a caso

Grupo de atividades: Serviços de saúde
• Clínicas de emagrecimento
• Clinicas de recuperação

Grupo de atividades: Comércio de alimentação associado a diversões
• Restaurantes

Grupo de atividades: Hospedagem e moradia
• Casas de repouso ou geriatria
• Conventos e mosteiros
• Hotéis
• Pousadas
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0
Quadro n° 04
Anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005
Listagem dos grupos de atividades industriais: lnd-1a, lnd-1b, lnd-2 e Ind-3

I. Grupo de atividades: lnd-1a - Usos industriais compatíveis

Grupo de atividades: Confecção de artigos do vestuário e acessórios
• Copfecção de artigos do vestuário em geral
• Fabricação de acessórios do vestuário e de segurança profissional em geral

Grupo de atividades: Fabricação de artefatos de papel
• Fabricação de artefatos diversos de papel, papelão, cartolina e cartão

Grupo de atividades: Fabricação de equipamentos de comunicações
• Fabricação de material eletrônico básico
• Fabricação de aparelhos e equipamentos de telefonia e radiotelefonia e de 

transmissores de televisão, rádio e radiotelegrafia inclusive de microondas e 
repetidoras

• Fabricação de aparelhos receptores de rádio e televisão e de reprodução, 
gravação ou amplificação do som e video

Grupo de atividades: Fabricação de máquinas para escritório e equipamentos 
de informática
• Fabricação de máquinas para escritório em geral
• Fabricação de máquinas e equipamentos de sistemas eletrônicos para 

processamento de dados em geral
• Fabricação de computadores
• Fabricação de equipamentos periféricos para máquinas eletrônicas para 

tratamento de informações

Grupo de atividades: Fabricação de equipamentos de instrumentação médico- 
hospitalares, instrumentos de precisão e ópticos, equipamentos para 
automação industrial, cronômetros e relógios
• Fabricação de aparelhos e instrumentos para usos médico - hospitalares, 

odontológicos e de laboratórios e aparelhos ortopédicos em geral, inclusive sob 
encomenda

• Fabricação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle exclusive 
equipamentos para controle de processos industriais 
Fabricação de maquinas, aparelhos e equipamentos de sistemas eletrônicos 
dedicados a automação industrial e controle do processo produtivo 
Fabricação de aparelhos, instrumentos e materiais óticos, fotográficos e 
cinematográficos
Fabricação de cronômetros e relógios

II. Grupo de atividades lnd-1b - Usos industriais toleráveis

Grupo de atividades: Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
• Fabricação de sorvetes, bolos e tortas geladas, inclusive cobertura
• Fabricação de produtos de padaria, confeitaria e pastelaria
• Fabricação de biscoitos e bolachas
• Produção de derivados do cacau e elaboração de chocolates, gomas de mascar, 

balas e semelhantes e de frutas cristalizadas
• Fabricação de massas alimentícias com área construída máxima de 2.000 m2 

(dois mil metros quadrados)
• Preparação de produtos dietéticos, alimentos para crianças e outros alimentos 

similares com área construída máxima de 2.000 m2 (dois mil metros quadrados)
• Fabricação de vinagre
• Fabricação de fermentos e leveduras
• Fabricação de gelo, usando freon como refrigerante
• Engarrafamento e gaseificados de águas minerais

Grupo de atividades: Fabricação de produtos têxteis
• Fabricação de artefatos têxteis a partir de tecidos - exceto vestuário
• Fabricação de artefatos de tapeçaria
• Fabricação de artefatos de cordoaria
• Fabricação de tecidos especiais - inclusive artefatos
• Fabricação de outros artigos têxteis - exceto vestuário
• Fabricação de tecidos de malha
• Fabricação de aviamentos para costura
• Fabricação de meias
• Fabricação de outros artigos do vestuário produzidos em malharias (inclusive 

tricotagens)
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Grupo de atividades: Preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, 
artigos de viagem e calçados
• Fabricação de artigos para viagem e de artefatos diversos de couro
• Fabricação de calçados

Grupo de atividades: Fabricação de produtos de plástico
• Fabricação de produtos e artefatos de plástico diversos reforçados ou não com 

fibra de vidro

Grupo de atividades: Fabricação de produtos de madeira
• Desdobramento de madeira
• Fabricação de produtos de madeira
• Fabricação de artefatos de tanoaria e embalagens de madeira
• Fabricação de artefatos diversos de madeira, palha, cortiça e material trançado - 

exceto móveis
• Fabricação de artefatos diversos de madeira - exceto móveis
• Fabricação de artefatos diversos de bambu e vime- exceto móveis

Grupo de atividades: Fabricação de peças de acessórios para veiculos 
automotores
• Fabricação de peças e acessórios para veículos automotores
• Recondicionamento e recuperação de motores para veículos automotores
• Fabricação de bancos e estofados para veículos automotores

Grupo de atividades: Fabricação de móveis (área máxima de 2.000 m2)
• Fabricação de móveis com predominância de madeira
• Fabricação de móveis com predominância de metal
• Fabricação de móveis de outros materiais

• Fabricação de colchões
• Fabricação e acabamento de artigos diversos do mobiliário

III. Grupo de atividades lnd-2 - Usos industriais incômodos

Grupo de atividades: Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
• Processamento, preservação e produção de conservas de frutas, legumes e 

outros vegetais 
Refino de óleos vegetais
Preparação de margarina e outras gorduras vegetais e de óleos de origem animal 
não comestíveis
Fabricação de produtos de arroz, milho e mandioca 
Moagem de trigo e fabricação de derivados 
Fabricação de farinha de mandioca e derivados 
Fabricação de fubá e farinha de milho 
Fabricação de amidos e féculas de vegetais 
Fabricação de farinhas diversas e produtos afins 
Refino e moagem de açúcar, inclusive de cana 
Fabricação de café solúvel
Preparação de especiarias, molhos, temperos e condimentos 
Refeições conservadas
Beneficiamentos, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares de 
origem vegetal, não especificados ou não classificados 
Fabricação de mate solúvel
Fabricação de doces - exclusive aquelas de confeitaria 
Preparação de sal de cozinha
Fabricação, retificação, homogeneização e mistura de aguardentes e outras 
bebidas destiladas 
Fabricação de vinhos
Fabricação de malte, inclusive malte uísque, cervejas e chopes 
Fabricação de refrigerantes, xaropes e pó para refrescos 
Fabricação de bebidas não alcoólicas

Grupo de atividades: Fabricação de produtos do fumo
• Preparação do fumo, fabricação de cigarros, charutos e cigarrilhas e outras 

atividades de elaboração do tabaco não especificadas ou não classificadas. uno Lucchetti 
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• Fabricação de fumo em rolo, em corda e outros produtos do fumo - exceto 
cigarros, cigarrilhas e charutos

Grupo de atividades: Fabricação de produtos têxteis
• Beneficiamento de algodão
• Beneficiamento de fibras têxteis naturais
• Beneficiamento de outras fibras têxteis naturais (vegetais e animais), artificiais, 

sintéticas e recuperação de resíduos têxteis
• Fabricação de linhas e fios para costurar e bordar
• Fiação
• Tecelagem-inclusive fiaçãoe tecelagem
• Fabricação de artefatos têxteis incluindo tecelagem
• Serviços de acabamento em fios, tecidos e artigos têxteis produzidos por 

terceiros

• Estamparia e texturização em fios, tecidos e artigos têxteis, inclusive em peças 
do vestuário

• Fabricação de tecidos especiais: feltros, crinas, felpudos, impermeáveis e de 
acabamento especial

Grupo de atividades: Fabricação de papel e produtos de papel
• Fabricação de papel, papelão liso ou corrugado, cartolina e cartão
• Fabricação de embalagens de papel ou papelão liso ou corrugado

Grupo de atividades: Edição, impressão e reprodução de gravações
• Edição, edição e impressão em geral
• Impressão e serviços conexos para terceiros em geral

Grupo de atividades: Fabricação de produtos químicos
• Fabricação de álcool
• Fabricação de cloro e álcalis
• Fabricação de gases industriais
• Fabricação de outros produtos Inorgânicos
• Fabricação de outros produtos químicos orgânicos
• Fabricação de produtos farmacêuticos e farmoquimicos em geral
• Fabricação de sabões, sabonetes e detergentes em geral
• Fabricação de artigos de perfumaria e cosméticos
• Fabricação de catalizadores
• Fabricação de aditivos de uso industrial
• Fabricação de chapas, filmes, papéis e outros materiais e produtos químicos para 

fotografia
• Fabricação de discos e fitas virgens
• Fabricação de fertilizantes fosfatados, nitrogenados e potássicos, adubos em 

geral
• Fabricação de resinas e elastômeros
• Fabricação de fibras, fios, cabos e filamentos contínuos artificiais e sintéticos
• Fabricação de defensivos agrícolas
• Fabricação de produtos de limpeza e polimento
• Fabricação de tintas, inclusive para impressão, vernizes, esmaltes, lacas e 

produtos afins
• Fabricação de carvão vegetal
• Fabricação de velas
• Fabricação de fungicidas
• Fabricação de herbicidas
• Fabricação de concentrados aromáticos naturais, artificiais e sintéticos

Grupo de atividades: fabricação de artigos de borracha
• Fabricação de artigos e artefatos diversos de borracha

Grupo de atividades: fabricação de produtos de minerais não metálicos
• Fabricação de vidro e produtos de vidro
• Fabricação de artefatos de concreto, cimento, gesso e estuque
• Fabricação de produtos cerâmicos
• Aparelhamento de pedras
• Reciclagem de sucatas não-metálicas
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Grupo de atividades: metalurgia básica
• Siderúrgicas integradas
• Produção de relaminados, trefilados e retrefilados e perfilados de aço exclusive 

tubos
• Fabricação de tubos e canos em geral
• Metalúrgica do alumínio e suas ligas em geral
• Metalúrgica dos metais preciosos
• Metalúrgica de outros metais não ferrosos e suas ligas em geral
• Fundição
• Reciclagem de sucatas metálicas

Grupo de atividades: fabricação de produtos de metal -exclusive máquinas e 
equipamentos
• Fabricação de estruturas metálicas e obras de caldeiraria pesada
• Fabricação de tanques, caldeiras e reservatórios metálicos
• Forjaria, estamparia, metalúrgica do pó e serviço de tratamento de metais
• Fabricação de artigos de cutelaria, de serralheria e ferramentas manuais
• Fabricação de produtos diversos de metal
• Produção de forjados de aço
• Produção de forjados de metais não-ferrosos e suas ligas em geral
• Fabricação de artefatos estampados de metal em geral
• Mètalurgia do pó
• Têmpera, tratamento térmico do aço, serviços de usinagem, galvanotécnica e 

solda em geral
• Fabricação de artigos de cutelaria
• Fabricação de artigos de serralheria
• Fabricação de ferramentas manuais
• Reciclagem de alumínio e outras sucatas metálicas
• Cunhagem de moedas e medalhas

Grupo de atividades: fabricação de máquinas e equipamentos
• Fabricação de motores, bombas, compressores e equipamentos de transmissão
• Fabricação de máquinas e equipamentos de uso geral
• Fabricação de tratores e de máquinas e equipamentos para a agricultura, 

avicultura e obtenção de produtos animais
• Fabricação de máquinas - ferramenta
• Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias de extração mineral e 

construção
• Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso específico
• Fabricação de armas, munições e equipamentos militares
• Fabricação de eletrodomésticos

Grupo de atividades: fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos
• Fabricação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos
• Fabricação de lâmpadas e equipamentos de iluminação
• Fabricação de geradores, transformadores e motores elétricos
• Fabricação de equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica

• Fabricação de fios, cabos e condutores elétricos isolados
• Fabricação de material elétrico para veículos - exclusive baterias
• Fabricação de outros equipamentos e aparelhos elétricos

Grupo de atividades: fabricação e montagem de veículos automotores, 
reboques e carrocerias
• Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários
• Fabricação de caminhões e ônibus
• Fabricação de cabines, carrocerias e reboques

Grupo de atividades: fabricação de outros equipamentos de transporte
• Construção e reparação de embarcações
• Construção, montagem e reparação de veículos ferroviários
• Construção, montagem e reparação de aeronaves
• Fabricação de outros equipamentos de transporte
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Grupo de atividades: Indústria extrativista 
Extração de água mineral 
Extração de carvão mineral 
Extração de petróleo e gás natural 
Extração de xisto 
Extração de areias betuminosas 
Extração de minério de ferro 
Extração de minério de aluminio 
Extração de minério de estanho 
Extração de minério de manganês 
Extração de minério de metais preciosos.
Extração de minerais radioativos
Extração de outros minerais metálicos não-ferrosos
Extração de nióbio e titânio
Extração de tungstênio
Extração de níquel
Extração de cobre, chumbo, zinco e de outros minerais metálicos não-ferrosos 
não compreendidos em outras classes 
Extração de pedra, areia e argila 
Extração de ardósia
Extração de granito.
Extração de mármore
Extração de calcário/dolomita
Extração de gesso e caulim
Extração de areia, cascalho ou pedregulho
Extração de saibro
Extração de basalto
Extração de minerais para fabricação de adubos, fertilizantes e produtos químicos
Extração de sal marinho
Extração de sal-gema
Extração de outros minerais não-metálicos
Extração de gemas
Extração de grafite

Extração de quartzo e cristal de rocha
Extração de outros minerais não-metálicos não especificados anteriormente

upo de atividades lnd-3 - Usos industriais especiais

Grupo de atividades: Fabricação de produtos alimentícios
Preparação de carne, banha e produtos de salsicharia não associadas ao abate 
Preparação e preservação do pescado e fabricação de conservas de peixes,

crustáceos e moluscos 
Produção de óleos vegetais em bruto 
Preparação do leite
Fabricação de produtos do laticínio 
Beneficiamento de arroz 
Fabricação de óleos de milho 
Beneficiamento de café, cereais e produtos afins 
Usinas de açúcar
Fabricação de rações balanceadas para animais 
Fabricação de gelo, usando amônica como refrigerante 
Torrefação e moagem de café
Preparação de carne, banha e produtos de salsicharia não associadas ao abate
Preparação de subprodutos de carne não associado ao abate
Preparação e preservação do pescado e fabricação de conservas de peixes,

crustáceos e moluscos
• Produção de óleos, gorduras e ceras vegetais e animais, em bruto; de óleos

essenciais vegetais e outros produtos da destilação da madeira, exclusive 
refinação de produtos alimentares

• Preparação do leite
• Fabricação de produtos do laticínio
• Beneficiamento de arroz
• Fabricação de óleos de milho
• Fabricação de rações balanceadas para animais, inclusive farinhas de carne,

sangue, osso e peixe
• Usinas de açúcar
• Fabricação de açúcar de cereais (dextrose) e de beterraba e cana-de-açúcar
• Fabricação de açúcar de Stévia
• Torrefação e moagem de café
• Beneficiamento de café
• Fabricação de gelo usando amônia como refrigerante
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Grupo de atividades: Curtimento e outras preparações de couro
• Curtimento e outras preparações de couros e peles, inclusive subprodutos; 

secagem, salga de couro e peles

Grupo de atividades: Fabricação de celulose e pastas para fabricação de papel
• Fabricação de celulose
• Fabricação de pasta mecânica outras pastas para a fabricação de papel

Grupo de atividades: Fabricação de coque, refino de petróleo e elaboração de 
combustíveis nucleares
• Coquerias
• Refino de petróleo
• Elaboração de combustíveis nucleares
• Fabricação de combustíveis e lubrificantes - gasolina, querosene, óleo 

combustível, gás liquefeito de petróleo, óleos lubrificantes
• Fabricação de materiais petroquímicos básicos e de produtos petroquímicos 

primários e intermediários - exclusive produtos finais
• Fabricação de produtos derivados da destilação do carvão-de-pedra
• Fabricação de gás
• Fabricação de gás de hulha e nafta
• Fabricação de asfalto
• Sinterização e/ou pelotização de carvão-de-pedra e de coque não ligadas à 

extração
• Outras formas de produção de derivados do petróleo

Grupo de atividades: Fabricação de produtos químicos
• Fabricação de graxas lubrificantes, cera, parafina, vaselina, coque de petróleo e 

outros derivados do petróleo
• Fabricação de intermediários para fertilizantes
• Fabricação de produtos petroquímicos básicos
• Fabricação de intermediários para resinas e fibras
• Fabricação de produtos petroquímicos primários e intermediários - exclusive 

produtos finais

. Fabricação de graxas lubrificantes, cera, parafina, vaselina, coque de petróleo e 
outros derivados do petróleo

• Produtos da destilação da madeira
. Fabricação de explosivos (fabricação de pólvoras. explosivos, detonantes, 

munição para caça e esporte e artigos pirotécnicos
• Fabricação de fósforos de segurança
• Fabricação de impermeabilizantes, solventes e produtos afins

Grupo de atividades: Fabricação de borracha
• Beneficiamento de borracha natural

Grupo de atividades: Fabricação de produtos de minerais não metálicos
• Britamento de pedras, não associado, em sua localização, à extração de pedras
• Fabricação de telhas, tijolos e outros artigos de barro cozido, exclusive de 

cerâmica, não associada em sua localização à extração de barro
• Beneficiamento e preparação de minerais não metálicos, não associados em sua

localização à extração . . .
• Fabricação de cimento, não associada em sua localização à extração de minenos
• Fabricação de gesso e cal virgem, hidratada e não associada em sua localização 

â extração de minérios
• Fabricação de peças, omatos e estruturas de amianto

Grupo de atividades: metalurgia básica
• Produção de gusa
. Produção de ferro e aço e ferroligas em formas primárias e semi-acabados
• Metalurgia dos metais r.ão ferrosos em toi • nas primárias
• Produção de ligas de metais não-ferrosos em formas primárias - exclusive de 

metais preciosos
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17/04/2017 Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N° 13.430 13/09/2002 (ver documento)

Revogado(a)
Ementa: Plano Diretor Estratégico.
Projeto: Projeto de Lei N° 290/2002 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 

208 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Técnica de Legislação Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembléias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto n° 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto n° 
44.417/2004.; (ver documento 1
Decreto n° 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados de 
Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 10.676/1988.; (ver documento)
Lei n° 16.050/2014 - Revoga esta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n° 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermédio da Superintendência de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementação do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002.
- Decreto n° 43.270/2003 - Cria a Comissão Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei.
- Decreto n° 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei n° 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Decreto n° 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei.
- Lei n° 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei.

Alterações: Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; Lei
13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; Lei 13.885/2004 - Art. 3° - 
Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos do par. 3° do art. 106 do 
PDE, o disposto nos Quadros de n° 1 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.;
Lei 13.885/2004 - Art. 4° - Inclui no Quadro n° 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; Lei 13.885/2004 - Art. 5° - Acresce ao Quadro n° 11 do PDE 
melhoramentos previstos nos Quadros de n° 2 dos Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras.; Lei 13.885/2004 - Art. 7° - Acresce complementações ao Quadro n° 12 do 
PDE.; Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1° - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; Lei 
13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 162 
do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; Lei 13.885/2004 - 
Art. 63, par. único - Exclui do §2° do art. 225 do PDE a Operação Urbana Consorciada 
Tiquatira.; Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; Lei 
14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.
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LEI N° 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 290/02, do Executivo)

Plano Diretor Estratégico.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município.
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens:
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
II - zoneamento ambiental;
III - plano plurianual;
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
V - gestão orçamentária participativa;
VI - planos, programas e projetos setoriais;
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros;
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social.
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos:
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social;
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo.
Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo:
I - a política de desenvolvimento urbano do município;
II - a função social da propriedade urbana;
III - as políticas públicas do Município;
IV - o plano urbanístico-ambiental;
V - a gestão democrática.
Art. 4° - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental.
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas.
Art. 5° - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos:
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do
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gestão descentralizada, nas Subprefeituras, na execução e prestação dos serviços.
Art. 25 - A distribuição de equipamentos e serviços sociais deve respeitar as necessidades 
regionais e as prioridades definidas a partir da demanda, privilegiando as áreas de 
urbanização precária, com atenção para as Zonas Especiais de Interesse Social.
Art. 26 - Os objetivos, as diretrizes e ações estratégicas previstos neste Plano estão 
voltados ao conjunto da população do Município, destacando-se a população de baixa renda, 
as crianças, os adolescentes, os jovens, os idosos, as mulheres, os negros e as pessoas 
portadoras de necessidades especiais.
Art. 27 - As diversas Secretarias envolvidas na implementação das políticas sociais têm 
como atribuição a elaboração de planos e metas setoriais a serem debatidos com 
participação da sociedade civil.
SEÇÃO II
DO TRABALHO, EMPREGO E RENDA
Art. 28 - São diretrizes no campo do Trabalho, Emprego e Renda:
I - a contribuição para o aumento da oferta de postos de trabalho;
II - a defesa do trabalho digno, combatendo todas as formas de trabalho degradante;
III - o incentivo e o apoio às diversas formas de produção e distribuição por intermédio dos 
micros e pequenos empreendimentos;
IV - a constituição de novas cadeias produtivas e o fortalecimento das existentes;
V - a descentralização das atividades e dos serviços de atendimento ao cidadão.
Art. 29 - São ações estratégicas no campo do Trabalho, Emprego e Renda:
I - estimular as atividades econômicas intensivas em mão-de-obra;
II - oferecer programas públicos universais de proteção e inclusão social;
III - criar Centros de Desenvolvimento Solidário para planejar políticas de desenvolvimento 
local e de atendimento aos beneficiários dos programas sociais;
IV - organizar o mercado de trabalho local;
V - realizar programas descentralizados de geração de emprego e renda, localizados em 
regiões com alto índice de desemprego;
VI - implementar políticas de apoio às iniciativas de ocupação autônoma, associativa e 
cooperativada;
VII - constituir instrumentos de apoio aos micros e pequenos empreendimentos, individuais 
ou coletivos, na forma de capacitação gerencial, transferência tecnológica e fornecimento de 
crédito;
VIII - desenvolver programas que formalizem as atividades e empreendimentos do setor 
informal;
IX - desenvolver programas de combate a todo e qualquer tipo de discriminação no 
mercado de trabalho;
X - instituir em parceria, programa de agricultura urbana em terrenos subutilizados ou não 
utilizados.
SEÇÃO III
DA EDUCAÇÃO
Art. 30 - São objetivos da Educação:
I - implementar na Cidade uma política educacional unitária, construída democraticamente;
II - articular a política educacional ao conjunto de políticas públicas, em especial a política 
cultural, compreendendo o indivíduo enquanto ser integral, com vistas à inclusão social e 
cultural com equidade;
III - superar a fragmentação, por meio de ações integradas que envolvam as diferentes 
modalidades de ensino, profissionais e segmentos a serem atendidos;
IV - assegurar a autonomia de instituições educacionais quanto aos projetos pedagógicos e 
aos recursos financeiros necessários à sua manutenção, conforme artigo 12 da Lei Federal 
n° 9394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação e a Lei 
Orgânica do Município.
Art. 31 - São diretrizes no campo da Educação:
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I - a democratização do acesso e a garantia da permanência do aluno na escola, inclusive 
em relação àqueles que não o tiveram em idade apropriada;
II - a democratização da gestão da educação, através da abolição de paradigmas de 
decisões centralizadas e autoritárias;
III - a democratização do conhecimento e a articulação de valores locais e regionais com a 
ciência e a cultura universalmente produzidas.
Art. 32 - São ações estratégicas no campo da Educação:
I - relativas à democratização do acesso e permanência na escola:
a) realizar um censo educacional na Cidade com o objetivo de detectar as reais demandas 
existentes;
b) criar Comissões Permanentes de Atendimento à Demanda junto às instâncias regionais 
da educação;
c) implantar e acompanhar projetos de Renda Mínima - transferência de renda a famílias de 
baixa renda, vinculada à permanência dos dependentes na escola - articulados com as 
demais Secretarias;
d) estabelecer planejamento conjunto com outras instâncias para atendimento à demanda;
e) implantar e acompanhar o programa de transporte escolar;
f) implantar nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, indicados no Quadro n° 09 e no 
Mapa n° 04, integrantes desta lei, e nos que vierem a ser criados, programas e projetos 
elaborados intersetorialmente e de forma multidisciplinar que possibilitem a realização de 
atividades conjuntas com as Secretarias de Esportes, Lazer e Recreação, Cultura, Saúde e 
Assistência Social;
g) disponibilizar as escolas municipais aos finais de semana, feriados e períodos de recesso 
para a realização de atividades comunitárias, de lazer, cultura e esporte, em conjunto com 
outras Secretarias;
II - relativasà democratização da gestão da Educação:
a) elaborar o Plano Municipal de Educação, em conjunto com representações da sociedade 
civil e outras esferas de governo;
b) realizar a Conferência Municipal de Educação;
c) garantir a manutenção do orçamento participativo na Educação, envolvendo as diferentes 
instâncias que compõem o sistema municipal de ensino;
d) propor e incentivar a elaboração anual do Plano Escolar em todas as unidades de ensino, 
com a participação de todos os segmentos da instituição e a aprovação do respectivo 
Conselho de Escola;
e) fortalecer os Conselhos de Escola Deliberativos e os Conselhos Regionais de Conselhos de 
Escolas - CRECEs, reorganizando-os e incentivando a troca de experiências entre diferentes 
regiões da Cidade;
f) incentivar a auto-organização dos estudantes por meio da participação na gestão escolar, 
em associações coletivas, grêmios e outras formas de organização;
g) descentralizar recursos financeiros e orçamentários para unidades regionais e escolas;
III - relativas à democratização do conhecimento e à construção da qualidade social da 
Educação:
a) reorientar currículos e reorganizar o tempo escolar nos 8 anos do ensino fundamental;
b) implantar programas de formação permanente dos profissionais de Educação;
c) habilitar os professores e profissionalizar os funcionários dos equipamentos de educação 
infantil, condicionando o ingresso de novos profissionais à titulação mínima nível médio, 
magistério;
d) viabilizar a realização de convênios com universidades e outras instituições para a 
formação de educadores, inclusive de educadores populares;
IV - relativas a todos os níveis de ensino:
a) promover processo de reorientação curricular que permita o repensar permanente do 
trabalho pedagógico em todas as escolas;
b) assegurar a autonomia de instituições educacionais quanto a projetos pedagógicos e
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recursos financeiros;
c) incorporar o uso de novas tecnologias de informação e comunicação ao processo 
educativo;
d) instituir programas de estímulo à permanência das crianças na escola;
e) fortalecer as instâncias de representação e participação da população no sistema 
educacional;
f) trabalhar a comunidade escolar para o respeito e valorização às diferenças.
§ 1° - São ações estratégicas relativas à Educação Infantil:
a) ampliar o atendimento pré-escolar a crianças de 6 (seis) anos de idade, expandindo este 
processo, gradativamente, a crianças de 5 e 4 anos de idade;
b) ampliar o atendimento a crianças de 0 a 3 anos de idade em CEIs - Centros de Educação 
Infantil das administrações direta e conveniada;
c) incluir e regulamentar os CEIs nas diretrizes dos sistemas educacionais, conforme 
disposto na Lei de Diretrizes e Bases - LDB e em outros instrumentos legais de proteção à 
infância;
d) vincular os CEIs administrativa e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação.
§ 2° - São ações estratégicas para o Ensino Fundamental:
a) implementar o atendimento universal à faixa etária de 7 al4 anos de idade, aumentando 
o número de vagas onde a demanda assim o indicar;
b) promover a articulação das escolas de ensino fundamental com outros equipamentos 
sociais e culturais do Município e com organizações da sociedade civil, voltados ao segmento 
de 7 a 14 anos de modo a proporcionar atenção integral, a essa faixa etária;
c) diminuir progressivamente um turno nas escolas municipais que funcionam em 4 turnos, 
ampliando o tempo de permanência das crianças na escola.
§ 3° - São ações estratégicas para a Educação de Jovens e Adultos:
a) promover ampla mobilização para a superação do analfabetismo, reconstruindo 
experiências positivas já realizadas e reivindicando a colaboração de outras instâncias de 
governo;
b) ampliar a oferta de vagas em Suplência I e II;
c) apoiar as iniciativas que permaneceram sob o comando de organizações comunitárias;
d) implantar o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos, voltado ao ensino de novas 
tecnologias de informação, articulado a projetos de desenvolvimento regional e local;
e) promover esforços para a ampliação de cursos no período noturno, adequados às 
condições do aluno que trabalha;
f) apoiar novos programas comunitários de educação de jovens e adultos e fomentar a 
qualificação dos já existentes;
g) promover a articulação das escolas com outros equipamentos sociais e culturais do 
Município e com organizações da sociedade civil voltados a jovens e adultos, de modo a 
ampliar o atendimento a suas necessidades no campo educacional.
§ 4° - São ações estratégicas para a Educação Especial:
a) promover reformas nas escolas regulares, dotando-as com recursos físicos, materiais, 
pedagógicos e humanos para o ensino aos portadores de necessidades educacionais 
especiais;
b) capacitar os profissionais da educação na perspectiva de incluir os portadores de 
necessidades educacionais especiais nas escolas regulares, resgatando experiências bem 
sucedidas de processos de inclusão social;
c) implantar Centros de Atenção visando ao apoio psico-pedagógico a professores e aos 
alunos com necessidades educacionais especiais e seus familiares.
§ 5° - São ações estratégicas para o Ensino Profissionalizante:
a) promover a flexibilização dos cursos profissionalizantes, permitindo sua adequação a 
novas demandas do mercado de trabalho e sua articulação com outros projetos voltados à 
inclusão social;
b) criar centros de formação e orientação profissional nas regiões com maiores índices de
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exclusão social;
c) criar supletivo profissionalizante;
d) promover a articulação dos agentes de cursos profissionalizantes na Cidade com vistas a 
potencializar a oferta de educação dessa natureza.
§ 6° - São ações estratégicas para o Ensino Médio e Ensino Superior:
a) manter em funcionamento as escolas de ensino médio mantidas pela Administração 
Municipal;
b) estimular a progressiva extensão de obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio, em 
conformidade com o disposto na Lei de Diretrizes e Bases - LDB;
c) manter entendimentos com as esferas estadual e federal visando à implantação
descentralizada de cursos de nível superior, voltados à vocação econômica das regiões;
d) apoiar e estimular a implantação de universidade pública na zona leste.
SEÇÃO IV
DA SAÚDE
Art. 33 - São objetivos da Saúde:
I - implantar o Sistema Único de Saúde - SUS;
II - consolidar e garantir a participação social no Sistema Único de Saúde;
III - promover a descentralização do Sistema Municipal de Saúde, tendo os distritos das 
Subprefeituras como foco de atuação;
IV - promover a melhoria da gestão, do acesso e da qualidade das ações, serviços e
informações de saúde.
Art. 34 - São diretrizes da Saúde:
I - a democratização do acesso da população aos serviços de saúde, de modo a:
a) promover a implantação integral do Programa de Saúde da Família, articulado aos
demais níveis de atuação do SUS;
b) desenvolver programas e ações de saúde tendo como base a territorialização, a
priorização das populações de maior risco, a hierarquização dos serviços e o planejamento 
ascendente das ações;
c) adotar o Programa de Saúde da Família como estratégia estruturante da atenção à
saúde;
II - a aplicação de abordagem intersetorial no entendimento do processo de saúde-doença e 
nas intervenções que visem à proteção, à promoção e à reparação da saúde;
III - a modificação do quadro epidemiológico, reduzindo os principais agravos, danos e 
riscos à saúde;
IV - a implementação da rede hierarquizada de atendimento hospitalar, de modo a:
a) reconstruir, redimensionar e ampliar os serviços hospitalares em relação à sua demanda 
potencial;
b) reestruturar o atendimento pré-hospitalar;
c) equilibrar a oferta de leitos hospitalares utilizando como indicador o número de leitos por 
mil habitantes;
V - a ampliação da rede física de atendimento, adequando-a às necessidades da população;
VI - a implantação da Vigilância à Saúde no Município de São Paulo, incorporando a
vigilância sanitária, epidemiológica, ambiental e saúde do trabalhador;
VII - a implantação e a regulamentação dos conselhos gestores distritais e locais de saúde, 
garantindo a participação da população nas deliberações e na execução das políticas 
públicas da saúde no Município;
VIII - a elaboração do Plano Municipal de Saúde e sua discussão com representações da 
sociedade civil e outras esferas de governo;
IX - o apoio à realização da Conferência Municipal de Saúde;
X - a elevação do padrão de qualidade e eficiência do atendimento em saúde prestado à 
população, por meio de:
a) implantação da gestão plena municipal do sistema de saúde;
b) incentivo ao desenvolvimento gerencial do Sistema de Saúde Único no Município;
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Título: LEI N° 13.885 25/08/2004 (ver documento)
Revogado(a)

Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 139/2004 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. l°s dos arts. 155, 156 e 
157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6° desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento)
Decreto n° 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei.; 
(ver documento)
Decreto n° 56.767/2016 - Regulamenta dispositivos dos arts. 187 e 215 desta Lei. (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 16.050/2014 - Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 
do Anexo X, Livro X, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do 
Anexo II, do Livro II, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos desta 
Lei.; (ver documento)
Lei n° 16.402/2016 - Revoga esta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n° 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei n° 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Lei n° 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2° do art. 239 desta Lei.
- Lei n° 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei.
- Lei n° 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei.
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei:

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n°

13.430, de 13.09.2002 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE.

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I - Estabelece Normas Complementares ao Plano

Diretor Estratégico - PDE;

Parte II - Institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras - PRE;

Parte III - Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo.
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(ZPI), na zona de proteção e desenvolvimento sustentável (ZPDS) e na zona de 

lazer e turismo (ZLT).

Art. 156. Classificam-se como usos não residenciais 

toleráveis - nR2, as atividades de comércio (varejista ou atacadista), de prestação de 

serviços, institucionais e industriais compostos pelos seguintes grupos de 

atividades:

I. comércio de alimentação ou associado a diversões: 

estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou sem 

consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão;

II. comércio especializado: estabelecimentos destinados à 

venda de produtos específicos;

III. oficinas: estabelecimentos destinados à prestação de 

serviços mecânicos, de reparos em geral e de confecção ou similares;

IV. serviços de saúde: estabelecimentos destinados ao 

atendimento à saúde da população;

V. estabelecimentos de ensino seriado: estabelecimentos 

destinados ao ensino fundamental e médio da educação formal;

VI. estabelecimentos de ensino não seriado: estabelecimentos 

destinados ao ensino complementar, aos cursos profissionalizantes ou de 

aperfeiçoamento, ou à educação informal em geral;

VII. serviços de lazer cultura e esportes: espaços ou 

estabelecimentos destinados ao lazer e à prática de esportes ou ao condicionamento 

físico;

VIII. locais de reunião ou eventos;

IX. serviços de armazenamento e guarda de bens móveis: 

espaços ou estabelecimentos destinados à venda ou guarda de mercadorias em 

geral, máquinas ou equipamentos, guarda de veículos, móveis ou animais e 

estacionamentos de veículos;

X. usos industriais toleráveis - Ind-lb;
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“eset FUNClON TU
I OTACÃÔ MÁXIMA ESTAcXÁ^TO

desem^baroue
PÁTIO PARA CARGA

NÃO
RESIDENCIAL nR1 
e nR2 (b) (c ) (e) (f)

Serviços técnicos de confecção ou 
manutenção

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d)

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 m2 de área 
construída computável 
ou fração;
2) nR2 = 1 vaga a cada 
35 m2 de área 
construída computável 
ou fração.

não exigido

1) para área construída 
computável s 100 m2 
não obrigatório;
2) para área construída 
computável > 100 m2 e 
s 1.000 m2,1 vaga com 
espaço para manobra 
interna;
3) para área construída 
computável > 1.000 m2,
1 vaga a cada 1.000 m2 
ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interna.

Oficinas

Serviços de educação previsão obrigatória

Estabelecimentos de Ensino
Seriado (d)

previsão obrigatória 
nas vias consideradas 

Área Especial de 
Tráfego

Estabelecimentos de Ensino Não 
Seriado
Serviços de hospedagem ou 
moradia

previsão obrigatória

Serviços de lazer cultura e esportes 
(d) (f)

não exigido

Serviços de saúde (d) previsão obrigatória

Serviços pessoais
não exigido

Serviços profissionais

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000
a) Ver incisos VI e VII do art. 101 e inciso IV do artigo 174 desta lei, bem como as disposições da Parte II desta Lei dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos por Subprefeituras quanto ao 
gabarito de altura máxima de 15,00 metros para as edificações
b) Para vias com largura inferior a 10,00 metros, mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais, observado o disposto no Quadro n° 04 
anexo à Parte III desta lei.
c) Para vias com largura inferior a 12,00 m, mas não inferior a 10,00 m, aplicam-se as disposições da Zona ZM para as Vias Coletoras e Estruturais N3.
d) Ver Quadro n° 04, anexo a Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais
e) Nas vias estruturais N1, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o
f) Nas vias Coletoras, a instalação de "academias de ginástica, lutas marciais e similares" deverá observar isolamento acústico em todas as salas de aulas.
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quadro n" 02/d Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE

ZONA: ZM a ZMp
VIAS LOCAIS Folha 1/1

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUÍDO:
Na ZM-1 e ZMp - diurno, NCA* s 55 decibéis e noturno NCA* s 45 decibéis, considerados como períodos diumo e noturno aqueles compreendidos 
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.
Na ZM-2 e ZM-3 - diurno, NCA* S 65 decibéis e noturno NCA* S 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos 
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: considerado como das 06:00 às 20:00 horas (a)

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério do
órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)
EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anatel/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la, bem como o disposto

na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de suas 
propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES È MATERIAL
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, em quantidade que 
possa, mesmo acidentalmente colocar em risco a saúde, segurança e bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: vedada a utilização de combustíveis sólidos ou líquidos, e, quando da utilização de combustíveis gasosos não poderão emitir fumaça visível e 
odorante.

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

CATEGORIA DE USO

CONDIÇÕES PARA INSTALAÇÃO

GRUPO DE ATIVIDADES (d) (i) (j) ÁREA CONSTRUIDA 
COMPUTÁVEL MÁXIMA

HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO

NÚMERO MÁXIMO DE
FUNCIONÁRIOS POR 

TURNO
LOTAÇÃO MÁXIMA VAGAS PARA 

ESTACIONAMENTO

ÁREA PARA
EMBARQUE/

PÁTIO PARA CARGA E 
DESCARGA

NÃO
RESIDENCIAL nR1 

(b)

Comércio de Abastecimento de
Âmbito Local

Comércio diversificado

250 m2(d)

das 06 às 20:00 (e)(f)

sem restrição

restrita à
capacidade definida 

para às áreas
1 vaga/50 m2 de 

área construída ou 
fração

não exigido não exigido

Indústrias compatíveis- Indla até 20 funcionários 
(C)

Serviços da Administração Pública 
e Serviços Públicos (d)

Serviços pessoais (b)

Serviços profissionais
sem restrição

Serviços técnicos de confecção ou 
manutenção

até 20 funcionários 
(C)

de reunião de 
acordo com a 
legislação de 

segurança de uso 
das edificações

Associações comunitárias, culturais 
e esportivas (h)

Locais de reunião e eventos (h)

Serviços de educação (b)

das 06:00 às 22:00

sem restrição

Serviços Sociais (b)
Serviços de hospedagem ou 
moradia (g)

sem restrição sem restrição

NOTAS: (j)
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000
a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas.
b) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1.
c) Em vias com largura > 12,00 metros o número máximo de funcionários por turno será igual a 50.

d) Não se aplica o limite de área construida quando o imóvel em que se pretende instalar a atividade for considerada em situação regular de acordo com o artigo 217 desta lei.

e) Não se aplica a restrição de horário de funcionamento às panificadoras observado, porém, o encerramento das atividades às 22:00horas.
f) As Bibliotecas poderão funcionar das 6:00 às 23:00 horas.
g) As atividades" Hotéis. Flats e outros tipos de hospedagem”, somente serão admitidas em imóveis lindeiros a vias com largura maior ou igual a 12,00 metros e desde qua observada a previsão de área para 
embarque e desembarque de veículos, inclusive para ônibus de turismo.

h) Os grupos de atividades Locais de reunião e eventos e Associações comunitárias, culturais e esportivas são permitidas apenas nas zonas ZM-2 e ZM-3, e vedadas nas zonas ZM-1 e ZM-2.
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QUADRO n° 02/e Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE

ZONA: ZM e ZMp
VIAS COLETORAS Folha 1/2

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUlDO: diurno, NCA* <65 decibéis e noturno NCA* < 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos 
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: de acordo com regulamentação do órgão competente.

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta 
deste a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anatel/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la, bem 
como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas 
de suas propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, excetro fumaça, que 
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visível e odorante.

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

CONDIÇÕES PARA INSTALAÇÃO

CATEGORIA DE USO GRUPO DE ATIVIDADES (d)

Comércio de abastecimento de 
âmbito local

Comércio de alimentação ou 
associado a diversões

Comércio diversificado

Comércio Especializado

ÁREA CONSTRUÍDA
COMPUTÁVEL HORÁRIO DE 

FUNCIONAMENTO

NÚMERO MÁXIMO DE
FUNCIONÁRIOS POR

das 06:00 às 22:00 
(d)

sem restrição

LOTAÇÁO MÁXIMA VAGAS PARA 
ESTACIONAMENTO

ÁREA PARA
PÁTIO PARA CARGA

sem restrição

1) para área construída 
s 100 m2.1 vaga a 
cada 50 m2 de área 
computável ou fração;
2) para área construída 

100 m2,1 vaga a
cada 4 m2 da área 
destinada aos 
consumidores

das 06:00 às 22:00

NAO
RESIDENCIAL 

nR1 e nR2 (b) (c)

Indústrias Compatíveis e 
Toleráveis - Indla e Indlb

Locais de Reunião ou Eventos

Associações comunitárias, 
culturais e esportivas

2.500 m2 (c) (h)

das 06:00 às 20:00

das 07:00 às 23:00

Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis 750 m2 (c) (h) das 06:00 às 22:00

Serviços Sociais sem restrição
Serviços técnicos de confecção 
ou manutenção

Oficinas sem restrição
das 06:00 às 20:00

Serviços de educação

até 99 funcio­
nários (e)

sem restrição

até 99 funcio­
nários (e)

restrita à 
capacidade 

definida para as 
áreas destinadas 

aà locais de 
reunião de acordo 
com a legislação 
de segurança das 

edificações

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 m2 de área 
construída computável 
ou fração;
2) nR2 = 1 vaga a cada 
35 m2 de área 
construída computável 
ou fração.

1 vaga a cada 50 rr

de área construída 
computável ou fração

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 m2 de área 
construída computável 
ou fração;
2) nR2 = 1 vaga a cada 
35 m2 de área 
construída computável 
ou fração. Vedada a 
locação para uso de 
estacionamentos 
privados.

não exigido

1) para área construída 
computável < 100 m2 
não obrigatório;
2) para área construída 
computável > 100 m2 e 
s 1.000 m2,1 vaga com 
espaço para manobra 
interna;
3) para área construída 
computável > 1.000 m2, 
1 vaga a cada 1.000 
m2 ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interna.

73

previsão obrigatória 
nas vias consideradas
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(i) Uso não conforme tolerado nos termos do artigo 218 desta Lei.

(j) Observar o disposto no § 3o do artigo 218 desta Lei.
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Folha 2/2

CATEGORIA OE USO GRUPO DE ATIVIDADES (d)

CONOIÇÕES PARA INSTALAÇÃO

ÀRcXouXTA
MÁXIMA

HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO

FUNCIONÁRIOS POR 
TURNO

LOTAÇÃO MÁXIMA VAGAS PARA 
ESTACIONAMENTO

EMBARQUE* ^o^r*

NÃO
RESIDENCIAL 

nR1 e nR2 (b) (c)

Estabelecimentos de Ensino
Não Seriado

sem restrição

das 6:00 às 23:00 
horas

sem restrição sem restrição

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 m2 de área 
construída computável 
ou fração;
2) nR2 = 1 vaga a cada 
35 m2 de área 
construída computável 
ou fração.

não exigida

Serviços de hospedagem ou 
moradia sem restrição exigida

1) para área construída 
computável s 100 m2 
não obrigatório;
2) para área construída

Serviços de lazer cultura e 
esportes (f)

das 6:00 às 23:00 
horas não exigida

Serviços de saúde 750 m2(g)

sem restrição 1 vaga a cada 35 
m2 de área 
construída 

computável ou 
fração (h)

exigida

computável > 100 m2 e 
< 1.000 m2, 1 vaga com 
espaço para manobra 
interno ao lote;

Serviços da Administração 
Pública e Serviços Públicos (d)

sem restrição

não exigida

3) para área construída 
computável > 1.000 m2,
1 vaga a cada 1.000 
m2 ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interno ao 
lote.

Serviços pessoais

Serviços profissionais das 6:00 às 23:00 
horas

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000
a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas
b) Para vias com largura inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais.
c) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1e nR2.
d) O horário de funcionamento refere-se exclusivamente ao horário em que o estabelecimento poderá ser aberto aos consumidores ou clientes, não se aplicando à atividades no 
estabelecimento relativas à produção do bem/serviço oferecido/prestado no local, observados entretanto os parâmetros de incomodidade estabelecidos para o local
e) Não se aplica o limite de número de funcionários por turno aos grupos de atividades ofinas, serviços técnicos de confecção e manutenção, industriais Indla e Indlb instaladas em 
imóveis lindeiros às vias Coletoras e Estruturais N3 com largura maior ou igual a 20,00 metros
f) Nas vias coletoras, a instalação de "academias de ginástica, lutas marciais e similares" deverá observar isolamento acústico em todas as salas de aulas.
g) A atividade "hospital" somente será permitida em imóveis lindeiros às vias coletoras com largura maior ou igual a 20,00 metros, não se aplicando nesse caso o limite de área 
construída. O número de vagas para estacionamento para essa atividade será estabelecido mediante análise caso a caso.
(h) Recuos laterais e de fundos de acordo com artigo 186 desta lei.
(i) Observar o disposto no artigo 219 desta lei. "ü “n
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Estabelecimentos de Ensino Idas üb:uu as 23:UU l sem restrição Área Especial de
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QUADRO n° 02/f Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE

ZONA: ZM e ZMp
ESTRUTURAIS N3 Folha 1/2

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUÍDO: diurno, NCA’ £65 decibéis e noturno NCA* £ 50 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as 
7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: de acordo com regulamentação do órgão competente.

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a 
critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anatel/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la, bem como 
disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de sua 
propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que 
possam, mesmo acidental mente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visível e odorante.

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

CATEGORIA DE USO GRUPO DE ATIVIDADES (d)

CONDIÇÕES PARA INSTALAÇÃO

ÁREA CONSTRUÍDA
COMPUTÁVEL

MÁXIMA

HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO

NÚMERO MÁXIMO DE
FUNCIONÁRIOS POR 

TURNO
LOTAÇÃO MÃXIMA VAGAS PARA 

ESTACIONAMENTO

ÃREA PARA
EMBARQUE/

DESEMBARQUE

PÃTIO PARA CARGA 
E DESCARGA

NÃO
RESIDENCIAL 

nR1 e nR2 (b) (c)

Comércio de abastecimento de 
âmbito local

sem restrição

sem restrição sem restrição sem restrição

1) para área construída 
s 100 m2. 1 vaga a 
cada 50 m2 de área 
computável ou fração;
2) para área construída 
>100 m2, 1 vaga a 
cada 4 m2 da área 
destinada aos 
consumidores

não exigida

1) para área construida 
computáveis 100 m2 
não obrigatório;
2) para área construída 
computável > 100 m2 e 
< 1.000 m2,1 vaga com 
espaço para manobra 
interno ao lote;
3) para área construida 
computável > 1.000 m2,
1 vaga a cada 1.000 
m2 ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interno ao 
lote.

Comércio de alimentação ou 
associado a diversões

Comércio diversificado 1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 m2 de área 
construída computável 
ou fração;
2) nR2 = 1 vaga a cada 
35 m2 de área 
construída computável 
ou fração.

Comércio Especializado

Indústrias Compatíveis e 
Toleráveis - Indla e Indlb

Locais de Reunião ou Eventos

2.500 m2(a) (c)
1 vaga a cada 50 m2 de 
área construída 
computável ou fração

Serviços de lazer cultura e 
esportes (e)

Associações comunitárias, 
culturais e esportivas

Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis 750 m2 (a) (c)

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 m2 de área 
construída computável 
ou fração;
2) nR2 = 1 vaga a cada 
35 m2 de área 
construída computável 
ou fração. Vedada a 
locação para uso de 
estacionamentos 
privados.

Serviços Sociais

sem restrição

Serviços técnicos de confecção 
ou manutenção
Oficinas

Serviços de educação obrigatória nas vias 
consideradas Área 
Especial de Tráfego

Estabelecimentos de Ensino 
Seriado
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Folha 2/2

CATEGORIA DE USO GRUPO DE ATIVIDADES (d)

CONDIÇÕES PARA INSTALAÇÃO
ÁREA CONSTRUÍDA

COMPUTÁVEL
MÁXIMA

HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO

NÚMERO MÁXIMO DE
FUNCIONÁRIOS POR 

TURNO
LOTAÇÃO MÁXIMA VAGAS PARA 

ESTACIONAMENTO

ÁREA PARA
EMBARQUE/

DESEMBARQUE

PÁTIO PARA CARGA 
E DESCARGA

NÃO
RESIDENCIAL 

nR1 e nR2 (a) (b)

Estabelecimentos de Ensino Não 
Seriado

sem restrição sem restrição sem restrição sem restrição

iijií HÍrti-1Vatjaacàdà
50 m2 de área 
construída computável 
ou fração;
2) nR2 = 1 vaga a cada 
35 m2 de área 
construída computável

não exigido

Serviços de hospedagem ou 
moradia

obrigatória a 
previsão 1) para área construída

Serviços de saúde (c) (d)

1 vaga a cada 35 
m2 de área
construída 

computável ou 
fração (h)

não exigido (h)

computável s 100 m2 
não obrigatório;
2) para área construída 
computável > 100 m2 e 
< 1.000 m2,1 vaga com 
espaço para manobra 
interna;
3) para área construída 
computável > 1.000 m2.
1 vaga a cada 1.000 
m2 ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interna.

Serviços da Administração 
Pública e Serviços Públicos (b)

Serviços pessoais

Serviços profissionais

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000

a) Para vias com largura inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais.
b) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1e nR2.

c) A instalação das atividades hospitais e laboratório de análises clínicas com área construída total superior a 750 m2 deverá prever área para embarque e desembarque de clientes/usuários.

d) A atividade "hospital" somente será permitida em imóveis lindeiros às vias estruturas N3 com largura maior ou igual a 20,00 metros, não se aplicando nesse caso o limite de área construída. 
O número de vagas para estacionamento para essa atividade será estabelecido mediante análise caso a caso pelo órgão competente.
e) Recuos laterais e de fundos de acordo com artigo 186 desta lei.
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QUADRO n° 02/g Anexo à Parte III da Lei n“ 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE
ZONA: ZM e ZMp
VIAS ESTRUTURAIS N1,a|eN2 Folha 1/2

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUÍDO: diurno, NCA* < 65 decibéis e noturno NCA* £ 55 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos ent 
as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA sem restrição

VIBRAÇÃO ASSOCIADA conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta de: 
a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anatel/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la, bem 
como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser parceptíveisfora dos limites das áreas de 
suas propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que 
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica superior ao 
padrão n°1 da escala de Ringelmann, inclusive no início da operação do equipamento e durante sua limpeza.

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

CATEGORIA DE USO GRUPO DE ATIVIDADES
CONDIÇÕES PARA INSTALAÇÃO

AREA CONSTRUÍDA
COMPUTÁVEL

MÁXIMA
HORÁRIO DE 

FUNCIONAMENTO
NUMERO MÁXIMO DE
FUNCIONÁRIOS POR 

TURNO
LOTAÇÃO MAXIMA VAGAS PARA 

ESTACIONAMENTO
ÁREA PARA
EMBARQUE/

DESEMBARQUE
PÁTIO PARA CARGA

E DESCARGA

NÃO
RESIDENCIAL nR1 

e nR2 (a) (b) (c) 
(d) (e)

Comércio de abastecimento de 
âmbito local

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d)

1) para área construída 
< 100 m2,1 vaga a cada 
50 m2 de área 
computável ou fração;
2) para área construída 
>100 m2, 1 vaga a cada 
4 m2 da área destinada 
aos consumidores

não obrigatório

1) para área construída 
computável < 100 m2 
não obrigatório;
2) para área construída 
computável > 100 m2 es
1.000 m2, 1 vaga com 
espaço para manobra 
interna; 3
para área construída 
computável > 1.000 m2,
1 vaga a cada 1.000 m2 
ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interna.

Comércio de alimentação ou 
associado a diversões (d) previsão obrigatória

Comércio diversificado

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 m2 de área 
construída computável 
ou fração; 2
nR2 = 1 vaga a cada 35 
m2 de área construída 
computável ou fração.

não obrigatório
Comércio Especializado

Indústrias Compatíveis- Indla (e)

Indústrias Toleráveis - Indlb (e)

Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis previsão obrigatória

Serviços Sociais sem exigência 
específica
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Folha 2/2

CATEGORIA DE USO GRUPO DE ATIVIDADES
CONDIÇÕES PARA INSTALAÇAO

Area construída
COMPUTÁVEL

MÁXIMA

HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO

NUMERO MÁXIMO DE
FUNCIONÁRIOS POR 

TURNO
LOTAÇÃO MÁXIMA VAGAS PARA 

ESTACIONAMENTO

AREA PARA
EMBARQUE/

DESEMBARQUE

PÁTIO PARA CARGA
E DESCARGA

NÃO
RESIDENCIAL nR1 

e nR2 (a) (b) (c ) 
(d) (e)

Serviços técnicos de confecção ou 
manutenção

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d)

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 m2 de área 
construída computável 
ou fração; 2)
nR2 = 1 vaga a cada 35 
m2 de área construída 
computável ou fração.

previsão obrigatória

1) para área construída 
computáveis 100 m2 
não obrigatório;
2) para área construída 
computável > 100 m2 e<
1.000 m2, 1 vaga com 
espaço para manobra 
interna; 3
para área construída 
computável > 1.000 m2,
1 vaga a cada 1.000 m2 
ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interna.

Oficinas

Estabelecimentos de Ensino 
Seriado (d)

Estabelecimentos de Ensino Não 
Seriado

Serviços de hospedagem ou 
moradia

Serviços de lazer cultura e esportes
(d)

Serviços de saúde (d)

Serviços da Administração e 
Serviços Públicos (d)

Serviços pessoais

Serviços profissionais

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000
a) Nas vias estruturais N1, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o acesso diretc 
ao imóvel.
b) Para vias com largura inferior a 16,00 metros, mas não inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/f para as estruturais N3 na ZM; para vias com largura inferior a 12 mas não 
inferior a 10, aplicam-se as disposições do Quadro no. 02/e para as vias coletoras na ZM.
c) Para vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/d para as vias locais na ZM.
d) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais.
e) Ver artigo 173 desta lei quanto a instalação das indústrias Ind - 1a em vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros.
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o
QUADRO n° 02/h Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE

o
ZONA: ZONA PREDOMINANTEMENTE INDUSTRIAL - ZPI Folha 1/1

1.a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUlDO:
Vias locais: período diumo, NCA* £ 65 decibéis e noturno NCA* á 55 decibéis.

Vias coletoras e estruturais: período diurno, NCA* <70 decibéis e noturno NCA* < 60 decibéis.

São considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.
HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA sem restrição

VIBRAÇÃO ASSOCIADA conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério do órgão 
ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anatel/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la, bem como o disposto na 
legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de suas propriedades.
A constatação da percepção será efetuada por técnicos credenciados da SVMA.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL PARTICULADO deverá ser controlada a emissão de gases, vapores e material particulado gerado em seus processos e operações atrvés de sistemas de controle que 
atendam aos padrões ambientais vigentes, ou, na ausência dos mesmos, que utilizem a melhor tecnologia prática disponível para cada caso.

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante e com densidade colorimétrica superior ao padrão no.1 da 
escala de Ringelmann.

1.b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

VAGAS PARA ESTACIONAMENTO DE VElCULOS 1 vaga a cada 35 m2 de área construída computável ou fração

PÁTIO PARA CARGA E DESCARGA
1) para área construída computável s 100 m2 não obrigatório; 2) para área construída computável > 100 m2 e £ 1.000 m2, 1 vaga com espaço para 
manobra interna; 3) para área construída computável > 1.000 m2, 1 vaga a cada 1.000 m2 ou fração de área construída computável, com espaço para 
manobra interna.

1.C-USOS PERMITIDOS:

CATEGORIAS DE USO PERMITIDAS GRUPOS DE ATIVIDADES PERMITIDAS

NÃO RESIDENCIAL 
nR1 e nR2

(a) (b) (c) (d) (e)

Comércio de abastecimento de âmbito local
Comércio de alimentação ou associado a diversões
Comércio diversificado
Comércio Especializado
Indústrias Compatíveis- Indla (e)
Indústrias Toleráveis - Indlb
Indústrias Incômodas - Ind2
Locais de Reunião ou Eventos (d)
Associações comunitárias, culturais e esportivas
Serviços de armazenamento e guarda de bens móveis
Serviços técnicos de confecção ou manutenção
Oficinas
Estabelecimentos de Ensino Não Seriado
Serviços de lazer cultura e esportes (d)
Serviços da Administração e Serviços Públicos
Serviços pessoais
Serviços profissionais

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000
a) Nas vias estruturais N1, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o acesso direto ao imóvel.
b) Para vias com largura inferior a 16,00 metros, mas não inferior a 10,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/e, anexo à Parte III desta lei para a zona de uso ZM em vias coletoras e estruturais N3.
c) Para vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/d para a Zona de Uso ZM em Vias Locais
d) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais
e) Ver artigo 173 desta lei quanto a instalação das indústrias Ind - 1a em vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros
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QUADRO 02/i Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS E LARGURA DA VIA 
ZONA:ZEIS
CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO

CATEGORIA DE USO GRUPO OE ATIVIDADES (d|

CONDIÇÕES PARA INSTALAÇÃO

ÁREA CONSTRUÍDA 
COMPUTÁVEL MÁXIMA

HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO

LOTAÇÃO MÁXIMA VAGAS PARA 
ESTACIONAMENTO

ÁREA PARA
EMBARQUE/

DESEMBARQUE

PÁTIO PARA CARGA E 
DESCARGA

NÃO
RESIDENCIAL nR1 
e nR2 (a) (b)

Comércio de abastecimento de 
âmbito local

Comércio de alimentação ou 
associado a diversões

Comércio diversificado

Comércio Especializado

Oficinas (f)

Serviços de lazer cultura e esportes

Serviços profissionais

Serviços técnicos de confecção ou 
manutenção

1) Máxima de 250 m2 
(duzentos e cinquenta

metros quadrados) 
para vias com largura 
inferior a 10 m (dez 

metros) e não inferior 
a 7 m (sete metros);

2) Máxima de 500 m2
(quinhentos metros

quadrados) para vias

das 6:00 às 23:00 
horas (e)

sem restrição

sem restrição

Para área construída 
computável maior que 
100 m2, 1 vaga
a cada 50 m2 de área 
computável ou fração

Não obrigatório

Para área construída 
computável > 250 m2, 
prever espaço interno 
para carga e descarga

Serviços da Administração e 
Serviços Públicos

Serviços pessoais

Serviços de hospedagem ou 
moradia

com largura inferior a 
12 m (doze metros) e 
não inferior a 10 m 

(dez metros);
3) Sem restrição para 
vias com largura igual 

ou superior a 12 m 
(doze metros).

sem restrição

Locais de Reunião ou Eventos (c)

Associações comunitárias, culturais 
e esportivas (c)

das 6:00 às 23:00 
horas

1 vaga a cada 50 m2 de 
área construída 

computável ou fração

Não obrigatório

Serviços Sociais sem restrição sem restrição Para área construída > 
100 m2, 1 vaga a

cada 50 m2 de área 
computável ou fraçãoServiços de educação (c) sem restrição

das 6:00 às 23:00 
horas (e)

Indústrias Compatíveis e Toleráveis 
- Indla e Indlb (f)
Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis (f) Permitido apenas 

em vias com largura 
igual ou superior a 

10 m. (d)

1 vaga a cada 100 m2 de 
área construída 

computável ou fração

Estabelecimentos de Ensino
Seriado

Estabelecimentos de Ensino Não 
Seriado

Para área construída > 
100 m2, 1 vaga a

cada 50 m2 de área 
computável ou fração

Exigível, a critério da
CAIEPS, nas vias 

consideradas Áreas 
Especiais de Tráfego (d)

Serviços de saúde sem restrição

NOTAS:

a) Nas ZEIS localizadas nos Distritos da Sé, República, Bom Retiro, Consolação, Brás, Liberdade, Cambuci, Pari, Santa Cecília e Bela Vista, as restrições relativas à Área Construída 
Computável, em função da largura da via, poderão ser reduzidas a critério da CAIEPS.
b) Nas vias estruturais N1, a critério do órgão competente, poderá ser exigida pista de acomodação para acesso ao imóvel.
c) Não permitido nas vias estruturais N1.
d) No caso de hospitais, a instalação é sujeita à fixação de diretrizes pela órgão competente, conforme artigo 160 da Parte íll desta lei.

e) O horário de funcionamento refere-se exclusivamente ao horário em que o estabelecimento poderá ser aberto aos consumidores ou clientes, não se aplicando à atividades no 
estabelecimento relativas à produção do bem/serviço oferecido/prestado no local, observados entretanto os parâmetros de incomodidade estabelecidos para o local.

(f) grupos de atividades não permitidos na ZEIS-4.
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QUADRO N° 02/j Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto < .004
CARACTERÍSTICAS DE APROVEITAMENTO, DIMENSIONAMENTO E OCUPAÇÃO DOS LOTES EM ZEIS

O

ZONA DE
USO

COEFICIENTE DE 
APROVEITAMENTO CARACTERÍSTICAS DE DIMENSIONAMENTO E OCUPAÇÃO DOS LOTES RECUOS MÍNIMOS (m)

MÍNIMO BÁSICO MÁXIMO
TAXA DE 

OCUPAÇÃO 
MÁXIMA

TAXA DE
PERMEABILIDADE

MÍNIMA
LOTE MÍNIMO (m2) FRENTE MÍNIMA 

(m)

GABARITO DE 
ALTURA MÁXIMO

(m)
FRENTE

FUNDOS E LATERAIS
Altura da edificação 
menor ou igual a 6

m.

Altura da edificação 
superior a 6 m.

ZEIS 1 (g) 0,20 1,00 2,5 (c) 0,50 (a) 0,15 125 m2 5,00 m sem limite (b) 5,00 m (d) não exigido (e) (e) (f)

ZEIS 2 0,20 1,00 2,5 (c ) 0,50 (a) 0,15 125 m2 5,00 m sem limite (b) 5,00 m (d) não exigido (e) (e)(f)

ZEIS 3 0,30 1,00 4(c) 0,70 0,15 125 m2 5,00 m sem limite (b) 5,00 m (d) não exigido (e) (©) (f)

ZEIS 4 (g) 0,10 1,00 1,00 0,50 0,30 125 m2 5,00 m 9,00 m 5,00 m (d) não exigido (e) (e) (f)

NOTAS:
a) Quando a altura da edificação não exceder 12, 00 metros, a Taxa de Ocupação Máxima será igual a 0,70.
b) Ver artigo 193 da Parte III desta lei.
c) Na Macrozona de Proteção Ambiental a aprovação de novas edificações deverá observar o Coeficiente de Aproveitamento Máximo de 1,00.
d) Não será exigido o recuo mínimo de frente nos casos previstos no artigo 185 da Parte III desta lei.
e) Ver § Único do artigo 186 da Parte III desta lei.
f) Ver artigo 186 da Parte III desta lei.
g) Em Áreas de Proteção aos Mananciais observar a legislação estadual pertinente.

■P»
Ln
Ln
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QUADRO N° 03, anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 
Listagem dos usos não residenciais industriais especiais - Ind 3

USOS NÃO RESIDENCIAIS INDUSTRIAIS ESPECIAIS - Ind3 
Atividades não permitidas no território do Município

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS

Preparação de carne, banha e produtos de salsicharia não associadas ao abate
Preparação e preservação do pescado e fabricação de conservas de peixes, crustáceos e moluscos
Produção de óleos vegetais em bruto
Preparação do leite
Fabricação de produtos do laticínio
Beneficiamento de arroz
Fabricação de óleos de milho
Beneficiamento de café, cereais e produtos afins
Usinas de açúcar
Fabricação de rações balanceadas para animais 
Fabricação de gelo, usando amônica como refrigerante 
Torrefação e moagem de café

CURTIMENTO E OUTRAS PREPARAÇÕES DE COURO

Curtimento e outras preparações de couros e peles, inclusive subprodutos; secagem, salga de couro 
e peles.

FABRICAÇÃO DE CELULOSE E PASTAS PARA FABRICAÇÃO DE PAPEL

Fabricação de celulose
Fabricação de pasta mecânica outras pastas para a fabricação de papel

FABRICAÇÃO DE COQUE, REFINO DE PETRÓLEO E ELABORAÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 
NUCLEARES

Coquerias 
Refino de petróleo
Elaboração de combustíveis nucleares
Fabricação de combustíveis e lubrificantes - gasolina, querosene, óleo combustível, gás liquefeito de 
petróleo, óleos lubrificantes
Fabricação de materiais petroquímicos básicos e de produtos petroquímicos primários e 
intermediários - exclusive produtos finais
Fabricação de produtos derivados da destilação do carvão-de-pedra
Fabricação de gás
Fabricação de gás de hulha e nafta
Fabricação de asfalto
Sinterização eou pelotização de carvão-de-pedra e de coque não ligadas à extração
Fabricação de graxas lubrificantes, cera, parafina, vaselina, coque de petróleo e outros derivados do
petróleo

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS

Fabricação de intermediários para fertilizantes 
Fabricação de produtos petroquímicos básicos 
Fabricação de intermediários para resinas e fibras
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o
QUADRO N° 04, anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004

o

CONDIÇÕES DE INSTALAÇÃO/ 
USOS PERMITIDOS

LARGURA DA VIA

L<10m 10 m £ L < 12m L> 12 m

Área construída total máxima 250 m2 (1)

Área construída computável 
máxima

- 500 m2 (2) -

Gabarito de altura máxima 25,00 m (10)

Grupos de atividades 
permitidos da subcategoria de 
uso nR1

(10)

Serviços
profissionais

Serviços da 
Administração 
e Serviços 
Públicos

(8)

Comércio de abastecimento de âmbito local 
Comércio diversificado
Serviços pessoais
Serviços profissionais
Serviços técnicos de confecção ou manutenção 
Serviços de Educação (3)
Serviços sociais
Serviços da Administração e Serviços Públicos 
Serviços de hospedagem ou moradia
Associações comunitárias, culturais e esportivas 
(8)

Comércio de abastecimento de âmbito local
Comércio diversificado
Serviços pessoais
Serviços profissionais
Serviços técnicos de confecção ou manutenção 
Serviços de Educação (3)
Serviços sociais
Serviços da Administração e Serviços Públicos 
Serviços de hospedagem ou moradia
Indústrias compatíveis lnd-1 a
Associações comunitárias, culturais e esportivas 
Estacionamentos com no máximo 40 vagas

Grupos de atividades 
permitidos da subcategoria de 
uso nR2

(9)
Comércio de alimentação ou associado à 
diversões (4)
Comércio especializado
Oficinas
Estabelecimentos de ensino não seriado
Locais de reunião e eventos 
(9)

Comércio de alimentação ou associado a 
diversões (5)
Comércio especializado
Oficinas
Serviços de saúde (6)
Estabelecimentos de Ensino seriado 
Estabelecimentos de Ensino não seriado
Serviços de lazer e esporte
Locais de reunião e eventos
Serviços de armazenamento e guarda de bens 
móveis (7)
Usos industriais toleráveis lnd-1 b
Usos industriais incômodos lnd-2

Sucategorias de uso residencial 
permitidas

R1, R2h R1,R2h, R2v(10) R1, R2h, R2v

(1) Não se aplica a área construída total máxima para o uso Residencial.
(2) Não se aplica a área computável máxima para o uso Residencial.
(3) Grupo de atividades proibido nas vias estruturais N1 e N2.
(4) Não são permitidas as atividades deste grupo quando associadas a 
diversões.
(5) Atividade proibida nas vias estruturais N1 e N2 com L < 20 m: restaurantes.

(6) Atividade proibida nas vias coletoras com L < 20 m: hospitais.
(7) Área construída total máxima de 750 m2 para este grupo de 
atividades em vias com L < 16 m
(8) permitidas indústrias ind-1 a na ZPI - artigo 173 desta lei.
(9) uso nR2 permitido de acordo com § 3°. do artigo 174 desta lei.
(10) condições especiais para ruas sem saída - artigo 180 desta lei Ln

Ln
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Fabricação de produtos petroquímicos primários e intermediários - exclusive produtos finais 
Fabricação de asfalto
Fabricação de graxas lubrificantes, cera, parafina, vaselina, coque de petróleo e outros derivados do 
petróleo
Produtos da destilação da madeira
Fabricação de explosivos (fabricação de pólvoras, explosivos, detonantes, munição para caça e 
esporte e artigos pirotécnicos 
Fabricação de fósforos de segurança 
Fabricação de impermeabilizantes, solventes

FABRICAÇÃO DE BORRACHA

Beneficiamento de borracha natural

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE MINERAIS NÃO METÁLICOS

Britamento de pedras, não associado, em sua localização, à extração de pedras 
Fabricação de telhas, tijolos e outros artigos de barro cozido, exclusive de cerâmica, não associada 

em sua localização à extração de barro
Beneficiamento e preparação de minerais não metálicos, não associados em sua localização à 
extração
Fabricação de cimento, não associada em sua localização à extração de minérios 
Fabricação de cal, não associada em sua localização à extração de minérios 
Fabricação de peças, ornatos e estruturas de amianto

METALURGIA BÁSICA

Produção de gusa
Produção de ferro e aço e ferroligas em formas primárias e semi-acabados 
Metalurgia dos metais não ferrosos em formas primárias
Produção de ligas de metais não-ferrosos em formas primárias - exclusive de metais preciosos
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17/04/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 
Pesquisa : 16050

Total de referências : i

1/1
Título: LEI N° 16.050 31/07/2014 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002.
Projeto: Projeto de Lei N° 688/2013 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad
Regulamentação: Decreto n° 55.750/2014 - Regulamenta o § 5° do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 

Política Urbana).; (ver documento)
Decreto n° 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento)
Decreto n° 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento)
Decreto n° 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento)
Decreto n° 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.; (ver documento)
Decreto n° 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana).; (ver documento)
Decreto n° 57.058/2016 - Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário).; (ver documento)
Decreto n° 57.377/2016 - Regulamenta o inciso III do art. 60 desta Lei (EZEIS, EHIS, EHMP, 
HIS e HMP).; (ver documento)
Decreto n° 57.490/2016 - Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monitoramento e 
avaliação da implementação do PDE).; (ver documento)
Decreto n° 57.535/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir com Doação 
de Imóvel, nos termos dos arts. 123, 126, 127, 128, 130 e 131 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 57.536/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir nos casos em 
que não há Doação de Imóvel, prevista nos arts. 124 e 125 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 57.537/2016 - Regulamenta os arts. 344 a 346 bem como orienta a elaboração e 
aplicação dos Planos de Ação das Subprefeituras.; (ver documento)
Decreto n° 57.547/2016 - Regulamenta os arts. 337 e seguintes desta Lei (Fundo de 
Desenvolvimento Urbano), (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga os arts. 4°, 5°, 6°, 9° e 10 da Lei n° 15.234/2010.; (ver documento)
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei n° 13.885/2004.; (ver 
documento)
Revoga os incisos IV e V do art. 7° da Lei n° 12.349/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 15.525/2012.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 13.430/2002.; (ver documento)
Lei n° 16.402/2016 - Revoga o § 1° do art. 382 desta Lei. (ver documento)

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro.

Notas complem.: - Decreto n° 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de Ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei.
- Lei n° 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei.
- Lei n° 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico.
- Lei n° 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei.

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014.

[ Back ]

http://intranet/ 1/1M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
08

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
77

07
2.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 06/11/2018 15:53:48.

 fls. 101

http://intranet/


LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território.

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes.

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando- 

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental.

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território.

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1.

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo.
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I - fica dispensado o recuo obrigatório de frente;
Bruno Lucchetti 

RF 11.455
II - os potenciais construtivos básico e máximo do remanescente do 

lote serão calculados em função de sua área original e não será cobrada outorga onerosa do 

direito de construir relativa ao potencial construtivo máximo correspondente à área doada.

§ 8° Nas áreas de influência dos eixos, exceto nas vias onde estão 

instalados os corredores de ônibus municipais e intermunicipais, o passeio deverá ter largura 

mínima de 3m (três metros), em contrapartida à doação de área para este fim:

I - o recuo de frente será definido a partir do alinhamento original do

lote;

II - os potenciais construtivos básico e máximo do remanescente do 

lote serão calculados em função de sua área original e não será cobrada outorga onerosa do 

direito de construir relativa ao potencial construtivo máximo correspondente à área doada.

Art. 80. Nas áreas de influência dos eixos, serão consideradas não

computáveis:

I - as áreas que atendam às condições previstas nos incisos I, III e IV do 

art. 189 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, até sua revisão;

II - as áreas assim consideradas na legislação edilícia;

III - as áreas cobertas, em qualquer pavimento, ocupadas por 

circulação, manobra e estacionamento de veículos, desde que seja observada a cota de 

garagem máxima fixada no Quadro 2 desta lei, e o número de vagas não ultrapasse:

a) nos usos R, 1 (uma) vaga por unidade habitacional;

b) nos usos nR, 1 (uma) vaga para cada 70m2 (setenta metros 

quadrados) de área construída computável, excluídas as áreas computáveis ocupadas por 

vagas, desprezadas as frações;

c) nos usos mistos, 1 (uma) vaga por unidade habitacional e 1 (uma) 

vaga para cada 70m2 (setenta metros quadrados) de área construída computável destinada ao 

uso nR, excluídas as áreas computáveis ocupadas por vagas, desprezadas as frações;

IV - as áreas construídas no nível da rua com acesso direto ao 

logradouro, em lotes com testada superior a 20m (vinte metros), até o limite de 50% 

(cinquenta por cento) da área do lote, destinadas a usos classificados nas subcategorias de usos 

nRl ou nR2;

V - a área destinada aos usos não residenciais nR, até o limite de 20% 

(vinte por cento) da área construída computável total do empreendimento, nos 

empreendimentos de uso misto e nos Empreendimentos de Habitação de Interesse Social - 

EHIS.
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Folha _68________
Proc.Ã0 01-306 / 2008

Bruno Lucchetti 

RF 11.455
Terra Indígena é o espaço necessário para a reprodução física e cultural dos povos indígenas, 
segundo seus usos e costumes, garantida pela Constituição Federal, cuja demarcação e 
homologação é de competência da Fundação Nacional do índio (FUNAI);

Transporte Coletivo de Média Capacidade corresponde aos veículos leves sobre trilhos (VLTs e 
metrôs leves) ou veículos coletivos sobre pneus dispostos em corredores viários segregados ou 
com operação em faixa exclusiva à esquerda do tráfego gerai, com capacidade entre 20.000 e 
40.000 passageiros por hora e por sentido;

Transporte Coletivo de Alta Capacidade corresponde aos veículos coletivos articulados sobre 
trilhos (metrôs e trens urbanos e metropolitanos), com capacidade superior a 60.000 
passageiros por hora e por sentido;

Transporte Individual corresponde aos veículos privados motorizados que circulam sobre 
pneus;

Transferência de Potencial Construtivo é o instrumento que permite transferir o potencial 
construtivo não utilizado no lote ou gleba para outros lotes ou glebas;

Unidades de Conservação, definidas pela Lei Federal 9.985 de 2000, são espaços territoriais 
com características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, aos quais 
se aplicam garantias adequadas de proteção;

Unidades de Conservação de Proteção Integral são unidades de conservação cujo objetivo é 
preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais;

Unidades de Conservação de Uso Sustentável são unidades de conservação cujo objetivo é 
compatibilizar a conservação da natureza com uso sustentável de parcela dos seus recursos 
naturais, sendo admitidas presença de moradores e atividades econômicas;

Unidades de Compostagem e Biodigestão Anaeróbia in situ são instalações de pequeno 
porte, para processamento dos resíduos sólidos orgânicos;

Uso Residencial- R é aquele que envolve a moradia de um indivíduo ou grupo de indivíduos;

Uso Não Residencial- NR é aquele que envolve o desenvolvimento de atividades comerciais, 
de serviços, industriais e institucionais;

Uso Misto é aquele que envolve, simultaneamente, no mesmo lote ou na mesma edificação, o 
uso residencial e o uso não residencial;

Uso Sustentável é a exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos 
ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais 
atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável;

Zona de Amortecimento é o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades 
humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os 
impactos negativos sobre a unidade;

Zonas Especiais são porções do território que apresentam características diferenciadas ou com 
destinação específica e normas próprias de uso e ocupação do solo e edilícias, situadas em 
qualquer macrozona do Município.

9

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
08

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
77

07
2.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 06/11/2018 15:53:48.

 fls. 104



o 0

PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Quadro 4. Percentuais de área construída total por usos residenciais e não residenciais em ZEIS 
Anexo à Lei n^

Tipo de ZEIS HIS1 HIS2 HMP Usos R e nR

ZEIS 1, ZEIS 2, ZEIS 3, ZEIS 4 No mínimo 60% permitido No máximo 20%

ZEIS 5 Mínimo 40% Permitido No máximo 40%

B
runo Lucchetti
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31/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folh

Proq

'_70________

N° 01-306 / 2008

1/1

Base de dados : legis 
Pesquisa : 16402

Total de referências : i

B uno Lucchetti 

RF 11.455

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

LEI N° 16.402 22/03/2016 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo 
com a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE).
Projeto de Lei N° 272/2015 (ver documento)
EXECUTIVO; Fernando Haddad
Decreto n° 57.298/2016 - Dispõe sobre os empreendimentos considerados de baixo risco de 
que tratam os arts. 127 e 133 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 57.377/2016 - Estabelece disciplina específica de parcelamento, uso e ocupação do 
solo, bem como normas edilícias para HIS, HMP, além de EHIS, EHMP e EZEIS, nos termos 
do inciso III do art. 60 da Lei n° 16.050/2014 e do art. 95 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 57.378/2016 - Regulamenta o enquadramento de atividades não residenciais, 
conforme previsto nos arts. 96 a 106 e em atendimento ao art. 161 desta Lei.; (ver 
documento)
Decreto n° 57.443/2016 - Regulamenta os arts. 26, 139 a 153 e 176 desta Lei.; (ver 
documento)
Decreto n° 57.521/2016 - Regulamenta a aplicação de disposições desta Lei relativas à 
ocupação do solo e condições de instalação dos usos.; (ver documento)
Decreto n° 57.565/2016 - Regulamenta procedimentos para aplicação da Quota Ambiental nos 
termos desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 4.124/1951.; (ver documento)
Revoga os incisos I e II, a alínea "d" do inciso III e as alíneas "a" e "b" do inciso IV do art.
1° da Lei n° 4.495/1954.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 4.846/1955; (ver documento)
Revoga os incisos II e III do art. 15 da Lei n° 7.805/1972.; (ver documento)
Revoga o art. 18 da Lei n° 8.001/1973.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 8.006/1974.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 8.076/1974.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 8.106/1974.; (ver documento)
Revoga a alínea "d" do art. 1° e os Quadros 8B e 9B da Lei n° 8.328/1975.; (ver documento! 
Revoga a Lei n° 8.416/1976.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 8.759/1978.; (ver documento)
Revoga o Quadro 8C da Lei n° 8.769/1978.; (ver documento!
Revoga a Lei n° 8.793/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 8.843/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 8.844/1978.; (ver documento)
Revoga o Quadro 8D da Lei n° 8.848/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 8.856/1979.; (ver documento)
Revoga os arts. 17 e 19 da Lei n° 8.881/1979.
Revoga a Lei n° 8.964/1979.; (ver documento)

Lei n° 9.114/1980.; (ver documento)
Lei n° 9.014/1979.; (ver documento)
Lei n° 9.195/1980.; (ver documento)

Revoga os arts. 4° e 5° da Lei n° 9.300/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 9.334/1981.; (ver documento)
Revoga o art. 4° da Lei n° 9.411/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 9.412/1981.; (ver documento!
Revoga a Lei n° 9.413/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 9.419/1982.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 9.483/1982.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 9.719/1984.; (ver documento!
Revoga o art. 17 e o Quadro 8M da Lei n° 9.725/1984.; (ver documento!
Revoga a Lei n° 9.747/1984.; (ver documento)

Lei n° 9.749/1984.; (ver documento)
Lei n° 9.773/1984.; (ver documento)
Lei n° 9.959/1985.; (ver documento)

(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)

8 do Anexo I da Lei n° 11.228/1992.; (ver documento)
(ver documento)

(ver documento)

Revoga a 
Revoga a 
Revoga a

Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga

Lei n° 10.094/1986 
Lei n° 10.096/1986. 
Lei n° 10.137/1986. 
Lei n° 10.282/1987. 
Lei n° 10.327/1987. 
Lei n° 10.439/1988. 
Lei n° 10.579/1988. 
Lei n° 10.714/1988. 
Lei n° 10.737/1989. 
Lei n° 10.759/1989. 
Lei n° 10.948/1991. 
Lei n° 11.119/1991. 
Lei n° 11.156/1991.

Revoga os itens 10.1.5 e 13.3 
Revoga a Lei n° 11.322/1992.
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Revoga os §§ 1°, 2°, 3°, 4° e 5° do art. 1° da Lei n° 11.338/1992.; (ve

Folha

Notas complem.:

Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga

Lei n° 11.501/1994.; (ver documento) 
Lei n° 11.536/1994.; (ver documento) 
Lei n° 11.605/1994.; (ver documento) 
Lei n° 11.610/1994.; (ver documento) 
Lei n° 11.783/1995.; (ver documento) 
Lei n° 11.938/1995.; (ver documento) 
inciso IV do caput do art. 1° da Lei n° 
Lei n° 12.879/1999.; (ver documento)
Lei n° 13.276/2002. 
Lei n° 13.302/2002. 
Lei n° 13.549/2003. 
Lei n° 13.772/2004. 
Lei n° 13.703/2003. 
Lei n° 13.880/2004. 
Lei n° 13.885/2004. 
Lei n° 13.944/2004. 
Lei n° 14.044/2005.

£«W06/2008

12.047/1996.; (ver documerit

ifio Lucchetti 

RF 11.455

(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento!
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)

inciso V do art. 3° da Lei n° 14.094/2005.; (ver documento!
Lei n° 14.242/2006.; (ver documentol 
Lei n° 14.940/2009.; (ver documento)
Lei n° 15.526/2012.; (ver documento)
Lei n° 15.959/2014.; (ver documento)

1° do art. 382 da Lei n° 16.050/2014. (ver documentol
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2246102- 09.2016.8.26.0000 Em razão de ADIn 
proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, o Exmo. Desembargador 
Relator do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, Dr. Evaristo dos Santos, em 09 de dezembro 
de 2016, concedeu liminar para o fim de suspender a eficácia da do artigo 89 desta Lei, 
norma essa decorrente do Projeto de Lei n° 272/15, de iniciativa do Exmo. Prefeito Municipal, 
e objeto da Emenda n. 83, de autoria dos Exmos. Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), Patricia 
Bezerra (PSDB), Antonio Donato (PT), Souza Santos (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Eduardo 
Tuma (PSDB), David Soares (PSD). Pe. Edemilson Chaves (PP), Atilio Francisco (PRB),
Rubens Calvo (PMDB) e Noemi Nonato (PROS). É de se anotar que tal lei "disciplina o 
parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE)". Por fim, cabe salientar que 
não se trata de julgamento definitivo de mérito. DOC 16/12/2016 p. 141 c. 1.

[ Back ]
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Folh? 71________

Proc. L-306 / 2008

Bn Íio Lucchetti 

RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N° 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016
(Projeto de Lei n° 272/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

Legislativo)
Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município 
de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE).

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE

ORDENAMENTO TERRITORIAL

Art. 1° O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Município de São 
Paulo ficam disciplinados pelas disposições desta lei, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014 - PDE, e legislação correlata.

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei.

Art. 2° São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo:

I - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades 
econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de 
estruturação da transformação urbana;

II - o reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades ao longo das 
principais vias de conexão do Município e em centros e subcentros regionais;

III - a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios de 
intensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com ênfase na 
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal;

IV - o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de 
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do 
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais;

V - a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e 
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação 
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairros 
de urbanização consolidada;

VI - a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e 
grande porte tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionar 
melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e
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áreas no entorno de lagos e lagoas naturais e de nascentes definidas pela legislação federal, 
salvo maiores exigências da legislação específica;

II - as vias, quando exigidas, deverão articular-se com as vias adjacentes oficiais, 
existentes ou projetadas, integrando-se com o sistema viário da região, e harmonizar-se com a 
topografia local;

III - respeitar as faixas de domínio público das rodovias e ferrovias, sendo reservada 
uma faixa não edificável de 15m (quinze metros) de cada lado, salvo exigências mais restritivas 
definidas em lei específica.

Parágrafo único. Nos novos parcelamentos, será admitida a implantação de sistema 
viário nas Áreas de Preservação Permanente - APP referidas no inciso I do "caput" deste 
artigo, desde que a ocupação pelas vias não exceda 20% (vinte por cento) da APP existente na 
gleba ou lote em questão.

Art. 39. São parâmetros de parcelamento do solo, dentre outros:

I - área e frente mínimas de lote;

II - área e frente máximas de lote;

III - área máxima de quadra;

IV - comprimento máximo da face de quadra;

V - percentual mínimo total de área da gleba ou lote a ser destinada à Municipalidade, 
bem como percentuais mínimos para sistema viário, área verde e área institucional;

VI - largura mínima de canteiro central, passeio público, via de pedestre, ciclovia e leito 
carroçável;

VII - declividade máxima das vias.

Art. 40. Os valores dos parâmetros de parcelamento do solo são definidos por zona e 
por tamanho de lote ou gleba e estão previstos nos Quadros 2, 2A e 2B desta lei.

Art. 41. A área mínima de lote no território do Município é de 125m2 (cento e vinte e 
cinco metros quadrados) e a frente mínima é de 5m (cinco metros), ambas podendo ser 
maiores de acordo com a zona na qual o lote está inserido.

Art. 42. A área máxima de lote no território da zona urbana do Município é de 20.000m2 
(vinte mil metros quadrados) e a frente máxima é de 150m (cento e cinquenta metros), ambas 
podendo ser menores de acordo com a zona na qual o lote está inserido.

Parágrafo único. Não estão sujeitos ao atendimento das dimensões máximas 
estabelecidas no "caput", no art. 43 e no Quadro 2 desta lei os seguintes usos:

I - os classificados nos grupos de atividade de serviços públicos sociais;

II - os classificados na subcategoria de uso INFRA;

III - base militar, corpo de bombeiros e similares;

IV - cemitérios;

V - clubes esportivos e clubes de campo;

VI - estádios;

VII - centros de convenções;

VIII - hospitais e estabelecimentos de ensino existentes até a data de publicação desta 
lei;

IX - os classificados na subcategoria de uso lnd-2;

X - todos aqueles localizados em ZOE;
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Executivo e parecer favorável da CTLU, desde que atendam a todos os parâmetros e 
características da respectiva subcategoria.

Art. 97. Classificam-se na subcategoria de uso nRa os seguintes grupos de atividades:

I - nRa-1: atividades de pesquisa e educação ambiental: empreendimentos realizados 
por períodos de tempo limitados e em instalações ou territórios específicos, tais como pesquisa 
científica, educação ambiental, manejo florestal sustentável, entre outros;

II - nRa-2: atividades de manejo sustentável: aquelas realizadas no meio rural ou 
ligadas às atividades rurais, tais como agroindústria, atividades agroflorestais, agropecuária, 
dentre outras;

III - nRa-3: ecoturismo e lazer: atividades cujo desenvolvimento relaciona-se à 
conservação de condições ambientais específicas, viabilizando, também, o seu aproveitamento 
econômico e favorecendo o bem-estar e a qualidade de vida, tais como ecoturismo, clubes, 
pousadas, entre outras;

IV - nRa-4: comércio especializado de produtos agropecuários: comércio para o 
suprimento das atividades rurais;

V - nRa-5: captação de água mineral/potável de mesa: destinada ao consumo, 
associado ou não ao envase;

VI - nRa-6: local de reunião ou de eventos ambientalmente compatível: 
estabelecimentos destinados à feira de exposição ou Show de natureza social, esportiva, 
religiosa, ecoturística, lazer, agropecuária e que sejam ambientalmente compatíveis com o 
equilíbrio ecológico, sem limite de lotação.

Art. 98. Classificam-se na subcategoria de uso nR1 os seguintes grupos de atividades:

I - nR1-1: comércio de abastecimento de âmbito local com dimensão de até 500m2 
(quinhentos metros quadrados) de área construída computável;

II - nR1-2: comércio de alimentação de pequeno porte, com lotação de até 100 (cem)
lugares;

III - nR1-3: comércio diversificado de âmbito local: estabelecimentos de venda direta ao 
consumidor de produtos relacionados ou não ao uso residencial de âmbito local;

IV - nR1-4: serviços de saúde de pequeno porte: estabelecimentos de pequeno porte 
destinados ao atendimento à saúde da população, sem unidade de pronto atendimento médico;

V - nR1-5: serviços pessoais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços 
pessoais de âmbito local;

VI - nR1-6: serviços profissionais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços 
de profissionais liberais, técnicos ou universitários ou de apoio ao uso residencial;

VII - nR1-7: serviços técnicos de confecção ou manutenção: estabelecimentos 
destinados à prestação de serviços técnicos de reparo ou de apoio ao uso residencial;

VIII - nR1-8: serviços de educação: estabelecimentos destinados ao ensino pré-escolar 
ou à prestação de serviços de apoio aos estabelecimentos de ensino seriado e não seriado;

IX - nR1-9: associações comunitárias, culturais e esportivas de caráter local, com 
lotação de até 100 (cem) pessoas;

X - nR1-10: serviço público social de pequeno porte: atividades públicas de uso coletivo 
prestadas pelo Poder Público, conveniadas à rede pública ou declaradas de interesse público, 
que integrem as políticas de diferentes setores voltadas à efetivação e universalização de 
direitos sociais, cuja instalação seja compatível com a vizinhança residencial, tais como 
bibliotecas, estabelecimentos destinados à educação e cuidados infantis ou de alunos com 
necessidades especiais, unidades de saúde e assistência social de âmbito local, entre outros;

XI - nR1-11: serviços da administração e serviços públicos de pequeno porte: 
atividades prestadas pela administração pública direta ou indireta que visam à gestão dos
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recursos públicos ou à prestação de serviços públicos não enquadrados como sociais, cuja 
instalação seja compatível com a vizinhança residencial;

XII - nR1-12: serviços de hospedagem ou moradia;

XIII - nR1-13: local de reunião ou de eventos de pequeno porte localizado na zona 
urbana com lotação de até 100 (cem) pessoas;

XIV - nR1-14: central de armazenamento e distribuição de cargas de pequeno porte 
com dimensão de até 1.500m2 (mil e quinhentos metros quadrados) de área construída total;

XV - nR1-15: serviços de armazenamento e guarda de bens móveis de pequeno porte: 
espaços ou estabelecimentos destinados à venda ou guarda de mercadorias em geral, 
máquinas ou equipamentos e guarda de móveis, de até 500m2 (quinhentos metros quadrados) 
de área construída computável, e estacionamentos com até 40 vagas de automóvel;

XVI - nR1-16: local de culto de pequeno porte localizado na zona urbana com lotação 
de até 100 (cem) pessoas na área interna à edificação destinada ao culto.

Art. 99. Classificam-se na subcategoria de uso nR2 os seguintes grupos de atividades:

I - nR2-1: comércio de alimentação de médio porte, com lotação de mais de 100 (cem) 
e até 500 (quinhentos) lugares, englobando comércio associado a diversão;

II - nR2-2: comércio especializado;

III - nR2-3: comércio de abastecimento de médio porte, com dimensão de mais de 
500m2 (quinhentos metros quadrados) até 2.000m2 (dois mil metros quadrados) de área 
construída computável;

IV - nR2-4: oficinas: estabelecimentos destinados à prestação de serviços mecânicos, 
de reparos em geral e de confecção ou similares, incluindo os postos de abastecimento de 
veículos;

V - nR2-5: serviços de saúde de médio porte: estabelecimentos de médio porte 
destinados ao atendimento à saúde da população, com área construída computável menor que 
7.500m2 (sete mil e quinhentos metros quadrados);

VI - nR2-6: estabelecimentos de ensino seriado: estabelecimentos destinados ao 
ensino fundamental e médio da educação formal e a instituições de ensino superior com até 
2.500m2 (dois mil e quinhentos metros quadrados) de área construída computável destinada a 
salas de aula;

VII - nR2-7: estabelecimentos de ensino não seriado: estabelecimentos destinados ao 
ensino complementar, aos cursos profissionalizantes ou de aperfeiçoamento ou à educação 
informal em geral, com até 2.500m2 (dois mil e quinhentos metros quadrados) de área 
construída computável destinada a salas de aula;

VIII - nR2-8: serviços públicos sociais de médio porte: atividades públicas de uso 
coletivo prestadas pelo Poder Público, conveniadas à rede pública ou declaradas de interesse 
público, que integrem as políticas de diferentes setores voltadas à efetivação e universalização 
de direitos sociais, cuja instalação possa ser tolerada pela vizinhança residencial, tais como 
estabelecimentos de ensino formal, estabelecimentos de saúde e assistência social de âmbito 
regional;

IX - nR2-9: serviços da administração e serviços públicos de médio porte: atividades 
prestadas pela administração pública direta ou indireta que visam à gestão dos recursos 
públicos ou à prestação de serviços públicos não enquadrados como sociais, cuja instalação 
possa ser tolerada pela vizinhança residencial;

X - nR2-10: serviços de lazer, cultura e esportes;

XI - nR2-11: local de reunião ou eventos de médio porte localizado na zona urbana com 
lotação máxima superior a 100 (cem) e até 500 (quinhentas) pessoas;

XII - nR2-12: serviços de armazenamento e guarda de bens móveis: espaços ou 
estabelecimentos destinados à venda ou guarda de mercadorias em geral, máquinas ou 
equipamentos, guarda de móveis ou animais, incluindo garagem de ônibus, entre 500m2
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(quinhentos metros quadrados) e 5.000m2 (cinco mil metros quadrados) de área construída 
computável, e estacionamentos com mais de 40 e até 200 vagas de automóvel;

XIII - nR2-13: edifícios-garagem;

XIV - nR2-14: associações comunitárias, culturais e esportivas de caráter local, com 
lotação superior a 100 (cem) e até 500 (quinhentas) pessoas;

XV - nR2-15: local de culto de médio porte localizado na zona urbana com lotação 
máxima superior a 100 (cem) e até 500 (quinhentas) pessoas na área interna à edificação 
destinada ao culto.

Art. 100. Classificam-se na subcategoria de uso nR3 os seguintes grupos de 
atividades:

I - nR3-1: usos especiais: espaços, estabelecimentos ou instalações sujeitos a controle 
específico ou de valor estratégico para a segurança e serviços públicos;

II - nR3-2: comércio de abastecimento de grande porte, com dimensão superior a 
2.000m2 (dois mil metros quadrados) de área construída computável;

III - nR3-3: serviço público social especial: atividades públicas de uso coletivo 
prestadas pelo Poder Público, conveniadas à rede pública ou declaradas de interesse público, 
que integrem as políticas de diferentes setores voltadas à efetivação e universalização de 
direitos sociais e que, pelo porte ou caráter especial da atividade, possam causar impactos ao 
seu entorno, tais como universidades ou outros estabelecimentos de ensino com mais de 
2.500m2 (dois mil e quinhentos metros quadrados) de área construída computável destinada a 
salas de aula, serviços de saúde com área construída computável igual ou superior a 7.500m2 
(sete mil e quinhentos metros quadrados), dentre outros;

IV - nR3-4: local de reunião ou evento de grande porte localizado na zona urbana com 
lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas;

V - nR3-5: comércio de alimentação de grande porte, com lotação superior a 500 
(quinhentos) lugares;

VI - nR3-6: serviços de armazenamento e guarda de bens móveis de grande porte: 
espaços ou estabelecimentos destinados à venda ou guarda de mercadorias em geral, 
máquinas ou equipamentos, guarda de móveis ou animais, incluindo garagem de ônibus, acima 
de 5.000m2 (cinco mil metros quadrados) de área construída computável, incluindo 
estacionamentos com mais de 200 vagas de automóvel;

VII - nR3-7: local de culto de grande porte localizado na zona urbana com lotação 
máxima superior a 500 (quinhentas) pessoas na área interna à edificação destinada ao culto;

VIII - nR3-8: serviços de saúde de grande porte: estabelecimentos de grande porte 
destinados ao atendimento à saúde da população, com área construída computável igual ou 
superior a 7.500m2 (sete mil e quinhentos metros quadrados);

IX - nR3-9: serviços de educação de grande porte: estabelecimentos de grande porte 
destinados ao ensino englobando todas as suas modalidades, com mais de 2.500m2 (dois mil e 
quinhentos metros quadrados) de área construída computável destinada a salas de aula.

Art. 101. Classificam-se como lnd-1a os seguintes grupos de atividades:

I - lnd-1 a-1: confecção de artigos de vestuário e acessórios: confecções que não 
utilizem processos de tingimento de fibras ou tecidos;

II - lnd-1 a-2: fabricação de artefatos de papel: indústrias potencialmente geradoras de 
ruídos e vibração compatíveis com o uso residencial;

III - lnd-1a-3: fabricação de equipamentos de comunicações: indústrias cuja 
incomodidade esteja vinculada aos processos de montagem, não sendo processada qualquer 
operação de transformação de materiais;

IV - lnd-1 a-4: fabricação de máquinas para escritório e equipamentos de informática: 
indústrias cuja incomodidade esteja vinculada aos processos de montagem, não sendo 
processada qualquer operação de transformação de materiais;
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§ 7° Para efeito de aplicação desta lei, a largura de via a ser considerada a menor 
dimensão existente na extensão da face de quadra em que o lote está situado, sendó admitida 
variação de no máximo 5% (cinco por cento) entre a largura existente no local e aquela exigida 
para a implantação do uso pretendido.

Art. 113. Os usos residenciais e não residenciais deverão atender aos parâmetros de 
incomodidade relativos a:

I - ruído;

II - vibração associada;

III - radiação;

IV - odores;

V - gases, vapores e material particulado.

§ 1° Os parâmetros referidos neste artigo poderão variar conforme a zona e horários 
diurno e noturno, conforme Quadro 4B desta lei.

§ 2° Poderão ser definidos parâmetros especiais de incomodidade por lei municipal 
específica, em especial aqueles que busquem a redução de ruído no uso do solo conforme 
especificidades locais, de determinados usos e grandes equipamentos de infraestrutura 
geradores de ruído.

CAPÍTULO III

DOS USOS INCENTIVADOS

Art. 114. Para novas construções e reformas com ampliação de área construída de 
hospitais, estabelecimentos de ensino, bem como de hotéis localizados em ZEU, o coeficiente 
de aproveitamento máximo será majorado em 50% (cinquenta por cento) do coeficiente de 
aproveitamento máximo definido no Quadro 3 desta lei.

§ 1° Quando o coeficiente de aproveitamento utilizado for superior ao básico, incidirá a 
outorga onerosa de potencial construtivo adicional, nos termos da Lei n° 16.050, de 31 de julho 
de 2014- PDE.

§ 2° Para hospitais e estabelecimentos de ensino localizados nas ZEM, ZEMP e ZEUP 
ou localizados no raio de 600m (seiscentos metros) das estações de trem e de metrô 
localizadas na Macroárea de Estruturação Metropolitana estabelecida na Lei n° 16.050, de 31 
de julho de 2014 - PDE, serão aplicados os parâmetros estabelecidos para a ZEU, 
independentemente do zoneamento incidente sobre o imóvel e do disposto no § 1° do art. 8° 
desta lei, quando for o caso, com exceção de imóveis localizados em ZER, ZCOR, ZOE, 
ZEPAM e áreas integrantes do SAPAVEL.

§ 3° Nos casos previstos no parágrafo anterior, os acessos principais de pedestres 
deverão estar inseridos dentro do raio de 600m (seiscentos metros) disposto no § 2° deste 
artigo.

Art. 115. Nas novas construções, regularizações ou reformas com ampliação de área 
construída, ficam permitidos todos os usos relativos a serviços de saúde e educação em 
saúde, bem como os incentivos previstos no art. 114 desta lei, nos imóveis contidos numa faixa 
envoltória de 150m (cento e cinquenta metros) às divisas do lote onde se localizam complexos 
de saúde, educação em saúde e pesquisa em saúde existentes, independentemente da zona 
de uso onde estejam localizados, com exceção de imóveis localizados nas áreas integrantes 
do SAPAVEL.

§ 1° Nos casos previstos no "caput" a taxa de ocupação máxima poderá ser majorada 
em 50% (cinquenta por cento) em relação à definida no Quadro 3 desta lei.

§ 2° Para fins de aplicação do disposto no "caput", são considerados complexos de 
saúde os lotes inseridos dentro de uma área de, no mínimo, 20.000m2 (vinte mil metros 
quadrados) com predominância de usos relacionados à saúde, educação em saúde e pesquisa
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em saúde em pelo menos 60% (sessenta por cento) da área construída edificada existente na 
referida área, reconhecido pelo órgão municipal de planejamento urbano.

Art. 116. Para novas construções ou reformas com ampliação de área construída de 
hospitais localizados em qualquer zona, toda a área construída destinada à circulação, 
manobra e estacionamento de veículos será considerada não computável, respeitado o limite 
estabelecido no § 2° do art. 62 desta lei.

Art. 117. Os hospitais públicos, conveniados à rede pública ou declarados de interesse 
público, poderão adotar os incentivos previstos nesta lei e ficam dispensados das restrições de 
gabarito de altura máxima.

Art. 118. Quando as ruas de acesso aos hospitais enquadrados nas subcategorias nR2 
e nR3 tiverem largura inferior a 12m (doze metros), os projetos de reforma com ampliação de 
área construída deverão ser analisados por comissão intersecretarial e submetidos à 
apreciação da CTLU.

Art. 119. Os estabelecimentos de ensino comprovadamente instalados até a aprovação 
da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, em qualquer zona, com exceção das ZER-1, 
ZER-2, ZERa e ZCOR-1, cuja área construída já tiver ultrapassado o coeficiente de 
aproveitamento máximo estabelecido por esta lei, poderão ser objeto de ampliação ou 
regularização, mediante deliberação da CTLU, desde que:

I - seja motivada por necessidade de atualização pedagógica ou de higiene e 
segurança devidamente comprovada e justificada pelo proprietário e responsável técnico pelo 
projeto de ampliação;

II - a área construída adicional total não ultrapasse 20% (vinte por cento) da área 
construída total regularmente existente na data referida no "caput" deste artigo.

Parágrafo único. A ampliação prevista no "caput" será considerada área construída 
computável adicional e deverá incidir a outorga onerosa do direito de construir nos termos da 
Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE.

Art. 120. Os estabelecimentos de ensino regularmente instalados nas ZER-1, ZER-2 e 
ZERa são passíveis de reformas essenciais à atualização pedagógica e necessárias à 
segurança, acessibilidade e higiene das edificações, instalações e equipamentos, desde que 
obedecidos os parâmetros fixados nos Quadros 3, 3A, 3B, 4A e 4B desta lei e desde que sejam 
mantidas as vagas de estacionamento de veículos existentes, sendo admitida a vinculação de 
novas vagas em outro imóvel somente se este estiver situado em zona que permita a 
instalação de uso não residencial.

§ 1° Para fins de aplicação do "caput", quando houver ampliação da área edificada, 
esta não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) da área construída total regularmente 
existente na data de entrada em vigor da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE.

§ 2° Quando houver eventual incremento de área construída que exceder os 
coeficientes de aproveitamento do Quadro 3 desta lei, esta será considerada área construída 
computável adicional e deverá incidir a outorga onerosa do direito de construir nos termos da 
Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE.

Art. 121. Os estabelecimentos de ensino comprovadamente instalados em ZCOR-1, 
ZCOR-2, ZCOR-3 e ZCORa até a entrada em vigor da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - 
PDE, são passíveis de regularização e reformas essenciais à atualização pedagógica e 
necessárias à segurança, acessibilidade e higiene das edificações, instalações e 
equipamentos, desde que obedecidos os parâmetros fixados nos Quadros 3, 3A, 3B, 4A e 4B 
desta lei, vedada a ampliação e desde que sejam mantidas as vagas de estacionamento de 
veículos existentes, sendo admitida a vinculação de novas vagas em outro imóvel somente se 
este estiver situado em zona que permita a instalação de uso não residencial.

Art. 122. Os estabelecimentos de ensino classificados nas subcategorias nR1 e nR2 
poderão instalar-se em imóveis localizados nas ZER-1, ZER-2 e ZERa, desde que o 
interessado obtenha a anuência expressa, devidamente firmada e registrada em Cartório de 
Registro de Títulos e Documentos, de todos os proprietários limítrofes do imóvel em que se 
pretenda a instalação do estabelecimento escolar, bem como de, pelo menos, 2/3 (dois terços) 
dos proprietários dos imóveis que tenham mais de 50% (cinquenta por cento) de sua área

Lei 16.402 de 22/03/2016
Página 43 de 58
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Secretaria de Documentação
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*
Folha /79________

Proc/N° 01-306 / 2008

runo Lucchetti 

RF 11.455
contida na faixa de 100m (cem metros) medida a partir do perímetro externo do lote a ser 
ocupado pelo estabelecimento escolar.

Art. 123. Os locais de culto comprovadamente instalados em ZER-1, ZER-2, ZERa, 
ZCOR-1, ZCOR-2, ZCOR-3, ZCORa, ZPR, ZMa, ZMIS, ZMISa, ZPDS, ZPDSr e ZEPAM até a 
entrada em vigor da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, são passíveis de 
regularização e reformas, desde que:

I - sejam obedecidos os parâmetros fixados no Quadro 4B desta lei;

II - seja respeitado o horário de funcionamento durante o período das 07h às 22h;

III - haja parecer favorável do órgão municipal de trânsito para os locais de culto 
classificados como nR2 e nR3, que poderá exigir condições de instalação específicos;

IV - sejam atendidas todas as normas de segurança das edificações, nos termos da 
legislação pertinente.

§ 1° As reformas previstas no "caput" ficam limitadas ao incremento em 20% (vinte por 
cento) da área construída existente no momento de regularização da edificação.

§ 2° A regularização prevista no "caput" poderá ser solicitada apenas durante o período 
de 2 (dois) anos após a aprovação desta lei.

§ 3° Os pedidos de reforma e a emissão de licença de funcionamento de atividades 
dependerão da regularização da edificação, nos termos da legislação vigente.

§ 4° Para fins de atendimento do disposto no "caput" não se aplicam as disposições 
dos quadros 2, 3, 3A, 4 e 4A desta lei.

§ 5° A regularização e reformas de locais de culto localizados em ZEPAM será 
precedida de parecer do órgão ambiental municipal competente quanto à preservação dos 
atributos ambientais existentes.

Art. 124. Os usos enquadrados na subcategoria de uso lnd-2 comprovadamente 
instalados nas zonas ZM, ZMa, ZC, ZCa, ZEIS, ZEU, ZEUP, ZEUa, ZEUPa, ZEM, ZEMP, ZPI,
ZDE e ZPDS e na subcategoria de uso lnd-1 b nas zonas ZMa, ZCa e ZPDS, até a entrada em 
vigor da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, são passíveis de regularização e 
reformas, independentemente da largura da via, desde que:

I - sejam obedecidos os parâmetros fixados nos Quadros 3, 4A e 4B desta lei;

II - haja parecer favorável do órgão municipal de trânsito, que poderá exigir condições 
de instalação específicas;

III - haja parecer favorável do órgão municipal ambiental e sejam obtidas as respectivas 
licenças ambientais, conforme o caso;

IV - sejam atendidas todas as normas de segurança das edificações, nos termos da 
legislação pertinente.

§ 1° As reformas previstas no "caput" ficam limitadas ao incremento em 20% (vinte por 
cento) da área construída existente no momento de regularização da edificação.

§ 2° A regularização prevista no "caput" poderá ser solicitada apenas durante o período 
de 2 (dois) anos após a aprovação desta lei.

§ 3° Os pedidos de reforma e a emissão de licença de funcionamento de atividades 
dependerão da regularização da edificação, nos termos da legislação vigente.

Art. 125. Não poderão ter destinação diversa as edificações que tenham se beneficiado 
dos incentivos específicos aos estabelecimentos de ensino, aos hospitais, aos hotéis e aos 
locais de culto previstos nesta lei.

Art. 126. Nos edifícios-garagem não incidirá contrapartida financeira da outorga 
onerosa de potencial construtivo adicional desde que as áreas edificadas nos pavimentos de 
acesso sejam destinadas a outros usos nãó residenciais, que possuam a fachada ativa e que 
seja aplicada no mínimo 50% (cinquenta por cento) de cobertura verde na edificação.

§ 1° O incentivo previsto no "caput" deste artigo será aplicado:

fMíMíi»,#» A
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.402 de 22/03/2016
Secretaria de Documentação Página 44 de 58
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha n° 81
do Processo n° 01- 306/2008 
Aparecido Ferreira ?
RF: 101.075 /■' '

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Com a presença dos Vereadores Fabio Riva e 
Toninho Paiva na Presidência, declaro abertos os trabalhos da quinta audiência pública da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente de 2018.
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo, no endereço www.camara.sp.qov.br., link Auditórios On-Line. Esta audiência vem sendo 
publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 4 de abril de 2018, e nos jornais 
O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo.
Comunico retirada da pauta dos 605/2011 e 609/2011, respectivamente itens 21 e 22, a pedido 
do autor.
Esta audiência pública trata dos projetos de lei relativos ao Plano Diretor e Zoneamento. A 
maior parte deles aborda assuntos referentes ao Plano Diretor de 2002 e à Lei de Zoneamento 
de 2004, ambos revogados pela Lei 16.050/2014 e Lei 16.402/2016 e permaneceram na 
Comissão de Política Urbana durante o processo de aprovação dessas leis. A partir da 
realização desta audiência pública, os projetos em pauta prosseguem sua tramitação.
Peço ao Vereador Fabio Riva que faça a leitura da pauta.
O SR. SECRETÁRIO (Fabio Riva) - Sr. Presidente, bom dia a todos e a todas. Primeiro item 
da pauta, PL 670/2002, do Vereador Gilberto Natalini. Dispõe sobre a inclusão de Zona de Uso 
Especial Z-8/200 do imóvel constante no lote 24, quadra 502, setor fiscal 78, localizada de 
frente para a Avenida do Anastácio, 704, no bairro City América, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Aberta a discussão. (Pausa) Antes de passar a 
palavra, registro a presença do Sr. Paulo Ricardo, membro representante da Secretaria do 
Verde e Meio Ambiente.
O SR. SÉRGIO SARAIVA MARTINS - Bom dia a todos. Esse projeto tem já 16 anos e tem 
bastante importância não só para São Paulo, mas inclusive dentro do Brasil. Nos idos dos anos 
2000, a Manah Fertilizantes, numa área de pouco menos de 60 mil metros quadrados, criou um 
bosque sui generis com inúmeras espécies de vegetação brasileira. Essa área iria ser vendida 
para se fazer um loteamento. Na época, o Vereador Natalini, que ocupava um primeiro 
mandato, entra com o projeto de lei para transformar isso no que seria uma Z-8/200, uma zona 
de preservação de imóveis de caráter histórico, artístico e paisagístico - hoje uma Zepam. Ele 
entra com isso e impede que efetivamente se faça lá o zoneamento que a Prefeitura estava 
autorizando. A Manah vende esse imóvel para uma das mais importantes empresas de 
tecnologia de energia e automação no mundo, a ASEA Brown Boveri, ABB. O que fez essa 
empresa? Pegou uma área equivalente a bem menos do que 10% do terreno, fez lá um prédio 
moderno, que também é referência em arquitetura, e mantém isso durante todos esses anos, 
enriqueceu, diversificou. A menina dos olhos dessa empresa hoje é a manutenção desse 
verdadeiro bosque brasileiro.
Então, a importância disso, segundo o próprio Vereador fala, é que mantendo essa área com 
esse caráter, dado ser uma empresa hoje bastante estabelecida no Brasil e em crescimento 
efetivo, pode-se até pleitear alguma sorte de uso público de parte dessa área ou de visitação 
da área. Eles têm realmente uma competência nesse sentido ambiental. Eu tenho conversado 
com eles, e eles admitem que se possa fazer isso. Agora, essa é de fato, hoje, uma das áreas 
na cidade de São Paulo - embora de domínio privado - mais qualificadas em termos de 
vegetação, de fauna, de nascentes. Pelo GeoSampa vocês podem ver a Avenida do Anastácio, 
740; as nascentes de lá, inclusive, abastecem o Parque Toronto. É muito curiosa a área, que 
inclusive está próxima do Parque São Domingos, que foi uma criação do Olavo Setúbal, só que 
ela é bem mais rica e importante.
Então, eu só poderia dizer que esse projeto deve continuar, e a Câmara Municipal, junto com a 
Prefeitura de São Paulo, pode criar com essa grande empresa multinacional alguma coisa de 
útil à população da Cidade. Obrigado, Sérgio.
Registro a presença da Sra. Amanda Paulista, da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento, e 
do Sr. Paulo Ricardo, representante da Secretaria do Verde e Meio Ambiente, aos quais 
convido a tomarem assento à mesa. (Pausa)
Regimentalmente, o tempo de fala para os inscritos é de 3 minutos.
JOSÉ CARLOS GOMES ALVES - Bom dia a todos. Estou na Consultoria de Urbanismo que
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Folha n° 82
do Processo n° 01- 306/2008
Aparecido Ferreira
RF: 101.075

apoia tecnicamente a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Sé entendi 
bem, o Sérgio defendeu a permanência do projeto. Naturalmente, o projeto foi elaborado com 
terminologia e usando as regras do zoneamento anterior, revogado. Então, para que ele 
prossiga, se eu entendi, é necessário atualizá-lo e é necessário que o autor, motivado pela 
continuidade do projeto, apresente ou faça um substitutivo que coloque o projeto na linguagem 
e nas condições do zoneamento atual para que ele possa prosseguir.
É interessante essa audiência pública. Alguns estranharam, os projetos são antigos; e, ano a 
ano, terminada a legislatura, eles são arquivados e depois desarquivados todos ao mesmo 
tempo. Alguns permanecem com sentido, outros sem. Esse é um que permanece com sentido, 
o qual foi aqui defendido. Então, ele deve prosseguir na linguagem de hoje.
É oportuno que a gente faça isso com todos os projetos que vão seguir, quer dizer, que essa 
análise seja feita com todos os projetos, porque teremos, logo a seguir, um ajuste no 
zoneamento, que deve vir do Executivo para a Câmara Municipal. Seria o momento adequado 
de juntarmos tudo isso e ter uma posição da Câmara Municipal sobre todos esses projetos que 
estão andando.
É só nesse sentido que eu faço a minha intervenção.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Muito obrigado, Zeca, pela sua experiência Já o 
tivemos participando da elaboração de outro Plano Diretor.
Tem a palavra o Sr. Marcos Correia, para falar sobre o PL 670/2002.
O SR. MARCOS CORREIA - Bom dia a todos. Venho em nome do Vereador Eliseu Gabriel 
apenas referendar o nosso apoio à implantação dessa Zepam na região da Avenida do 
Anastácio e de Pirituba. Reforça, mais uma vez, a proteção de uma área verde importante para 
manutenção do clima e da umidade na região.
(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, pela ordem. Só para entrar no debate. Hoje essa área 
está grafada como Zepam. É isso? (Pausa) Não? (Pausa) O.k..
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Inscrita para falar, a Sra. Amanda Paulista, da 
Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento.
A SRA. AMANDA PAULISTA - Bom dia a todos e a todas. Meu nome é Amanda Paulista. Sou 
assessora técnica da Coordenadoria de Uso e Ocupação do Solo, da Secretaria Municipal de 
Urbanismo e Licenciamento.
Quero fazer uma fala muito no sentido do que o Zeca acabou de apresentar. Olhando a pauta 
de hoje, temos diversos projetos de lei, e muitos deles são importantes quanto ao mérito. No 
entanto, a forma como estão escritos ficou obsoleta e leis que estão pretendendo alterar já 
foram expressamente revogadas pelo Plano Diretor em vigência e pela Lei de Parcelamento, 
Uso e Ocupação do Solo. Portanto, reitero a necessidade, uma vez discutido o mérito desses 
projetos, de se entender como serão feitos esses ajustes para que os projetos, formalmente, 
possam prosperar. É isso.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Damos por realizada audiência pública do PL 
670/2002. Próximo projeto da pauta.
O SR. SECRETÁRIO (Fabio Riva) - PL 231/2007, dos Vereadores Domingos Dissei e Adilson 
Amadeu. “Define como zona de Proteção Ambiental - Zepam - área de imóvel localizado no 
Parque da Mooca entre as Ruas Barão de Monte Santo, Vitoantonio Del Vecchio e Dianópolis, 
e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. (Pausa) Não há oradores inscritos. 
Damos por realizada a audiência pública do PL 231/2007.
Próximo projeto da pauta.
O SR. SECRETÁRIO (Fabio Riva) - PL 241/2007, do Vereador Eliseu Gabriel. “Altera a zona 
de uso classificada como PJ-ZER 2/01 do Livro II do Plano Regional Estratégico da 
Subprefeitura de Pirituba, Anexo A, Parte II Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, passando a 
ser classificada pela tipologia PJ-Zepam.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. (Pausa) Não há oradores inscritos. 
Declara realizada a audiência pública do PL 241/2007.
Próximo projeto da pauta.
O SR. SECRETÁRIO (Fabio Riva) - PL 242/2007, do Vereador Eliseu Gabriel. “Altera o
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Folha n° 83
do Processo n° 01 -306/2008
Aparecido Ferreira
RF: 101.075

zoneamento urbano criando uma zona de uso de ZEIS 2 na Subprefeitura de Pirituba."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. (Pausa) Não há oradores inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública do PL 242/2007.
Próximo projeto da pauta.
O SR. SECRETÁRIO (Fabio Riva) - Item 5°, PL 296/2007, do Vereador Eliseu Gabriel. “Altera 
parte da zona de uso classificada como PJ-ZM 3A/03 do Livro II, Mapa 4 do Plano Regional 
Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, Anexo à Parte II da Lei 13.885, de 25 de agosto de 
2004, passando a ser classificada pela Tipologia PJ-Zepam.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 386/2017(7) Não há inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
7 - PL 392/2007, do Vereador Eliseu Gabriel, que “exclui, altera e cria nova zona de uso na 
Subprefeitura de Pirituba - Anexo II livro II da Lei 13.885, de 25 de agosto de 2.004. (Plano 
Diretor - planos regionais estratégicos das subprefeituras)”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 392/2017. Não há inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
8 - PL 705/2007, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que “altera a Lei n° 13.885/04 que 
estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os planos regionais 
estratégicos das subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e 
ocupação do solo do Município de São Paulo, no tocante a mudança de zoneamento da Av. 
João Castaldi/ Av. dos Eucaliptos - bairro de Moema - Subprefeitura de Vila Mariana.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 705/2007. Não há inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
9 - PL 26/2008, do Vereador Adilson Amadeu, que “define como Zona de Proteção Ambiental - 
Zepam - área localizada no bairro do Tatuapé, quadrilátero formado pelas Ruas Uriel Gaspar, 
Padre Adelino, Avenida Salim Farah Maluf e Viaduto Pires do Rio, e dá outras providências."
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 26/2008. Não há inscritos. Declaro 
realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
10 - PL 32/2008, do Vereador Adilson Amadeu, que “define área com direito de 
preempção imóvel localizado na região Leste da cidade no bairro Cidade Tiradentes, e dá 
outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 32/2008. Não há inscritos. Declaro 
realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
11 - PL 57/2008, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que “altera a Lei n° 13.885/04, que 
estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os planos regionais 
estratégicos das subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e 
ocupação do solo, no tocante à mudança de zoneamento da Rua Bento de Andrade - Itaim 
Bibi, no trecho compreendido entre a Av. República do Líbano e Av. Antonio Joaquim Moura 
Andrade Joaquim de Moura Andrade - Subprefeitura de Vila Mariana.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 57/2008. Não há inscritos. Declaro 
realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
12 - PL 172/2008, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que “inclui trecho de logradouro 
público no quadro 04 do Livro XI, centralidade linear de proteção ambiental - ZCLP, Anexo à 
Lei 13.885/04, que estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os 
planos regionais estratégicos das subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento disciplina e 
ordena o uso e ocupação do solo do município.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 172/2008. Não há inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
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13 - PL 306/2008, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que “altera a Lei n° 8.21(X de 06 de 
março de 1975, e demais complementações que estabelecem condições de localização, 
aproveitamento, ocupação e recuos para edificações destinadas a estabelecimentos de ensino 
pertencentes ao sistema educacional do estado de São Paulo e aos estabelecimentos de 
Educação Infantil.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 306/2008. Não há inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
14 - PL 308/2008, do Vereador Adilson Amadeu, que “altera a Lei n° 13.885/04 que estabelece 
normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os planos regionais estratégicos 
das subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo 
do Mun. de SP, no tocante a mudança de zoneamento do perímetro compreendido pelas Ruas 
Vitor Hugo, Alexandrino Pedroso, Thiers e Vautier no bairro do Pari - Subpref. Mooca.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 308/2008. Não há inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
15 - PL 443/2008, do Vereador Eliseu Gabriel, que “inclui trecho de logradouro no Quadro n° 
10 Parte III da Lei 13.885 de 25 de agosto de 2.004: listagem das vias coletoras do sistema 
viário do Município de São Paulo.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 443/2008. Não há inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
16 - PL 448/2008, do Vereador Eliseu Gabriel, que “modifica as alíneas "a" e "b" do artigo 211 
da Lei 13.430, de 13 de setembro de 2002, que passa a vigorar com a presente redação (ref. 
Áreas com possibilidade de aplicação da outorga onerosa de potencial construtivo adicional).”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 448/2008. Não há inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
17 - PL 480/2008, do Vereador Claudinho de Souza, que “altera a Lei 13.885/04 que 
estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os planos regionais 
estratégicos das subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento disciplina e ordena o uso e 
ocupação do solo do Munic. de S. Paulo, no tocante a mudança de zoneamento do perímetro 
compreendido pelo loteamento Vitória Régia 2, no distrito Brasilândia, na Subprefeitura 
Freguesia do Ó/Brasilândia.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 480/2008. Não há inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
18 - PL 578/2008, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que “altera a Lei n° 13.885/04 que 
estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os planos regionais 
estratégicos das subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e 
ocupação do solo do Município de São Paulo, na região do Planalto Paulista.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 578/2008. Não há inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
19 - PL 300/2009, do Vereador Arselino Tatto, que “altera dispositivos da Lei 13.855/04 que 
estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os planos regionais 
estratégicos das subprefeituras, dispõe sobre o pare., disciplina e ordena o uso e ocupação do 
solo do Município de São Paulo (reenquadra atual Zona Exclusivamente Residencial ZER 3/02, 
do Quadro 04A do Livro XIV da Subpref. de Santo Amaro).”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 300/2009. Não há inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
20 - PL 659/2009, do Vereador Ricardo Teixeira, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de 
incorporadores/construtores em garantir reserva de área para carga/descarga e

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
08

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
77

07
2.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 06/11/2018 15:53:48.

 fls. 121



Folha n° 85
do Processo n° 01- 306/2008
Aparecido Ferre 
RF: 101.075

embarque/desembarque na instalação de novos empreendimentos e dá outras provid^hcias
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 659/2009. Não há inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - Sr. Presidente, os itens 21 e 22 foram retirados da pauta a pedido dos 
autores.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Passemos ao item 23.
23 - PL 126/2012, do Vereador Gilson Barreto, que “dispõe sobre a inclusão de perímetro na 
ZPI de Itaquera, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 126/2012 Não há inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
24 - PL 76/2015, do Vereador Adilson Amadeu e da Vereadora Edir Sales, que “altera a 
redação da Lei 11.804, de 19 de junho de 1995, que disciplina a avaliação da aceitabilidade de 
ruídos na cidade de São Paulo.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 76/15. (Pausa) Não há inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública do PL 76/15.
Próximo projeto da pauta.
O SR. SECRETÁRIO (Fabio Riva) - Item 25, PL 571/16, de autoria do Vereador Eliseu 
Gabriel. “Autoriza o Poder Executivo a alterar o SQL 078.431.0007 para ZEIS 3, no Mapa de 
Zoneamento da Subprefeitura da Lapa da, Lei 16.402, referente ao Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo (LPUOS), de 23 de março de 2016”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 571/16. (Pausa) Há um inscrito. 
Para falar sobre o projeto, o assessor Marcos Correia.
O SR. MARCOS CORREIA - Bom dia a todos novamente. Só relembrando aquilo que foi dito 
pelo Zeca, reforçar que, dos outros PLs que foram colocados na pauta de hoje do Vereador 
Eliseu Gabriel, nós entendemos que, de fato, seria importante fazer essa atualização para daí 
podermos avaliar caso a caso.
A ideia hoje era justamente dar ênfase ao PL 571/16, o do famoso lixão da Vila Jaguara. Esse 
tema é ainda atual, foi posto em discussão no antigo zoneamento, na última votação, e acho 
que seria interessante entendermos um pouco do processo. Essa proposta do Vereador tinha 
sido aprovada em primeira votação na Lei de Zoneamento, e foi modificada no último minuto da 
votação. Inclusive alguns Vereadores que estavam participando dessa luta não estavam 
naquele momento, mas no destaque solicitado pelo Vereador, os mesmos Vereadores não 
estavam, e nós perdemos a possibilidade do destaque por um voto. Por isso é importante 
relembrar: é um lixão que está proposto na Vila Jaguara. Na verdade, tecnicamente, não é um 
lixão, mas uma estação de tratamento que para as pessoas que vivem lá, em frente - pois lá é 
um bairro residencial -, vai ser extremamente ruim, pois vai afetar diretamente a qualidade de 
vida dessas pessoas que moram lá hoje, não só pelo cheiro, mas pelo trânsito enorme de 
caminhões, pela fila de caminhões que irá se formar na frente dessas residências no bairro. 
Então, a questão do lixo na Cidade, no nosso ponto de vista, tem que ser vista também com o 
olhar metropolitano. Essas estações de tratamento deveríam ser colocadas em locais 
adequados e longe das moradias. Nesse sentido, propomos que, ao invés de se manter isso, 
seja transformada numa ZEIS 3 para que tenhamos mais um pulmão de novas atrações sociais 
na Cidade e no bairro.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradeço ao Marcos Correia, que comentou o PL 
571/16.
Com a palavra o Vereador Fabio Riva.
O SR. FABIO RIVA - Eu só vou passar a palavra para a representante da Secretaria, pois ela 
também quer fazer algumas considerações.
(NÃO IDENTIFICADA) - Bom dia. Só umas considerações rápidas sobre esse PL. Não 
entrando no mérito específico sobre a alteração de uma ZPI para ZEIS 3, acho que é só 
importante ressaltar que esse PL autoriza o Poder Executivo a fazer alteração do zoneamento 
quando o Executivo é, de fato, o órgão competente para fazer esse tipo de alteração por meio
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de um projeto de lei que saia do Executivo para o Legislativo. Acho que esse últimd^rocesso 
que estamos desenvolvendo das alterações de zoneamento poderia ser um campo para fazer 
essa discussão, ainda que hoje não tenha sido feita nenhum tipo de proposta de mudança de 
zoneamento.
A ideia, até hoje, que está colocada pela Secretaria, é não fazer nenhuma alteração de mapa. 
Então, isso, talvez, precise ser um pouco mais costurado para ver a possibilidade desse tipo de 
alteração, ainda que hoje - e isso é importante ressaltar - essa proposta que está vindo do 
Executivo não pretende alterar o mapa 1.
O SR. FABIO RIVA - Sr. Presidente, eu gostaria de fazer algumas considerações. O Marcos 
deixou muito claro o problema que vive a Vila Jaguara. Milito lá juntamente como Vereador 
Eliseu Gabriel e, ainda quando não era Vereador, mas como assessor do Deputado Marcos 
Zerbini, que tem um trabalho na região, acompanhei a luta do pessoal da Jaguara para 
fazermos a transformação de uma ZPI para uma ZEIS 3, até porque sou oriundo do movimento 
de moradia e ali, o local é bem propício para uma HIS. Daria uma qualificação para o próprio 
território, que é uma ZER, principalmente o pessoal que mora ali na Vila Jaguara.
Então, fica a proposta para que nessa revisão da Lei de Zoneamento, possamos permitir - e 
isso já aconteceu no passado - a construção de HIS em ZPI. Com isso, ganharíamos um 
pouquinho a mais de força para fazer pressão para que a proprietária daquele terreno não 
fizesse o que pretende fazer lá. Aí viria uma pressão bem maior da própria comunidade, que já 
o fez e continua fazendo. A região é grande e é algo muito pluripartidário e o interesse é da 
coletividade como um todo, e temos como buscar mecanismos legislativos para poder, de uma 
forma ou de outra, impedir que seja instalada lá uma estação de transbordo da Loga. Participei 
de algumas audiências públicas, com fala contrária à instalação e em prol da instalação no 
espaço de Habitação de Interesse Social.
Acho, enfim, que essa é uma luta que nós temos que travar aqui nesta Casa e também com a 
comunidade, que tem que ter uma participação muito grande e efetiva nessas lutas que dizem 
respeito não só à Vila Jaguara, mas à Cidade como um todo. A Cidade é muito grande e há 
outros locais que tem vocação inclusive para ser instalada uma estação.
Essas foram as minhas considerações, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais inscritos para falar sobre o PL 571/16. 
Dou por realizada a audiência pública.
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. SECRETÁRIO (Fabio Riva) - Item 26, último da pauta. PL 76/17, de autoria do 
Vereador Ricardo Nunes. “Altera a redação do parágrafo único do artigo 9° da Lei n° 16.124, de 
9 de março de 2015, que estabelece parâmetros específicos para a instalação, reforma e 
regularização de equipamentos públicos de educação, saúde e assistência social, e dá outras 
providências”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. (Pausa) Não há inscritos para discutir 
o PL 76/17. Dou por realizada a audiência pública do PL 76/17.
Agradeço a todos a presença.
Nada mais havendo a tratar, dou por encerrada a audiência pública da Comissão de Política 
Urbana.
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FL. N° 88
Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n° 01-306/20/
Aparecido Ferreira 
RF 101.075

/
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Bom dia a todos. Declaro abertos os trabalhos da 10a 
audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente do ano de 
2018. Na presidência, Vereador Toninho Paiva.
Passemos ao primeiro item da pauta.
“Em segunda audiência pública PL 670/2002, do Vereador Natalini, dispõe sobre a inclusão 
nas zonas de uso especial Z8/200 do imóvel constante no lote 24, quadra 502, Setor fiscal 78, 
localizado à frente para a Avenida do Anastácio, 704, bairro City América e dá outras 
providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há inscritos. Passamos ao processo de votação. 
Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. Está realizada a audiência pública do 
projeto 670/2002.
Passemos ao item seguinte.
“PL 231/2017, Vereador Domingos Dissei e Vereador Adilson Amadeu. Define como Zona de 
Proteção Ambiental, Zepam, área de imóvel localizado no Parque da Mooca entre as Ruas 
Barão de Monte Santo, Vitor Antonio Del Vecchio e Dianópolis e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão PL 231/2017. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
Está realizada a audiência pública do projeto 231/2017.
Passemos ao item seguinte.
“PL 241/2007, Vereador Eliseu Gabriel, altera a zona de uso classificada como PJ-ZER 2/01, 
do livro II, do Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba anexo a parte II, Lei 
13.885, de 25 de agosto de 2004, passando a ser classificada pela tipologia PJ-Zepam.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 241/2007. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
Está realizada a audiência pública do projeto 241/2007.
Passemos ao item seguinte.
“PL 242/2007, do Vereador Eliseu Gabriel, altera o zoneamento urbano criando uma zona de 
uso ZEIS 2 na Subprefeitura de Pirituba.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 242/2007. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
Está realizada a audiência pública do projeto 242/2007.
Passemos ao item seguinte.
“PL 296/2007, do Vereador Eliseu Gabriel. Altera parte da zona de uso classificada como PJ- 
ZM 3a/03, do livro II, mapa 4, do Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, 
anexo a parte II, Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, passando a ser classificada pela 
tipologia PJ-ZEPAM.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 296/2007. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
Está realizada a audiência pública do projeto 296/2007.
Passemos ao item seguinte.
“PL 386/2007, do Vereador Eliseu Gabriel. Altera a zona de uso classificada como PJ-ZCPA 
02, do livro II, do Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, anexo a parte II, Lei 
13.885, de 25 de agosto de 2004, passando a ser classificada pela tipologia PJ-ZEPAM.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 386/2007. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
Está realizada a audiência pública do projeto 386/2007.
Passemos ao próximo item da pauta.
“PL 392/2007, do Vereador Eliseu Gabriel. Exclui, altera e cria nova zona de uso na 
Subprefeitura de Pirituba, anexo II, livro II, da Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, Plano 
Diretor, Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 392/2007. Não há inscritos.
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Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 392/2007.
Próximo item da pauta.
“ - PL 705/2007, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que altera a Lei n° 
13.885/04 que estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os 
Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 
ordena o uso e ocupação do solo do Município de São Paulo, no tocante à mudança de 
zoneamento da av. João Castaldi/ av. dos Eucaliptos - bairro de Moema - Subprefeitura de Vila 
Mariana”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 705/2007. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 705/2007.
Próximo item da pauta.
“ - PL 26/2008, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, define como Zona de Proteção 
Ambiental - Zepam - área localizada no bairro do Tatuapé, quadrilátero formado pelas ruas 
Uriel Gaspar, Padre Adelino, avenida Salim Farah Maluf e viaduto Pires do Rio, e dá outras 
providências”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 26/2008. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 26/2008.
Próximo item da pauta.
“ - PL 32/2008, define área com direito de preempção imóvel localizado na região leste 
da Cidade no bairro Cidade Tiradentes, e dá outras providências”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 32/2008. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 32/2008.
Passemos ao próximo item.
“ - PL 57/2008, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, altera a Lei n° 13.885/04 que 
estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os planos regionais 
estratégicos das subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e 
ocupação do solo, no tocante a mudança de zoneamento da rua Bento de Andrade - Itaim Bibi, 
no trecho compreendido entre a avenida República do Líbano e avenida Antonio Joaquim 
Moura Andrade - Subprefeitura de Vila Mariana”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 57/2008. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 57/2008.
Passemos ao próximo item.
“ - PL 306/2008, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, altera a Lei n° 8.211, de 06 
de março de 1975, e demais complementações que estabelecem condições de localização, 
aproveitamento, ocupação e recuos para edificações destinadas a estabelecimentos de ensino 
pertencentes ao sistema educacional do Estado de São Paulo e aos estabelecimentos de 
educação infantil”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 306/2008. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 306/2008.
Passemos ao próximo item.
“ - PL 308/2008, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, altera a Lei n° 13.885/04 que 
estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e 
ocupação do solo do mun. de sp, no tocante a mudança de zoneamento do perímetro 
compreendido pelas ruas Vitor Hugo, Alexandrino Pedroso, Thiers e Vautier no bairro do Pari - 
Subprefeitura da Mooca”.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 308/2008. N^O há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 308/2008.
Passemos ao próximo item.
“ - PL 443/2008, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, inclui trecho de logradouro no quadro 
n° 10 parte III da Lei 13.885 de 25 de agosto de 2.004, listagem das vias coletoras do sistema 
viário do Município de São Paulo”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 443/08. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 443/08.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 448/2008 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) MODIFICA AS ALÍNEAS "A" E "B" DO 
ARTIGO 211 DA LEI 13.430 DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 QUE PASSA A VIGORAR COM 
A PRESENTE REDAÇÃO (REF. ÁREAS COM POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
OUTORGA ONEROSA DE POTENCIAL CONSTRUTIVO ADICIONAL)”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 448/08. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 448/08.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 480/2008 do Vereador Claudinho de Souza ALTERA A LEI 13.885/04 QUE 
ESTABELECE NORMAS COMPLEMENTARES AO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO, 
INSTITUI OS PLANOS REGIONAIS ESTRATÉGICOS DAS SUBPREFEITURAS, DISPÕE 
SOBRE O PARCELAMENTO DISCIPLINA E ORDENA O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DO 
MUNIC. DE S PAULO, NO TOCANTE A MUDANÇA DE ZONEAMENTO DO PERÍMETRO 
COMPREENDIDO PELO LOTEAMENTO VITÓRIA RÉGIA 2, NO DISTRITO BRASILÂNDIA, 
NA SUBPREFEITURA FREGUESIA DO Ó/BRASILÂNDIA”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 480/08. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 480/08.
Passemos ao item seguinte.
-“PL 578/2008 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues ALTERA A LEI N° 13.885/04 QUE 
ESTABELECE NORMAS COMPLEMENTARES AO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO, 
INSTITUI OS PLANOS REGIONAIS ESTRATÉGICOS DAS SUBPREFEITURAS, DISPÕE 
SOBRE O PARCELAMENTO, DISCIPLINA E ORDENA O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, NA REGIÃO DO PLANALTO PAULISTA”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 578/08. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 578/08.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 300/09, Vereador Arselino Tatto ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI 13.855/04 QUE 
ESTABELECE NORMAS COMPLEMENTARES AO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO, 
INSTITUI OS PLANOS REGIONAIS ESTRATÉGICOS DAS SUBPREFEITURAS, DISPÕE 
SOBRE O PARC., DISCIPLINA E ORDENA O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO (REENQUADRA ATUAL ZONA EXCLUSIVAMENTE RESIDENCIAL ZER 
3/02, DO QUADRO 04A DO LIVRO XIV DA SUBPREF. DE SANTO AMARO)”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 300/09. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
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manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 300/09.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 519/09, Vereador Senival Moura PERMITE A INDICAÇÃO DE PREPOSTO PARA A 
CONDUÇÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR DA CIDADE DE SÃO PAULO”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 519/09. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 519/09.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 659/09 Vereador Ricardo Teixeira DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
INCORPORADORES/CONSTRU- TORES EM GARANTIR RESERVA DE ÁREA PARA 
CARGA/DESCARGA E EMBARQUE/DESEMBARQUE NA INSTALAÇÃO DE NOVOS 
EMPREENDIMENTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
- “PL 126/12 Vereador Gilson Barreto DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE PERÍMETRO NA ZPI 
DE ITAQUERA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 126/12. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 126/12.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 76/15 Vereador Adilson Amadeu e Vereadora Edir Sales ALTERA A REDAÇÃO DA LEI 
11.804, DE 19 DE JUNHO DE 1995 QUE DISCIPLINA A AVALIAÇÃO DA ACEITABILIDADE 
DE RUÍDOS NA CIDADE DE SÃO PAULO”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 76/15. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 
estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 
agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 76/15.
Item seguinte:
“PL 592/15, Vereador Jair Tatto, proíbe a lavagem de carro e calçadas com mangueira. Obriga 
que todo lava a jato tenha hidrômetro, mesmo os que possuem poço artesiano, como também 
a instalação de medidores de água individuais nos condomínios e multar indivíduo que 
desperdiçar água”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 592/15. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 592/15.
Item seguinte:
- “PL 571/16, Vereador Eliseu Gabriel, autoriza o poder executivo a alterar o SQL 078.431.0007 
para ZEIS 3, no mapa de zoneamento da Subprefeitura da Lapa da Lei 16.402, referente ao 
parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, de 23 de março de 2016”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 571/16. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 571/16.
Item seguinte:

- “PL 609/14, Vereador Mario Covas Neto, autoriza o poder executivo a direcionar 20% aos 
recursos oriundos do IPVA que constituem receita do Município para subsidiar o transporte 
Público Municipal e dá outras providências.”
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão Tem palavra para-discutir o Sr. 
Juarez, representante da Secretaria Fazenda.
O SR. JUAREZ - Em nome do Secretário Caio Megale, cumprimento V.Exa. e essa Comissão 
e o nobre Vereador Mário Covas pela iniciativa de proposição do projeto, já que 
compreendemos que realmente é importante garantir o acesso público prioritário ás politicas de 
mobilidade. Passando ao projeto em si, a Secretaria têm algumas duvidas em relação a ele, 
que dizem respeito à aplicabilidade do inciso 4° do Art. 167, da Constituição Federal que veda 
a vinculação de receitas de impostos. Sendo ele, uma autorização, não uma vinculação, 
propriamente dito, compreendemos que esse direito pode ser assegurado nas Leis 
Orçamentárias, LDO e LOA. Até, porque, como da proposta 20% da arrecadação do IPVA, da 
quarta parte significaram em 2017 480 bilhões de reais o que é insuficiente para custear o 
programa de compensações tarifárias. Em 2017 nós pagamos 2.9 bilhões de reais em 
compensações. Como essa parcela é muito inferior ao que efetivamente tenha ocorrido, 
entendemos de que acabaria perdendo o objeto em si, isso se ela for, simplesmente uma 
autorização. Se ela for, uma vinculação, temos dúvida em relação à aplicação do dispositivo 
constitucional. Essa são as consideramos que tínhamos a fazer, além disso a própria 4a parte 
ela já tem uma vinculação oriundo do Art. 212 da Constituição, que esses são os recursos que 
vão para o Fundep, ou seja, eventualmente a parcela a ser vinculada incide, sobre o desconto, 
a parcela já descontada e não sobre o todo. Então são algumas das considerações que 
teríamos sobre o projeto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos sua participação. Não há mais oradores 
inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 609/14. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 
votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 609/14.
Item seguinte:
- “PL 76/17, Vereador Ricardo Nunes, altera redação do parágrafo Único do Artigo 9° da Lei N° 
16.124, de 9 de março de 2015, que estabelece parâmetros específicos para a instalação, 
reforma e regularização de equipamentos públicos de educação, saúde e assistência social, e 
dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 76/17. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 
estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 
agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 76/17.
Item seguinte:
- “PL 206/17, Vereador Arselino Tatto, proíbe a comercialização de brindes e brinquedos em 
venda casada de alimentos, destinados ao público infantil, pelos estabelecimentos comerciais 
sediados no Município de São Paulo.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 206/17. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 206/17.
Item seguinte:
- “PL 701/17, Vereadora Sâmia Bomfim, cria o programa municipal de prevenção ao suicídio e 
de promoção do direito do acesso à saúde mental entre jovens e adolescentes, e dá outras 
providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão. Tem a palavra o Sr. Mauro Alves 
O SR. MAURO ALVES - Bom dia a todos. Sou do Grêmio C Sudeste, promoção da cidadania 
em Defesa do Consumidor. Gostaria de chamar atenção a respeito do projeto da nobre 
Vereadora Sâmia Bomfim, é uma boa iniciativa, só que estamos cobrando dessa Casa, que a
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irreira

feito. OCasa cobre da Secretaria de Educação e da Secretaria de Saúde, o 
importante que coloque no projeto uma prestação de contas, nem que seja semestral, se não a 
gente fica com vários projetos da Cidade de São Paulo, sem ter o retorno do que está 
acontecendo. No Jabaquara temos a rede Criatica, uma rede de proteção à infância e 
juventude, controle de passe, temos realizado esse debate de prevenção ao suicídio, só que 
temos identificado a falta dos profissionais. Nos postos de saúde, por exemplo, faltam 
psicólogos, na questão das escolas mediadores não tem atendido a questão do bulying, do 
bulying eletrônico, inclusive, é preciso ter uma prestação de contas. Para finalizar, temos aqui 
uma série de reuniões agora, recentemente, vai ter uma reunião no Hospital Saboia, dia 25de 
maio, das 9 ao meio dia, tratando da prevenção ao bulying, e ao suicídio. E para clamar 
atenção nobre Vereador tem de lembrar que entrei no site da Câmara Municipal de São Paulo, 
do projeto, e o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, não 
está adequado, parece que houve uma troca de projetos lá, não temos a informação como é 
que a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa encaminhou essa questão 
do projeto de lei 701/17. Apoio a iniciativa, mas sugiro que seja incluído um inciso, ou um artigo 
onde possa haver uma prestação de contas no mínimo, semestral, tanto da área da Saúde, 
qua quanto da área da educação. Senão os vereadores ficam aprovando projetos e não tem 
resultados práticos para à sociedade civil. Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos ao Sr. Mauro Alves. Vou suspender a 
sessão por alguns minutos.
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Toninho Paiva.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Esclarecido pelo Dr. Carlos, sempre muito eficiente. 
Damos por realizada a audiência pública ao PL 701/2017, da Vereadora Sâmia Bomfim. 
Passemos ao próximo item.
Informamos que é a primeira audiência pública de todos os PLs.
- “ PL 380/2015, Vereador Quito Formiga. DISPÕE SOBRE INSERÇÕES DE ADVERTÊNCIA 
QUANTO AOS MALEFÍCIOS DO CONSUMO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS E DROGAS, NOS 
LIVROS DIDÁTICOS DISTRIBUÍDOS NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 380/2015.
Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva.
O SR. MAURO ALVES DA SILVA - Obrigado Presidente Toninho Paiva. Mauro Alves da Silva, 
do SER Sudeste, promoção da cidadania e defesa do consumidor.
Há um problema nesse projeto onde diz que todos os livros têm de ter uma informação de 
advertência sobre o uso de bebidas alcoólicas e drogas. Tenho de lembrar que o Conselho 
Nacional de Drogas, por exemplo, exige que seja aprovado por esse órgão, porque tem o 
Conselho Municipal, qualquer campanha ou advertência sobre a questão de uso de drogas.
No projeto consta que são todos os livros, até mesmo nos livros para as crianças de zero a 
cinco anos será obrigatório colocar esses informes. Quem trabalha na área da educação sabe 
que conforme o nível de desenvolvimento da criança não se leva esse tipo de informação, 
porque incentiva ao invés de prevenir.
É importante colocar uma observação que não seja necessariamente em todos os níveis e que 
seja avaliado pela Secretaria da Educação e pela Comissão Municipal de Prevenção às 
Drogas, o Conen, Conselho Estadual de Entorpecentes, para que não seja vetado pelo 
Prefeito, porque tem uma questão que ultrapassa a competência de uma lei que obriga todos 
os livros, não só à faixa etária mais suscetível ao uso e consumo de drogas.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Queremos realmente satisfazer, assim como aos 
presentes, para tanto informamos que nossa audiência pública é gravada e, posteriormente, o 
Carlos, nosso chefe da assessoria, encaminhará a sugestão ao proponente do projeto.
Muito obrigado. É pertinente a sua colocação.
Está encerrada a discussão. A votos o PL 380/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis
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permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 
votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
Realizada a audiência pública ao PL 380/2015.
Passemos ao próximo item.
- “Item 30, PL 257/2016, dos Vereadores José Police Neto e Toninho Vespoli. "CRIA O 
TERRITÓRIO DE INTERESSE DA CULTURA E PAISAGEM" PARQUE DA VILA NO 
DISTRITO DE VILA MADALENA, SUBPREFEITURA DE PINHEIROS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores para discutir. A votos 
o PL 257/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 
aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 
Aprovado.
Declaro realizada a audiência pública ao PL 257/2016.
Passemos ao item seguinte.
- “Item 31, PL 210/2017. DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO CONTRA RADIAÇÃO UV AOS SERVIDORES PÚBLICOS QUE DESEMPENHAM 
FUNÇÕES AO AR LIVRE EXPOSTOS AO SOL NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão.
Para falar sobre o projeto tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva.
O SR. MAURO ALVES DA SILVA - Cumprimento o Vereador Toninho Paiva e os presentes. 
Mauro Alves da Silva, SER Sudeste, promoção da cidadania e defesa do consumidor. Nesse 
item, Vereador, a gente está falando em defesa do consumidor no primeiro momento. Embora 
o Vereador Milton Ferreira seja médico, aquele projeto fala da proteção UV, mas tem a questão 
dos raios ultravioleta B e A. O principal é o B, que é esse que o pessoal divulga nos protetores 
solares, mas não tem a questão do A. Qual é o problema? Tem sido feitos estudos tanto do 
Proteste, quanto a própria Anvisa e alguns estudos internacionais, mostrando que os protetores 
solares no Brasil, 50% não atendem essa questão da proteção do raio ultravioleta B e 95% não 
atendem a proteção do ultravioleta A.
Então, fica essa questão, porque aqui exige que nos contratos da Municipalidade com as 
empresas se utilize esse filtro de proteção solar superior a 50, só que não temos essa situação, 
o material aqui no Brasil é complicado.
Outra coisa, eu entrei na justificativa do projeto, não tem estudos técnicos nem pesquisa 
cientifica. Então, parece que é uma questão mais de produtos farmacêuticos do que 
propriamente dita, uma proteção contra os raios solares. Porque aqui pede, inclusive, produtos 
farmacêuticos, não está falando de uma proteção, de um equipamento, de um chapéu ou de 
uma roupa especial.
Para registro, tem estudo na França, por exemplo, com 600 carteiros. Esse estudo prova que a 
maioria das pessoas que têm câncer de pele são pessoas que estão dentro do escritório. 
Essas luzes também produzem radiação e essa radiação às vezes é mais prejudicial do que 
propriamente a radiação que existe no pessoal.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - O senhor tem conhecimento que é a radiação que 
causa esses problemas de câncer?
O SR. MAURO ALVES DA SILVA - Isso
P - O senhor tem conhecimento?
R - Tenho. Então, o problema, por exemplo, aqui no Brasil os carteiros já recebem o protetor 
solar, só que as notícias também dão conta que se não tiver uma norma de fiscalização, no 
ano passado tinha uma denúncia de que 50% dos produtos entregues aos carteiros estavam 
com vencimento, estava vencido o protetor solar.
Outra coisa que também não está no estudo, por isso que acho que se deve fazer, talvez, uma 
audiência e chamar algum especialista, pelo menos incluir um parecer técnico, porque tem 
vários produtos tóxicos nos protetores solares que são mais graves e causam mais problemas
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de câncer do que propriamente a radiação solar.
O Proteste, essa empresa em defesa do consumidor, essa associação, tem feito regularmente 
avaliação dos produtos do mercado todo certificado pela Anvisa e tem constatado que metade 
deles não atende às especificações.
Por último, só para ter uma informação, a gente quer a proteção do trabalhador, mas, por 
exemplo, os trabalhadores da construção civil, que estão expostos cotidianamente ao sol, não 
têm essa proteção. Então, precisa ver por que existe essa diferenciação.
Só para finalizar, para registro, nas escolas da Flórida e do Texas, que são áreas equivalentes 
com a insolação que tem no Brasil, é proibido as crianças usarem protetor solar sem receita 
médica. Então, não é simplesmente você comprar um produto, entregar o produto e a pessoa 
passar na pele.
Então, do jeito que está esse projeto eu acho que não tem condições de prosperar sem fazer 
esse estudo técnico, se não tiver uma avaliação técnica, científica e como vai ser a fiscalização 
dessa entrega dos protetores solares.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecermos a oportunidade de o senhor se 
manifestar, já anunciamos que está sendo gravado e os proponentes tomarão conhecimento 
da gravação e na 2a audiência poderemos dar ciência aos presentes.
Encerrada a discussão do PL 210/2017. Não há oradores inscritos. Passemos ao processo de 
votação. Os Srs. Vereadores que concordarem permaneçam como estão. Declaro realizada a 
audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 32, “PL 303/2017, da Vereadora Aline Cardoso, que dispõe sobre o uso de bens e 
áreas públicas para desenvolvimento de jardins comunitários, paisagismo, hortas orgânicas 
urbanas e permacultura, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 303/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 33, “PL 465/2017, da Vereadora Aline Cardoso, que dispõe acerca do programa 
Prasampa - espaços de convivência, que prevê a instalação e o uso de extensão permanente 
do passeio público.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 465/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 34, “PL 484/2017, da Vereadora Rute Costa, que autoriza criação no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação, o curso pré-vestibular e preparatório para ingresso no 
ensino superior e concursos públicos e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 484/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 35, “PL 504/2017, do Vereador Gilberto Nascimento, que dispõe sobre a expansão do 
atendimento do programa de agentes comunitários de saúde ao ambiente das escolas da rede 
municipal de ensino, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 504/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 36, “PL 524/2017, do Vereador Fernando Holiday, que altera a Lei 10.365 de 1987, para 
permitir que a poda de árvore seja feita por pessoa jurídica privada, cadastrada perante o 
Município.”
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 524/2017. Néjõ há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 37, “PL 605/2017, do Vereador Camilo Cristófaro, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
dar publicidade do local onde estão instalados os ecopontos do Município e dá outras 
providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 605/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 38, “PL 755/2017, do Vereador Natalini, que dá nova redação ao art. 5° da Lei 14.933 de 
5 de junho de 2009 (institui a política de mudança do clima no Município de São Paulo).”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 755/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
O SR. - Item 39, “PL 821/2017, do Vereador Souza Santos, que altera a Lei n° 16541, de 8 de 
setembro de 2016, que aprova plano de melhoramentos viários para o subsetor Arco Tietê da 
macroárea de estruturação metropolitana, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 821/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
O SR. - Item 40, “PL 30/2018, do Vereador Janaína Lima, que dispõe sobre proposta de 
desburocratização de serviços de zeladoria, sobre possibilidade de financiamento coletivo das 
despesas destes serviços e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 30/2018. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
O próximo projeto da pauta se refere à gloriosa e honrosa Guarda Civil Metropolitana.
- Item 41, “PL 36/2018, da Vereadora Adriana Ramalho, que dispõe sobre o programa de 
ações comunitárias da Guarda Civil Metropolitana e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 36/2017. Presentes os membros 
da Guarda Civil. Os senhores gostariam de se manifestar?
A SRA. MAC ARTHUR - Classe Distinta Mac Arthur, pertenço ao Grupo de Educação e 
Prevenção às Drogas da área Sul - GEPARD Sul - e em nome do nosso Secretário e de toda 
a equipe, agradecemos a oportunidade pela criação do projeto das ações comunitárias, do 
programa de ações comunitárias que está vinculado às coordenações e é importante por conta 
da prevenção.
Trabalhamos hoje dentro das escolas municipais e CCAs e outros segmentos junto com a 
Secretaria da Educação, trabalhando a prevenção ao uso indevido de drogas, juntamente com 
os professores, de forma transversal, com os pais e com os alunos. Trabalhar a prevenção, no 
nosso objetivo, é plantar a semente para que não tenhamos demanda no futuro.
Agradeço a nossa Vereadora Adriana Ramalho, que se empenhou de forma extraordinária para 
que esse programa de ações comunitárias prosperasse e dentro dele temos a coordenação do 
GEPAD, que é o Grupo de Educação e Prevenção às Drogas, as ações das crianças sob a 
nossa guarda, que trabalha com crianças de zero a 11 anos, e também a Coordenação 
Comunitária de Proteção à Pessoa em Situação de Vulnerabilidade.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos a Sra, Mac Arthur com suas 
explanações, pois todo tipo de prevenção é fundamental. Além de evitar consequências 
maiores ainda, evita também que as pessoas propaguem coisas erradas. Prevenção faz parte
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da sociedade e esse é um projeto muito importante. e
O SR. MARCOS MORAES - Sou Marcos Moraes, Classe Especial da Guarda Civil, na 
instituição há dez anos, só quero agradecer ao senhor, Vereador, e na sua pessoa agradeço a 
todos os Vereadores pela aprovação desse projeto de criação da Vereadora Adriana Ramalho, 
que foi quem nos viu e está tornando possível que esse projeto esteja sendo votado hoje.
Quero dizer que, complementando o que minha graduada disse, crianças serão salvas do 
mundo das drogas por conta desse trabalho. Essas 20 mil pessoas que estão em situação de 
rua hoje em São Paulo serão ajudadas por esse projeto. Temos bons resultados e 
possivelmente vocês verão que os resultados aparecerão. Pessoas serão resgatadas das ruas, 
crianças serão orientadas nas escolas por conta desse trabalho.
Deixo aqui meu muito obrigado a todos e a nossa Vereadora Adriana Ramalho. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Temos certeza, até pela história da Guarda Civil 
Metropolitana, de que será eficaz e colheremos bons frutos, pois hoje o mundo inteiro está 
contra as drogas. Precisamos realmente fazer de tudo para que possamos evitar que cheguem 
aos adolescentes e às crianças e isso é fundamental.
O SR. MARCOS MORAES - Não posso deixar de agradecer, claro, como ela agradeceu, ao 
nosso Secretário e ao nosso comando, que nos abriram as portas para esse trabalho.
A SRA. MAC ARTHUR - Só complementando, o Grupo de Educação e Prevenção às Drogas 
já existe há 24 anos e na verdade esse PL cria as suas coordenadorias e os segmentos e fica 
aqui o meu agradecimento.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais oradores inscritos. Encerrada a 

discussão do PL 36/2018. Os Srs. Vereadores que concordarem permaneçam como estão. 
Declaro realizada a audiência pública.
Agradecemos a presença dos senhores e das senhoras que, com certeza, vieram ilustrar a 
nossa audiência pública no dia de hoje.
Nada mais havendo a ser tratado dou por encerrada esta audiência pública da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
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Aparecido Ferreira 
RF. 101.075-SGP.12CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do Rrec.

PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0306/2008.

De autoria do nobre Ver. Antonio Carlos Rodrigues, o presente projeto de lei “altera a 
Lei n° 8.211, de 06 de Março de 1975, e demais complementações que estabelecem 
condições de localização, aproveitamento, ocupação e recuos para edificações destinadas a 
estabelecimentos de ensino pertencentes ao sistema educacional do Estado de São Paulo e 
aos estabelecimentos de educação infantil"

Segundo o autor, a presente iniciativa tem como objetivo compatibilizar a Lei 
n° 8.211/1975 com a Lei 13.885/2004.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se, no 
parecer 1086/08, fls. 16 a 19, pela legalidade, aprovando substitutivo a título de 
aperfeiçoamento da propositura.

Cabe destacar, contudo, que, após manifestação da Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, a lei cuja proposição busca alterar foi revogada pela Lei n° 
15.526/2012, que, por sua vez, foi revogada pela Lei n° 16.402/2016 (novo zoneamento).

De fato, na época em que foi proposta a presente medida, era necessário conformar 
a Lei n° 8.211/1975 ao novo panorama legal e terminologias introduzidas pelo Plano Diretor 
(Lei n° 13430/2002) e pela Lei de Uso e Ocupação do Solo (Lei n° 13.885/2004) vigentes. 
Entretanto “tal ajuste” foi realizado em 2012 pela Lei n° 15.526, sendo posteriormente 
inserido no novo zoneamento.

Face ao exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 
considerando que a medida proposta perdeu o seu objetivo, manifesta-se contrariamente a 
sua aprovação.
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